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RESUMO 

 

Análise de legislação interna brasileira, organizações internacionais e acordos de 
ooperação internacional para intercâmbio de informações entre Estados, com 
relação a ativos mantidos no exterior. Análise da tributação incidente na manutenção 
desses ativos e todos os reflexos para residentes fiscais no Brasil. Após, abordagem 
quanto à regularização desses ativos frente ao Banco Central do Brasil e a Receita 
Federal sob a égide da Lei 13.254/2016 e obrigações como Declaração de Imposto 
de Renda, Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior e demais reflexos 
tributários.  
 

Palavras-chave: ativos no exterior, tributação internacional, repatriação de capitais, 
capitais brasileiros no exterior 
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ABSTRACT 

 

It evaluates the Brazilian legislation, international organizations and international 
cooperation agreements for the exchange of information between states, in relation 
to assets held abroad. Analysis of the maintenance of these assets and all the 
reflexes for tax residents in Brazil. Afterwards, the approach regarding the 
regularization of these assets to the Central Bank of Brazil and the Federal Revenue 
under the aegis of Law 13,254 / 2016 and other ancillary obligations such as Income 
Tax Declaration, Statement of Brazilian Capitals Abroad and other tax 
consequences. 
 
Keywords: assets abroad, international taxation, repatriation of capital, Brazilian 
capital abroad 
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1 INTRODUÇÃO 

De algumas décadas para cá, os detentores de capital têm cada vez mais 

levado seus ativos ao exterior como forma de fuga e desvio da tributação interna e 

dos controles estatais.  

 

A ausência de regulamentação internacional e cooperação para troca de 

informações fez com que o Brasil não só perdesse o controle quanto aos ativos 

pertencentes a brasileiros, como também tenha tido inviabilizada qualquer forma de 

tributação e arrecadação por parte do Estado. 

 

Por muitos anos a remessa desses valores ao exterior realizou-se por meios 

ilegais, seja com a utilização de doleiro, dólar cabo, notas fiscais adulteradas, entre 

outras formas. Esses valores, portanto, estavam fora do controle do Banco Central 

do Brasil e do fisco e, consequentemente, não eram tributados no Brasil. 

 

Esses ativos costumavam ser levados ao exterior com a natureza de 

investimentos em estruturas societárias internacionais, principalmente em offshores, 

com a finalidade de ser uma holding de ativos financeiros ou patrimonial. Tais 

estruturas societárias internacionais estão sujeitas, geralmente, apenas às regras do 

território em que são constituídas. Essas regras, principalmente as de sigilo 

bancário, impediam o recebimento da informação pelos órgãos arrecadadores no 

Brasil e acabavam por beneficiar o empresário que se desviava da carga tributária 

aplicável. 

 

E mais. Não só beneficiavam os empresários que não pretendiam arcar com 

esses ônus como, inclusive, garantiam o anonimato de contas de elevados valores 

que eram utilizadas para financiar tráfico internacional de drogas, terrorismo, tráfico 

de armas e demais questões do gênero. 

 

Assim, em busca de transparência quanto a operações bancárias e 

societárias em determinados países, a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) iniciou o projeto para transparência de 

informações, resultando no Model Agreement on Exchange of Information in Tax 
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Matters), com o objetivo de estipular um modelo de acordo a ser utilizado 

bilateralmente ou multilateralmente por países que pretendem trocar informações.  

 

Nesse sentido, o cenário atual conta com mecanismos de trocas de 

informações entre Estados com a finalidade de transparência e, principalmente, para 

evitar práticas criminosas que eram conduzidas em sigilo, uma vez que chancelada 

por ausência de legislação específica para troca de informações. Ainda que nem 

todos os países considerados paraísos fiscais tenham aderido a tal Acordo, muitos 

já o fizeram. E há constante pressão internacional para que os demais também o 

façam. 

 

Atualmente o Brasil é signatário da Convenção Multilateral sobre Assistência 

Mútua Administrativa em Matéria Tributária, também motivada pela OCDE, ratificada 

em 1º de Junho de 2016. Referida convenção foi promulgada pelo Decreto nº 8.842, 

de 29 de Agosto de 2016, que tem sido utilizado como fundamento para 

regularização da situação fiscal de muitos contribuintes. 

 

Naturalmente que, após incentivos internacionais para transparência e 

controle das informações bancárias de brasileiros em contas no exterior, os 

contribuintes estão buscando cada vez mais a regularização de sua situação fiscal, 

aderindo a programas de anistia específicos para ativos mantidos no exterior e, 

muito importante, realizando a manutenção necessária frente a instituições de 

controle (Receita Federal do Brasil e Banco Central do Brasil). 

 

Diante do exposto, o estudo realizado neste trabalho será acerca da 

transparência das informações e controle dos ativos mantidos no exterior, resultando 

em um perfeito compliance das obrigações impostas pelo Banco Central do Brasil e 

pela Receita Federal quanto a Capitais Brasileiros no Exterior. 

 

O presente trabalho foi dividido em dois capítulos. No primeiro serão 

abordadas convenções internacionais, legislações nacionais e organizações 

internacionais com foco em transparência e troca de informações com a finalidade 

de facilitar o controle tributário do Estado. Sequencialmente, no segundo capítulo, 

será abordado o programa de Repatriação de Capitais para aqueles contribuintes 
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que desejam regularizar sua situação com o fisco e, ainda, será abordada toda 

manutenção necessária dos ativos no exterior com relação aos reflexos tributários 

no Brasil. 

  

 A pesquisa foi desenvolvida a par de fontes bibliográficas nacionais e 

estrangeiras, consulta a legislações internas, convenções e tratados internacionais e 

website de órgãos como Banco Central do Brasil e Receita Federal.  
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2. TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL 

 

2.1 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico  

 

No primeiro capítulo do presente Trabalho de Conclusão de Curso serão 

analisados os seguintes aspectos: (i) Noções gerias sobre a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (ii) Convenções Internacionais para 

troca de informações; (iii) Legislação nacional para transparência de informações.  

 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento econômico, em inglês 

Organisation for Economic Co-operation and Development, é uma organização 

internacional com a finalidade de promover políticas para melhoria e 

desenvolvimento da economia e bem estar da população no mundo tudo. 

 

Criada em 1961, a matriz da Organização está localizada em Paris, na 

França, e atualmente possui 35 países membros. Possui mais de 250 novas 

publicações e títulos anualmente e é referência em âmbito internacional para 

assuntos relacionados a crescimento econômico entre países1. 

 

A motivação para sua criação remonta aos escombros da Europa após a 

Segunda Guerra Mundial. Determinados a evitar os erros de seus predecessores na 

sequência da Primeira Guerra Mundial, os líderes europeus perceberam que a 

melhor maneira de garantir uma paz duradoura era encorajar a cooperação e a 

reconstrução.  

 

Inicialmente tratava-se de uma Organização para a Cooperação Económica 

Europeia (OEEC), para executar o Plano Marshall financiado pelos EUA para a 

reconstrução de um continente devastado pela guerra.2  

 

                                                 
1
 OECD. Better Polcies for Better life. Disponível em: http://www.oecd.org/about/history/.Acesso em: 06, jul, 

2017.  
2
 OECD. Better Polcies for Better life. Disponível em: http://www.oecd.org/about/history/.Acesso em: 06, jul, 

2017. 

http://www.oecd.org/about/history/.Acesso
http://www.oecd.org/about/history/.Acesso
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Assim, ao fazer com que os governos individuais reconhecessem a 

interdependência de suas economias, abriu o caminho para uma nova era de 

cooperação que mudou o rosto da Europa.  

 

Encorajado pelo seu sucesso e pela perspectiva de levar seu trabalho a frente 

em um estágio global, o Canadá e os EUA se juntaram aos membros da OEEC para 

assinar a nova Convenção da OCDE em 14 de dezembro de 1960. Assim, conforme 

mencionado, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) nasceu oficialmente em 30 de setembro de 1961, quando a Convenção 

entrou em vigor.3 

 

Posteriormente, demais países se juntaram a OCDE, começando com o 

Japão em 1964. Hoje, 35 países membros da OCDE em todo o mundo se reúnem 

uns com os outros para identificar problemas, discuti-los e analisá-los e promover 

políticas para resolvê-los. 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Brasil, a Índia e a República Popular da China emergiram como novos 

gigantes econômicos. Juntamente com a Indonésia e a África do Sul tornam-se os 

principais parceiros da Organização e contribuem para o seu trabalho de forma 

sustentada e abrangente. Formalmente o Brasil solicitou a entrada para a OCDE em 

30 de maio de 2017.5  

 

                                                 
3
 OECD. Better Polcies for Better life. Disponível em:< http://www.oecd.org/about/history/>. Acesso em: 06 jul, 

2017. 
4
 OECD. Better Polcies for Better life. Disponível em: http://www.oecd.org/about/history/.Acesso em: 06 jul, 

2017. 
5
EBC. Brasil formaliza pedido de adesão à OCDE. Disponível em: < 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-05/brasil-formaliza-pedido-de-adesao-ocde>. Acesso em: 

05 jul, 2017. 

http://www.oecd.org/about/history/%3e.%20Acesso
http://www.oecd.org/about/history/
http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-05/brasil-formaliza-pedido-de-adesao-ocde
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Frente ao breve histórico de constituição da OCDE, importante frisar um 

passo significativo da Organização, qual seja, promover um processo de 

transparência internacional entre os países membros, organizando uma mudança de 

peso nas relações interestatais com relação a informações bancárias e tributárias. 

 

Podemos extrair um ponto relevante dos escritos de Misabel Machado, a qual 

nos traz o seguinte entendimento: 

 

No fundo, a doutrina atual da OCDE enquanto organização e de que, se 

certas regras sobre a transparência das práticas, a troca de informações e 

as limitações impostas ao sigilo bancário forem respeitadas, então a 

concorrência tributária não pode ser prejudicial: com efeito, os 

comportamentos de passageiro clandestino são impossíveis, já que um 

Estado dispõe em teoria de meios que lhe permitem tributar toda base de 

cálculo cuja formação se beneficiou dos bens coletivos por ele oferecidos. 

Esta a razão pela qual a OCDE promove a troca de informações entre 

administrações e aluta contra o sigilo bancário. No entanto, seria necessário 

que as trocas de informações e a ausência de sigilo bancário atingissem um 

grau bem mais avançado para efetivamente impedir os comportamentos de 

“passageiro clandestino”.
6
  

 

Ainda, na visão de Ricardo Seitenfus,  acerca dos objetivos principais da 

OCDE: 

 

O objetivo essencial da OECE consiste em planejar o desenvolvimento 

econômico dos Estados Membros, com os recursos oriundos dos 

empréstimos concedidos através do Plano Marshall. (...) 

Os objetivos perseguidos pela OCDE, segundo o art. 1º da Convenção, são 

os seguintes: 

a) Atingir a mais forte possível expansão da economia, do emprego e uma 

progressão do nível de vida nos países membros, mantendo, ao mesmo 

tempo, a estabilidade financeira, contribuindo assim ao desenvolvimento 

da economia mundial. 

b) Contribuir a uma sadia expansão econômica dos países membros, bem 

como dos países não membros que se encontram em vias de 

desenvolvimento; 

                                                 
6
 MACHADO Misabel. Revista Internacional de Direito Tributário– 3ª edição. Belo Horizonte: 

Abradt, 2005, p. 425. 
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c) Contribuir à expansão do comércio internacional em base multilateral e 

não discriminatória, em confirmidade com as obrigações internacionais.
7
 

 

A OCDE, portanto, é dotada de personalidade jurídica internacional, dispondo 

de capacidade formal e material para atuar no espaço e território dos países 

membros, o que influencia ordenamentos jurídicos distintos e acaba por harmonizar 

aplicações de normativas dentro de diversos ordenamentos. 

 

Assim, tendo em vista que os Estados membros buscavam controle quanto a 

informações de seus contribuintes e, mais, buscando encerrar com a prática 

criminosa internacional, a qual estava coberta pela ausência de intercâmbio de 

informações entre os Estados, criaram-se diversos mecanismos de defesa pela 

OCDE e motivados por este, dentre os quais focaremos no Foreign Account Tax 

Compliance Act – (FATCA), na  troca de informações tributárias, também conhecida 

como Tax Information Exchange Agreements (TIEAs) e Convenções Internacionais 

oriundas dos modelos sugeridos pela OCDE. 

 

2.2 Foreign Account Tax Compliance Act – (FATCA) 

 

A imposição pelos Estados Unidos da América quanto às obrigatoriedades 

previstas no Foreign Account Tax Compliance Act, também conhecido como FATCA, 

foi determinante para adaptação do Estado Brasileiro com relação a trocas de 

informações.  

 

O FATCA, lei federal criada pelos Estados Unidos em 2010, trouxe algumas 

adaptações no ordenamento jurídico de diversos países, uma vez que exige que 

instituições financeiras estrangeiras e certas outras entidades estrangeiras não 

financeiras informem sobre os ativos detidos por seus detentores de contas nos EUA 

ou fiquem sujeitos à retenção de pagamentos retidos na fonte, e outros.8 

 

                                                 
7
 SEITENFUS, Ricardo. Organizações Internacionais – 5ª edição. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012, p. 

322. 
8
INTERNAL REVENUE SERVICES. Foreign Account Tax Compliance. Disponível em:  

<https://www.irs.gov/businesses/corporations/foreign-account-tax-compliance-act-fatca>. Acesso em: 07 jul, 

2017. 

https://www.irs.gov/businesses/corporations/foreign-account-tax-compliance-act-fatca
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Cumpre ressaltar a opinião dos senhores Arthur Ferreira Neto e Leandro 

Paulsen, em sua obra conjunta “A Lei da Repatriação”, aonde mencionam:9 

 

Mesmo que o FATCA, em sua origem, tivesse sido editado como 

instrumento normativo interno ao sistema jurídico norte-americano, passou 

ele rapidamente a tornar-se ato normativo de referência na elaboração de 

mecanismos cooperativos de troca de informações financeiras e fiscais 

entre países, objetivando a criação de uma rede internacional de controle de 

ativos não declarados aos respectivos órgãos de fiscalização tributária. 

 

A aplicação do FATCA, portanto, foi um fator determinante para que o Brasil 

adaptasse a sua legislação interna e viesse a assinar, bilateralmente, um acordo 

com os Estados Unidos para que as informações fossem trocadas de forma mútua. 

Com isso o Brasil começou a ter acesso às informações de contribuintes brasileiros 

que possuem contas nos Estados Unidos e, com essas informações em mãos, o 

controle começou a se enrijecer, e o contribuinte, aos poucos, verificou que não 

haveria mais saída senão a regularização de seus capitais.  

 

O FATCA, portanto, foi utilizado como base para elaboração do Acordo 

firmado entre o governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 

Unidos da América, o qual possui como objeto a melhoria da observância tributária 

internacional e, claro, implementação do FATCA. 

 

Referido acordo foi promulgado por meio do Decreto n 8.506 de 24 de Agosto 

de 2015, deliberando acerca das principais regras para troca de informações entre 

os países e instituindo, assim, um sistema de declaração de informações para 

instituições financeiras no que se refere a determinadas contas.10 

 

Importante salientar que o Decreto supracitado menciona a autorização prévia 

dos TIEAs – Tax Information Exchange Agreements, os quais são utilizados como 

base para solicitação de informações entre países para fins tributários, inclusive 

automaticamente. 

                                                 
9
 PAULSEN Leandro e FERREIRA, Arthur. A Lei de Repatriação– 1ª edição. São Paulo: Quartier 

2016, p. 17. 
10

 BRASIL. Decreto nº 8506, de 24 de agosto de 2015. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8506.htm> Acesso em: 01 jul. 2017, p. 1  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8506.htm
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Pontos principais que merecem atenção sobre o Decreto são com relação às 

informações que os Estados Unidos se prontificara a entregar ao Brasil, quais sejam: 

 

b) No caso dos Estados Unidos, no que se refere a cada Conta Brasileira a 
ser informada de cada Instituição Financeira Informante dos EUA: 
 
(1) nome, endereço e CPF/CNPJ brasileiro de toda pessoa que seja 
residente no Brasil e titular da conta; 
 
(2) o número da conta (ou informação funcional equivalente, na ausência de 
número de conta); 
 
(3) o nome e o número de identificação da Instituição Financeira Informante 
dos EUA; 
 
(4) o valor bruto de juros pago na Conta de Depósito; 
 
(5) o valor bruto de dividendos de fonte dos EUA pagos ou creditados na 
conta; e 
 
(6) o valor bruto de outras fontes de renda dos EUA pagas ou reditadas na 
conta, desde que sujeito à obrigação de prestação de informações 
constante no capítulo 3 da alínea A ou capítulo 61 da alínea F do Código da 
Receita Federal dos EUA. 

 

Depreende-se desse artigo que o Estado Brasileiro poderá – a sua 

discricionariedade – solicitar ao governo americano a informação de seu contribuinte 

para – também à sua discricionariedade – vir a autuar e multar o contribuinte que 

não tiver com seus ativos devidamente declarados no Brasil. 

 

2.3 Tax Information Exchange Agreements – (TIEAs) 

 

O objetivo dos acordos denominados TIEA’s é promover a cooperação 

internacional em questões fiscais através do intercâmbio de informações entre 

diversos países do mundo. Foi desenvolvido pelo Grupo de Trabalho do Fórum 

Global da OCDE sobre troca efetiva de informações. 

 

O Acordo surgiu do trabalho realizado pela OCDE para lidar com práticas 

fiscais prejudiciais. A falta de troca efetiva de informações é um dos principais 

critérios para a determinação de práticas fiscais que fugiam do controle dos Estados. 
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O Acordo representa, portanto, o padrão de troca de informações para os propósitos 

da iniciativa da OCDE sobre práticas fiscais irregulares ou ilegais.11 

 

Este Acordo, que foi lançado em abril de 2002, não é um instrumento 

vinculativo, mas é utilizado como modelo para acordos unilaterais e multilaterais.  

 

Em junho de 2015, o Comitê de Assuntos Fiscais da OCDE (CFA) aprovou 

um Modelo de Protocolo ao Acordo. O modelo de protocolo pode ser usado por 

jurisdições, no caso de quererem ampliar o alcance de seus TIEAs existentes para 

cobrir também a troca automática e / ou espontânea de informações entre os 

Estados que assinaram o acordo. 

 

A OCDE também disponibiliza modelos para solicitação de informações entre 

os países signatários das convenções. Estão disponíveis em diversas línguas e 

comumente utilizados entre os países para efetivar, portanto, a transparência das 

informações. 

 

Com esses modelos trazidos pela OCDE iniciou um processo de adequação 

dos países interessados em aderir o intercâmbio de informações. A OCDE, por sua 

vez, estipulou requisitos e procedimentos internos aos países que quisessem fazer 

parte da convenção. 

  

O Brasil, assim, moldou-se aos requisitos impostos pela OCDE, buscando 

ratificar referida convenção e promulgá-la internamente. Com isso, o Brasil 

desenhou um novo cenário interno com relação ao acesso a informações – antes 

sigilosas - em diversos países.  

 

2.3.1 Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa em Matéria 

Tributária – Decreto nº 8.842, de 29 de agosto de 2016 

 

                                                 
11

 OECD. Better Polcies for Better life. Disponível em: <http://www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-

information/taxinformationexchangeagreementstieas.ht>/.Acesso em: 06 jul, 2017.   

file:///C:/Users/rcml/Desktop/TCC%20UFRGS/%3chttp:/www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/taxinformationexchangeagreementstieas.ht%3e/
file:///C:/Users/rcml/Desktop/TCC%20UFRGS/%3chttp:/www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/taxinformationexchangeagreementstieas.ht%3e/
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Em junho de 2016, o Ministro das Relações Exteriores do Brasil, José Serra, 

apresentou junto à OCDE o instrumento de ratificação da Convenção Multilateral 

sobre Assistência Mútua Administrativa em matéria tributária12.  

 

Referida Convenção entrou em vigor no Brasil em outubro de 2016, definindo 

que a aplicação de suas diretrizes seria aplicável para cada parte contratante a partir 

de 1º de Janeiro do ano subsequente, qual seja, o corrente ano de 2017. Ainda 

assim, há a possibilidade de que as partes também possam aplicar de forma 

retroativa, o que gerou bastante insegurança por parte dos contribuintes brasileiros. 

 

Essa Convenção possibilitará assistência administrativa em matéria tributária 

entre os signatários, qual seja, o intercâmbio de informações para fins tributários, 

nas modalidades a pedido – espontâneo ou automático – e, quando cabível, a 

assistência inclusive na cobrança de determinados tributos. 

 

Importante destacar que o G2013 (abreviatura para grupo dos 20, formado por 

ministros da economia e presidentes de bancos centrais de 19 países), teve 

bastante influência na redação da Convenção em comento.14 Isto porque o Grupo 

solicitou que houvesse maior transparência em matéria tributária entre as jurisdições 

e o desenvolvimento de um modelo global de intercâmbio automático entre países. 

 

Desde a promulgação de referida Convenção, a qual resultou no Decreto nº 

8.842, de 29 de agosto de 2016, ela vem se consolidando como o mais importante 

instrumento global para o fortalecimento da cooperação e combate à evasão 

tributária, ocultação de ativos e lavagem de dinheiro. 

 

Assim, após promulgação, tornou-se viável a implementação do novo padrão 

para o intercâmbio de informações, de acordo com a Receita Federal, a qual relatou 

referida questão nos seguintes termos: 

 

                                                 
12

 RECEITA FEDERAL. Brasil Ratifica Convenção Multilateral. Disponível em: 

<http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/junho/brasil-ratifica-a-convencao-multilateral-e-tera-

amplo-acesso-a-informacoes-tributarias-do-exterior>. Acessado em: 02 jul, 2017 
13

  
14

 OECD. Better Polcies for Better life. Disponível em: <http://www.oecd.org/g20/about.htm >.Acesso em: 06 

jul, 2017.   

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/junho/brasil-ratifica-a-convencao-multilateral-e-tera-amplo-acesso-a-informacoes-tributarias-do-exterior
http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/junho/brasil-ratifica-a-convencao-multilateral-e-tera-amplo-acesso-a-informacoes-tributarias-do-exterior
file:///C:/Users/rcml/Desktop/TCC%20UFRGS/%3chttp:/www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/taxinformationexchangeagreementstieas.ht%3e/
file:///C:/Users/rcml/Desktop/TCC%20UFRGS/%3chttp:/www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/taxinformationexchangeagreementstieas.ht%3e/
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a Convenção vem se consolidando como o mais importante instrumento 

global para fortalecimento da cooperação e combate à evasão tributária, à 

ocultação de ativos e à lavagem de dinheiro, que tornou viável a 

implementação do novo padrão para o intercâmbio automático de 

informações financeiras para fins tributários (“Standard for Automatic 

Exchange of Financial Account Information in Tax Matters”) e, sob a égide do 

projeto do G20 e da OCDE de combate à erosão da base tributária e 

transferência de lucros (“Base Erosion and Profit Shifting – BEPS”), o 

intercâmbio automático dos relatórios de operações de grupos multinacionais 

e sobre as decisões administrativas que concedem tratamento tributário 

especial a determinados contribuintes (“rulings”).
15

 

 

Nesse sentido, de acordo com as principais premissas do Decreto nº 

8.842/2016, a assistência administrativa entre os Estados está focada, 

principalmente, na (i) a troca de informações, incluindo fiscalizações tributárias 

simultâneas e a participação em fiscalizações tributárias levadas a efeito no 

estrangeiro; (ii) a cobrança de créditos tributários, incluindo as medidas cautelares; e 

(iii) notificação de documentos16. 

 

Não obstante o Decreto nº 8.842/2016 ser o principal fundamento para a 

mudança no comportamento de muitos contribuintes – que hoje buscam estar com 

sua situação fiscal em dia com a Receita Federal – há também adaptação de 

legislação nacional buscando cada vez mais solidificar o conceito de transparência 

das informações. 

 

Vamos analisar no presente trabalho uma legislação específica, a Instrução 

Normativa 1634 de 2016, a qual alterou premissas relevantes quanto ao Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ no Brasil. 

 

2.4 Do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – Instrução Normativa RFB 

nº 1634 de 06 de Maio de 2016 

 

                                                 
15

RECEITA FEDERAL. Brasil Ratifica Convenção Multilateral. Disponível em: 

<http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/junho/brasil-ratifica-a-convencao-multilateral-e-tera-

amplo-acesso-a-informacoes-tributarias-do-exterior>. Acessado em: 02 jul, 2017  
16

  BRASIL. Decreto nº 9942 de 29 de agosto de 2016. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/D8842.htm> Acesso em: 01 jul. 2017,  
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A Instrução Normativa 1634/2016 foi aprovada em maio de 2016 e, dentre 

algumas alterações, destaca-se a alteração que visa à adequação de dados 

fornecidos anteriormente para a Receita Federal, mediante a prestação e 

comprovação de informações referentes à cadeia de participação societária em que 

se insere, até alcançar o beneficiário final.  

 

Importante destacar que, antigamente, ainda que entidades estrangeiras 

titulares de participações societárias no Brasil já estivessem obrigadas a 

inscreverem-se no CNPJ, bastava a apresentação do seu contrato social,  não 

importando quem as controlava ou quem era o beneficiário da sócia estrangeira. 

Inclusive, não importava se a Pessoa Jurídica estrangeira era formada por ações ao 

portador, o que fazia com que o Brasil não tivesse ideia de quem era o verdadeiro 

titular do capital investido – uma vez que as estruturas societárias blindavam a 

operação.  

 

Visando munir a Receita Federal de informações sobre os verdadeiros 

titulares das entidades estrangeiras atuantes no Brasil, o artigo 8º da Instrução 

Normativa 1634/2016 veio exigir a divulgação do “beneficiário final”. A figura desse 

“beneficiário” foi definida como sendo a pessoa natural que, em última instância, de 

forma direta ou indireta, possui, controla ou influencia significativamente a entidade 

ou em nome da qual a transação é conduzida. Senão vejamos: 

 

Art. 8º As informações cadastrais relativas às entidades empresariais e às 

entidades a que se referem os incisos V, XV, XVI e XVII do caput do art. 4º 

devem abranger as pessoas autorizadas a representá-las, bem como a 

cadeia de participação societária, até alcançar as pessoas naturais 

caracterizadas como beneficiárias finais ou qualquer das entidades 

mencionadas no § 3º. 

§ 1º Para efeitos do disposto no caput, considera-se beneficiário final: 

I - a pessoa natural que, em última instância, de forma direta ou indireta, 

possui, controla ou influencia significativamente a entidade; ou. 

II - a pessoa natural em nome da qual uma transação é conduzida. 

§ 2º Presume-se influência significativa, a que se refere o § 1º, quando a 

pessoa natural: 

I - possui mais de 25% (vinte e cinco por cento) do capital da entidade, 

direta ou indiretamente; ou 
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II - direta ou indiretamente, detém ou exerce a preponderância nas 

deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da 

entidade, ainda que sem controlá-la.
17

 

[...] 

 

Vê-se, portanto, que as alterações ao regulamento aplicável ao CNPJ 

trouxeram a necessidade de abertura da cadeia de participação societária das 

empresas inscritas, até a identificação do beneficiário final, mesmo que a estrutura 

societária detenha vínculos ou esteja domiciliada no exterior. 

 

Referida prática de abertura da estrutura societária de empresas sediadas no 

exterior que possuem investimentos no Brasil já vem sendo solicitada há algum 

tempo por bancos comerciais e, algumas vezes, pelo próprio Banco Central do 

Brasil. As instituições financeiras igualmente vêm solicitando informações 

semelhantes quando da abertura de contas bancárias no país, denotando a 

preocupação em se identificar a origem e o efetivo titular dos capitais que entram em 

território nacional.  

 

Depreende-se da referida Instrução Normativa, portanto, que a abertura das 

informações até o chamado ‘beneficiário final’ vai ao encontro da tendência mundial 

de maior controle sobre as transações financeiras internacionais, tendo o Estado 

Brasileiro cada vez mais controle das informações dos investidores estrangeiros no 

país e vice-e-versa.  

 

Pode se dizer, por fim, que a Instrução Normativa 1634/2016 é reflexo de uma 

iniciativa nacional para adaptação do ordenamento jurídico interno frente às 

mudanças internacionais acerca de transparência de informações.  

 

Em suma, para encerramento do capítulo em questão, importante trazer um trecho 

de relevância da obra dos senhores Arthur Ferreira Neto e Leandro Paulsen, A Lei 

da Repatriação, aonde mencionam: 

 

                                                 
17

BRASIL. Instrução Normativa nº 1634 de 06 de maio de 2016. Receita Federal.. Disponível em: Acesso em: 
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Tais elementos demonstram, portanto, que o Brasil começa a se inserir na 

rede de países que está tomando medidas energéticas para combater a 

evasão fiscal referente a patrimônio mantido no exterior, sem que haja a 

correspondente comunicação ao Fisco. Assim como os demais países que 

passarão a se conformar à nova ordem global colaborativa, transparente e 

de tributação harmônica, o Brasil passa a ter em consideração as mudanças 

paradigmáticas na organização dos mecanismos internacionais de 

tributação quando da elaboração da interpretação e da aplicação das suas 

leis internas.
 18

 

 

Ora, realmente o Brasil iniciou o combate à evasão fiscal referente aos ativos 

mantidos no exterior e está em fase de adaptação interna da sua legislação e, 

inclusive, em fase de alinhamento de oportunidade junto aos contribuintes, conforme 

veremos na sequência. 

 

3.  TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL 

 

Após estudarmos as inúmeras normativas e formas de controle pelo Estado 

quanto a ativos no exterior, mantidos por contribuintes brasileiros, é importante 

trazer, inicialmente, as normas que regulam a obrigatoriedade de pagamento de 

impostos sobre a manutenção de ativos no exterior, normas em que o fisco se 

baseia para – naturalmente – efetuar a cobrança.  

Antes de adentrarmos à natureza do tributo e a apuração em si, importante 

trazer os elementos de conexão que possibilitam a tributação em âmbito 

internacional, por meio de dois grandes princípios, o da territorialidade e o da 

pessoalidade. Vejamos trecho da obra de Augusto Jaeger acerca dos elementos de 

conexão: 

 

As projeções de soberania pessoal e territorial dão lugar em matéria 

tributária a dois grandes princípios para o exercício de legislar sobre 

tributos: o da territorialidade e o da pessoalidade. Como a maioria das leis 

de direito público, como as penais e administrativas, as leis tributárias foram 

estabelecidas sob o princípio da territorialidade, implicando que se aplicam 

no território nacional, de um modo generalizado, inclusive aos que não são 

                                                 
18

 PAULSEN Leandro e FERREIRA, Arthur. A Lei de Repatriação– 1ª edição. São Paulo: Quartier 
2016, p. 17.  
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nacionais do respectivo Estado. É da essência deste princípio respeitar a 

conexão com o território, respeito dos elementos materiais de uma 

determinada situação da vida, ou seja, aspectos reais ou objetivos de fatos 

tributários
19

, como o local da situação dos bens, o local do exercício de uma 

atividade, o local da fonte de produção ou pagamento de um rendimento, o 

local do estabelecimento permanente’.
20

 

 

Ademais, na mesma seara e ainda quanto à complexidade da tributação em âmbito 

internacional, retira-se trecho da obra de Carlos Otavio de Almeida, aonde: 

 

A complexidade do Direito Tributário Internacional reside no estudo da 

tributação que se impõe sobre fluxos internacionais de renda, envolvendo 

mais de um Estado soberano. Nesses casos, nem sempre é fácil identificar 

os entes legitimados e tributar tais fluxos de rendimentos. 

O Estado, enquanto entidade individualizada na ordem internacional, dota-

se de território, povo e governo independente. É sobre seu território que o 

Estado, com exclusividade, exerce sua competência administrativa, 

legislativa e jurisdicional, habilitando-se, dentre outras tarefas, à cobrança 

para viabilizar o exercício de suas funções.  

Por outro lado, o Estado encontra-se livre para legislar em matéria tributária, 

ainda que sobre fatos, bens, pessoas que estejam fora de seus domínios 

territoriais, desde que apresentem um elemento de conexão com seu 

território.
21

 

 

Verifica-se da supracitada obra que deve existir, portanto, um elemento de 

conexão também entre o Estado a pessoa do contribuinte. Definiu-se, portanto, que 

a residência fiscal seria o fator territorial sujeito às normas tributárias brasileiras. 

Vejamos trecho da obra de Carlos Otavio de Almeida: 

 

A conexão pessoal ou subjetiva requer um elo entre o Estado e a pessoa do 

contribuinte (física ou jurídica), que, comumente, é a residência ou domicílio 

desse último. Assim, o Estado estaria habilitado ao exercício de sua 

soberania sobre o conjunto de nacionais natos e naturalizados, bem como 
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 JAEGER, Augusto. WENDLIG, Eduardo. Integração Regional e Direito Tributário Internacional. 
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estrangeiros e apátridas desde que residentes ou domiciliados em seu 

território.
22

 

 

Assim, a cobrança Do Estado de rendimentos auferidos no exterior está 

respaldada também na conexão territorial, qual seja, do domicílio fiscal do 

contribuinte, de forma que veremos ao longo do trabalho os critérios para ser 

considerado residente e, consequentemente, polo passivo para pagamento dos 

tributos. 

 

3.1. ATIVOS MANTIDOS NO EXTERIOR 

 

3.1.1. Remessa ao exterior para investimento – Decreto nº 6.306 de 14 de 

Dezembro de 2007 

 

O Decreto número 6.306 de 2007 regulamenta o Imposto sobre Operações de 

Crédito, câmbio e Seguro, instituindo a sua incidência (fato gerador) entre operações 

de crédito, seguro, valores imobiliários e, principalmente, sobre operações de 

câmbio.23  

 

Ora, natural que os contribuintes que mantém ativos no exterior não 

realizaram os devidos fechamentos de câmbios sobre as remessas efetuadas, uma 

vez que, na maioria dos casos, os valores eram encaminhados fisicamente (por 

meio de fronteiras), doleiros, entre outros. 

 

O Estado Brasileiro, portanto, por meio da aplicação desse Decreto, pode 

cobrar todos aqueles valores não chancelados por um contrato de câmbio e que, por 

sua vez, não estão dispostos como isentos na legislação, quais sejam: 

 

Art. 16.  É isenta do IOF a operação de câmbio: 
 
I - realizada para pagamento de bens importados (Decreto-Lei no 2.434, de 
19 de maio de 1988, art. 6o, e Lei no 8.402, de 1992, art. 1o, inciso XIII); 
 
II - em que o comprador ou o vendedor da moeda estrangeira seja a 
entidade binacional Itaipu (art. XII do Tratado promulgado pelo 
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V - em que os compradores ou vendedores da moeda estrangeira sejam 
missões diplomáticas e repartições consulares de carreira (Convenção de 
Viena sobre Relações Consulares promulgada pelo Decreto no 61.078, de 
1967, art. 32, e Decreto no 95.711, de 1988, art. 1o); 
 
VI - contratada por funcionário estrangeiro de missão diplomática ou 
representação consular (Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas 

promulgada pelo
24

 

 

Assim, toda e qualquer remessa de valor deve passar pelo crivo do Banco 

Central do Brasil e, naturalmente, a remessa para o exterior terá a operação de 

câmbio como fato gerador para pagamento de IOF, cuja alíquota varia conforme a 

natureza do câmbio.  

 

Nesta seara, importante mencionar que o capítulo II da referida legislação traz 

as penalidades e acréscimos moratórios para aqueles que não recolherem o IOF em 

suas operações – no caso em tela nas operações de câmbio. 

 

Extraindo o art. 47 temos conforme abaixo: 

 

Art. 47.  O IOF não pago ou não recolhido no prazo previsto neste Decreto 

será acrescido de (Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 5o, § 3o, 

e art. 61): 

 

I - juros de mora equivalentes à taxa referencial SELIC, para títulos federais, 

acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês 

subseqüente ao do vencimento da obrigação até o último dia do mês 

anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento; 

 

II - multa de mora, calculada à taxa de 0,33%, por dia de atraso, limitada a 

vinte por cento. 

 

Parágrafo único.  A multa de que trata o inciso II será calculada a partir do 

primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o 

pagamento ou recolhimento do IOF. 
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Naturalmente que, uma vez não cumprida com a obrigatoriedade do recolhimento 

dos valores a título de IOF, o fisco poderá cobrar referidos valores e, o fazendo, poderá 

inclusive realizar a cobrança retroativa que, em muitos cenários, se torna um valor altíssimo 

e de grande relevância para o contribuinte.  

 

3.1.2. Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior – CBE 

 

Além da obrigação do recolhimento de IOF nas operações de câmbio 

supracitadas, é importante destacar que existe normativa interna no Brasil dispondo 

acerca da obrigatoriedade de prestar informação, para o Banco Central do Brasil, 

acerca de ativos mantidos no exterior. 

 

Em outras palavras, a Medida Provisória nº 2224/2001, a Medida Provisória nº 

784/2017 e a Resolução do Bacen n 3854/2010 regulamentam a obrigatoriedade de 

Declarar – aos contribuintes que possuem valores superiores a USD100.000,00 

dólares – o valor mantido em 31 de dezembro do ano anterior ao lançamento. 

 

Assim, os contribuintes que não fizeram o lançamento da declaração dos 

capitais mantidos no exterior – e, naturalmente não o fazem pois estão em 

desacordo com a Receita Federal – estão sujeitos às penalidades impostas em lei.  

 

Especificamente, a MP n 2.224 estabelece a multa relativa ao não 

cumprimento da obrigação de prestar a Declaração sobre Capitais Brasileiros no 

Exterior e dá outras providências. São alguns pontos primordiais da MP 

 

 Art. 1º  O não fornecimento de informações regulamentares exigidas pelo 

Banco Central do Brasil relativas a capitais brasileiros no exterior e a 

prestação de informações falsas, incompletas, incorretas ou fora dos prazos 

e das condições previstas na regulamentação em vigor constituem infrações 

sujeitas à aplicação do disposto no art. 39 da Medida Provisória nº 784, de 7 

de junho de 2017.                        (Redação dada pela Medida provisória nº 

784, de 2017) 

 

      Parágrafo único.  São considerados capitais brasileiros no exterior os 

valores de qualquer natureza, os ativos em moeda e os bens e direitos 

detidos fora do território nacional por pessoas físicas ou jurídicas residentes, 
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domiciliadas ou com sede no País, assim conceituadas na legislação 

tributária. 

 

        Art. 2o  A multa prevista, a ser recolhida ao Banco Central do Brasil, 

aplica-se às pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com 

sede no País que detenham, a partir de 5 de setembro de 2001, capitais 

brasileiros no exterior. 

 

        Parágrafo único.  Aplica-se a multa, inclusive, às situações em que as 

pessoas referidas no caput não mais detenham posição de capitais 

brasileiros no exterior na data da requisição ou exigência da informação.
 25: 

 

 

Verifica-se, dos artigos destacados acima, que a Medida Provisória nº 784 de 

7 de junho de 2017 alterou algumas premissas importantes acerca das penalidades 

àqueles que não declararam para o Banco Central do Brasil seus ativos mantidos no 

exterior.  

 

No entanto, quando nos remetemos para o art. 39 da Medida Provisória 784, 

citado na MP transcrita acima, verificamos que o montante da multa não está 

esclarecido, diferente de como estava disposto no art. 1º da MP 2224. Vejamos a 

diferença: 

 

Art. 39 da MP 784: À exceção dos art. 2º, art. 3º, art.4º e incisos I, III, IV e V 

do caput do art. 5º,  as regras estabelecidas no Capítulo II e no Capítulo IV 

aplicam-se, no que couber,  às infrações previstas no Decreto nº 23.258, de 

19 de outubro de 1933, no Decreto-Lei nº 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, 

na Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, no Decreto-Lei nº 1.060, de 21 

de outubro de 1969, na Medida Provisória nº 2.224, de 4 de setembro de 

2001, e na Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, quando apuradas 

pelo Banco Central do Brasil.
26

 

 

Art. 1º da MP 2224 (revogada) O não-fornecimento de informações 

regulamentares exigidas pelo Banco Central do Brasil relativas a capitais 
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brasileiros no exterior, bem como a prestação de informações falsas, 

incompletas, incorretas ou fora dos prazos e das condições previstas na 

regulamentação em vigor constituem infrações sujeitas à multa de até R$ 

250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais).
27

 (grifado) 

 

Ante o exposto, verifica-se que a nova Medida Provisória publicada em 2017 

deixou de regularizar em sua normativa o valor base para cobrança de multa no não 

lançamento da Declaração de CBE, a qual é estipulada na Resolução 3854, citada 

acima, da seguinte forma: 

 

Art.  8º    O  descumprimento  das  normas  referentes  à  declaração  de  

que  trata  esta Resolução  sujeita  os  responsáveis  a  multas,  aplicadas  

pelo  Banco  Central  do  Brasil,  de  acordo com os percentuais abaixo 

fixados, em razão das seguintes ocorrências: 

 

I. Prestação  de  declaração  fora  do  prazo:  10%  (dez  por  cento)  do  valor  

previsto no  art.  1º  da  Medida  Provisória  nº  2.224,  de  2001,  ou  1%  

(um  por  cento)  do  valor  sujeito  a declaração, o que for menor;  

 

II. Prestação  de  declaração  contendo  informação  incorreta  ou  incompleta: 

20% (vinte  por  cento)  do  valor  previsto  no  art.  1º  da  Medida  

Provisória  nº  2.224,  de  2001,  ou  2% (dois por cento) do valor sujeito a 

declaração, o que for menor; 

 

 

III. Não   prestação   da   declaração   ou   não   apresentação   da   

documentação comprobatória  ao  Banco  Central  do  Brasil  das  

informações  fornecidas:  50%  (cinquenta  por cento)  do  valor  previsto  no  

art.  1º  da  Medida  Provisória  nº  2.224,  de  2001,  ou  5%  (cinco por 

cento) do valor sujeito a declaração, o que for menor; 

 

IV.  Prestação de declaração falsa ou de informação falsa sobre os valores 

sujeitos à declaração: 100% (cem por cento) do valor previsto no art. 1º da 

Medida Provisória nº 2.224, de 2001, ou 10% (dez por cento) do valor 

sujeito a declaração, o que for menor). 
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Essa alteração deixou os contribuintes ainda mais confusos quanto ao valor 

de aplicação de multa, sendo que algumas interpretações mais conservadores 

remetem ao seguinte artigo, o qual acrescenta outras penalidades à multa e não 

definem o real valor, apenas limitam à R$ 2.000.000,00. Vejamos artigos principais 

quanto à penalidade, previstos na MP 2.224: 

 

Seção III 
 
Das penalidades 
 
Art. 5º  O Banco Central do Brasil poderá impor às pessoas mencionadas no 
art. 2º as seguintes penalidades, de forma isolada ou cumulativa: 
 
I - admoestação pública; 
 
II - multa; 
 
III - proibição de praticar determinadas atividades ou prestar determinados 
serviços para as instituições mencionadas no caput do art. 2º; 
 
IV - inabilitação para atuar como administrador e para exercer cargo em 
órgão previsto em estatuto ou em contrato social de pessoa mencionada no 
caput do art. 2º; e 
 
V - cassação de autorização para funcionamento. 
 
Art. 6º  A penalidade de admoestação pública consistirá na publicação de 
texto especificado na decisão condenatória, na forma e nas condições 
estabelecidas na regulamentação. 
 
§ 1º  O texto mencionado no caput conterá, no mínimo, o nome do apenado, 
a conduta ilícita praticada e a sanção imposta. 
 
§ 2º  A notícia sobre a imposição da pena de admoestação e o texto 
especificado na decisão condenatória serão publicados no sítio eletrônico 
do Banco Central do Brasil, sem prejuízo de outras formas de publicação 
previstas na regulamentação. 
 
§ 3º  O Banco Central do Brasil poderá estabelecer que a publicação a que 
se refere o caput seja realizada às expensas do infrator, o qual ficará sujeito 
à multa prevista no art. 20, em caso de descumprimento. 
 
Art. 7º  A penalidade de multa não excederá o maior destes valores: 
(grifado) 
 
I - 0,5% (cinco décimos por cento) da receita de serviços e de produtos 
financeiros apurada no ano anterior ao da consumação da infração, ou, no 
caso de ilícito continuado, da consumação da última infração; ou 
 
II - R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais). 
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Após essa última alteração, portanto, o contribuinte ficou ainda mais inseguro 

sobre qual valor poderia ser a base de cálculo de sua multa, trazendo mais 

preocupação por parte do contribuinte com relação às penalidades que poderiam 

surgir do não lançamento de CBE. 

 

Nem o próprio site do Banco Central do Brasil, até a entrega do presente 

trabalho, está preparado para regulamentar a referida multa, visto que ainda se 

encontra desatualizado quanto à MP aplicável.28 

 

3.1.3 IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA – Reflexos tributários ao 

auferir renda no exterior – Pessoa Física 

 

Uma das principais obrigações que o contribuinte deve seguir para que não 

sofra penalidades prevista em lei é o acompanhamento da incidência de imposto de 

renda nos ativos que sofrem rendimento ou ganho de capital no exterior. 

 

É importante que analisemos a natureza tributária antes de especificarmos as 

formas de apuração e os fatos geradores. Na obra Direito Tributário Internacional, de 

coordenação de Heleno Taveira Torres, é possível extrair: 

 

As pessoas físicas residentes no Brasil são tributadas pelo imposto sobre a 

renda com base no princípio da universalidade, não importando o local onde 

a renda seja auferida para fins de imposição de imposto sobre a renda no 

Brasil. 

O rendimento bruto da pessoa física é definido como “todo o produto do 

capital, do trabalho, ou da combinação de ambos”.
29

 

E continua: 

De acordo com a legislação brasileira, são considerados residentes para 

fins de tributação os nacionais que aqui residam, bem como os estrangeiros 

que (i) sejam admitidos no País com visto permanente, desde a data do seu 

ingresso no País; (ii) sejam admitidos no País com visto temporário de 

trabalho, também desde a data de seu ingresso no País; permaneceram no 
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País, sobre qualquer visto, por mais de 183 dias, consecutivos ou não, em 

um intervalo de 12 meses.
30

 

 

Assim, conforme anteriormente exposto e confirmado no trecho acima, todo residente fiscal 

no Brasil – sujeito aos requisitos mencionados – devem estar atentos às regras tributárias aplicáveis 

no Brasil, ainda que a renda esteja sendo auferida no exterior. 

 

Uma vez que as aplicações no exterior são remuneradas, é importante que o contribuinte siga 

as normas estabelecidas pela Receita Federal do Brasil, uma vez que todos os rendimentos auferidos 

e possíveis ganhos de capital sobre liquidações a serem efetuadas estarão sujeitos ao imposto sobre 

a renda.  

 

A legislação tributária brasileira prevê internamente duas situações passíveis de tributação do 

Imposto de Renda, quais sejam (i) a tributação sobre o ganho de capital obtido por meio de 

liquidações e resgates de aplicações financeiras e o pagamento de juros e (ii) o recebimento de 

dividendos e demais rendimentos.
31

 

 

Cada modalidade, portanto, ensejará em diferentes formas de apuração, alíquotas e 

obrigações acessórias distintas, de acordo com a sua natureza. 

 

Quando falamos de ganho de capital, o imposto que incidirá sobre essa natureza será com 

alíquota de 15% e o fato gerador será a liquidação ou resgate de aplicações financeiras (ações, 

ativos financeiros e mercadorias) realizadas em moeda estrangeira. 

 

A Receita Federal, em sua plataforma, disponibiliza alguns conceitos e procedimentos acerca 

do ganho de capital. Vejamos:
32

  

 

A alienação de bens ou direitos e a liquidação ou resgate 

 de aplicações financeiras, inclusive depósito remunerado, adquiridos, a 

qualquer título, em moeda estrangeira, bem assim a alienação de moeda 

estrangeira mantida em espécie, de propriedade de pessoa física, estão 

sujeitos à apuração de ganho de capital sujeito à tributação de forma 

definitiva (ganho de capital sobre bens e direitos adquiridos em moeda 

                                                 
30

 TORRES, Heleno. Direito Tributário Internacional Aplicado. Volume III. São Paulo: Quartier 2005, p. 
186. 
31

 RECEITA FEDERAL. Perguntas e Respostas. Disponível em: 

<https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2013/perguntao/assuntos/exterior.htm > Acessado em: 

02 jul, 2017 
32

 RECEITA FEDERAL. Perguntas e Respostas. Disponível em: 

<https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2013/perguntao/assuntos/exterior.htm > Acessado em: 

02 jul, 2017  

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2013/perguntao/assuntos/exterior.htm
https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaFisica/IRPF/2013/perguntao/assuntos/exterior.htm


 31 

estrangeira e ganho de capital sobre alienação de moeda estrangeira em 

espécie); 

 

Assim, as formas de apuração desses ganhos de capital estão dispostas na 

Decreto 3.000/99, o qual regula o Imposto de Renda sob a Pessoa Física. 

Destacamos o art. 117, de muita importância: 

 

TRIBUTAÇÃO DEFINITIVA 
 
CAPÍTULO I 
 
GANHOS DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE BENS OU DIREITOS 
 
Seção I 
 
Incidência 
 
Art. 117.  Está sujeita ao pagamento do imposto de que trata este Título a 
pessoa física que auferir ganhos de capital na alienação de bens ou direitos 
de qualquer natureza (Lei nº 7.713, de 1988, arts. 2º e 3º, § 2º, e Lei nº 
8.981, de 1995, art. 21). 
 
§ 1º  O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, ao ganho de capital 
auferido em operações com ouro não considerado ativo financeiro (Lei nº 
7.766, de 1989, art. 13, parágrafo único). 
 
§ 2º  Os ganhos serão apurados no mês em que forem auferidos e 
tributados em separado, não integrando a base de cálculo do imposto na 
declaração de rendimentos, e o valor do imposto pago não poderá ser 
deduzido do devido na declaração (Lei nº 8.134, de 1990, art. 18, § 2º, e Lei 
nº 8.981, de 1995, art. 21, § 2º). 
 

 

É importante destacar também que os métodos de apuração de ganho de 

capital auferido na alienação de bens e ativos localizados no exterior possuem duas 

variantes de relevância, qual seja, a aquisição do ativo originalmente em reais ou 

aquisição originalmente em moeda estrangeira. 

 

O método de apuração de ganho com ativos originalmente em reais é 

calculado pela diferença entre o valor da venda e o custo de aquisição, observando-

se, então, a variação cambial.33 
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Assim, o custo de aquisição expresso em moeda estrangeira deverá ser 

convertido em dólares e, posteriormente, em reais pela cotação do dólar em 

consonância com o Banco Central do Brasil (dólar venda), na data de pagamento do 

bem, direito, ou aplicação financeira.34 

 

 

Com relação ao valor da venda do ativo, o mesmo mecanismo é observado, 

com base na cotação do dólar na compra, convertendo na data de liquidação. 

 

Em suma, o referido ganho de capital será apurado de acordo com a equação 

abaixo: 

 

  

Com relação às aplicações financeiras realizadas em moeda estrangeira, o 

ganho de capital tributável será a diferença (em dólares americanos), do valor de 

alienação e o custo do valor original da aplicação. Ao final deverá ser convertida em 

Reais (cotação de compra do dólar) para a data da alienação, não se aplicando a 

variação cambial neste caso em específico35.  

 

De acordo com a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal, nº 

118 de 2000, para bens e direitos adquiridos e aplicações financeiras realizadas com 

rendimentos auferidos originalmente em reais:36 
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Art. 2º Na hipótese de bens e direitos adquiridos e aplicações financeiras 

realizadas em moeda estrangeira com rendimentos auferidos 

originariamente em reais, o ganho de capital corresponderá à diferença 

positiva, em reais, entre o valor de alienação, liquidação ou resgate e o 

custo de aquisição do bem ou direito ou o valor original da aplicação 

financeira. 

 

§ 1º O valor de alienação, liquidação ou resgate, quando expresso em 

moeda estrangeira, será convertido em dólares dos Estados Unidos da 

América e, em seguida, em reais, pela cotação do dólar fixada, para 

compra, pelo Banco Central do Brasil, para a data do recebimento. 

 

§ 2º O custo de aquisição de bens ou direitos ou o valor original de 

aplicações financeiras, quando expresso em moeda estrangeira, será 

convertido em dólares dos Estados Unidos da América e, em seguida, em 

reais, pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco Central do 

Brasil, para a data do pagamento. 

 

Art. 3º Nas operações a prestação, o ganho de capital será apurado, em 

reais, para cada parcela, na data de seu recebimento. 

 

Ainda, a mesma legislação regula a tributação de bens e direitos adquiridos e 

aplicações financeiras realizadas com rendimentos auferidos originalmente em 

moeda estrangeira, qual seja: 

 

 

Art. 4º Na hipótese de bens e direitos adquiridos e aplicações financeiras 

realizadas em moeda estrangeira com rendimentos auferidos 

originariamente em moeda estrangeira, o ganho de capital corresponderá à 

diferença positiva, em dólares dos Estados Unidos da América, entre o valor 

de alienação, liquidação ou resgate e o custo de aquisição do bem ou direito 

ou o valor original da aplicação, convertida em reais mediante a utilização 

da cotação do dólar fixada, para compra, pelo Banco Central do Brasil, para 

a data do recebimento. 

 

Parágrafo único. Os rendimentos produzidos por aplicações financeiras em 

moeda estrangeira, ainda que decorrentes de rendimentos auferidos 

originariamente em reais, serão considerados rendimentos auferidos 

originariamente em moeda estrangeira. 
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Art. 5º Nas operações a prestação, o ganho de capital será apurado, em 

dólares, e, em seguida, convertido em reais, pela cotação do dólar fixada, 

para compra, pelo Banco Central do Brasil, para cada parcela, na data de 

seu recebimento. 

 

Parágrafo único. O custo de aquisição, para cada parcela, será o resultado 

da multiplicação do custo de aquisição total, em dólares dos Estados Unidos 

da América, pelo quociente do valor recebido pelo valor total de alienação. 

 

 

Como se não bastasse, é importante realizar o levantamento proporcional aos 

rendimentos auferidos no exterior quando originalmente em dólar ou real. Caberá ao 

contribuinte, portanto, manter apuração proporcional dos valores percebidos, o que 

demanda bastante controle e dedicação do próprio contribuinte. Vejamos o art. 6 da 

IN 118/2000:37 

 

Art. 6º Na hipótese de bens e direitos adquiridos e aplicações financeiras 

realizadas em moeda estrangeira, com rendimentos auferidos 

originariamente parte em reais e parte em moeda estrangeira, os valores de 

alienação, liquidação ou resgate e os custos de aquisição do bem ou direito 

ou os valores originais da aplicação financeira serão determinados de forma 

proporcional à origem do rendimento utilizado na aquisição ou realização, 

para fins de apuração do ganho de capital, observado o disposto nos arts. 

2º a 5º. 

 

Importante também mencionar que juros são considerados rendimentos, 

quando gerados em aplicações financeiras no exterior. No entanto, sua apuração 

foge um pouco à regra. Os juros, quando beneficiários, deverão ser calculados como 

ganho de capital, porém, considerando o custo de aquisição como zero. 

 

Para os demais rendimentos auferidos no exterior, como por exemplo 

distribuição de dividendos, a Receita Federal determina a aplicação da tabela 

progressiva, podendo chegar a alíquota máxima de 27,5%. 
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Referida apuração ocorre por meio da utilização do famoso carnê-leão, 

considerando o total auferido no mês em questão. Lembrando que todo valor 

recolhido a título de carnê-leão restará sujeito ao ajuste na Declaração de Imposto 

de Renda da Pessoa Física. 

 

Assim, vislumbra-se que a manutenção de ativos no exterior exige do 

contribuinte um cuidado extra para controle e apuração dos tributos devidos, saindo 

muitas vezes do controle dos contribuintes por mero desconhecimento ou 

despreparo. 

 

Esses contribuintes, sejam os despreparados ou aqueles que omitem o 

aferimento de rendimento no exterior (bem como contas e empresas), estão sujeitos 

a penalidades de multa frente à Receita Federal do Brasil e, inclusive, as cobranças 

podem ser retroativas no limite de 5 anos.  As penalidades de referida sonegação 

podem chegar até 150% do valor. 

 

3.1.4 IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA – Reflexos tributários ao 

auferir renda no exterior – Pessoa Jurídica 

 

Quando falamos de offshore no exterior – para fins tributários – estamos 

falando de simplificação das obrigações tributárias da Pessoa Física residente no 

Brasil. 

 

De acordo com as normas internas brasileiras, caberá ao contribuinte 

reconhecer anualmente no Brasil somente o valor das ações da empresa mantida no 

exterior (pelo seu custo de aquisição), bem como eventuais lucros, dividendos e 

distribuições de capital efetuados pela Pessoa Jurídica no exterior para a Pessoa 

Física no Brasil (ainda que não haja remessa efetiva e a operação ocorra apenas no 

exterior). 

 

Nesse sentido, deve o contribuinte informar em sua Declaração de IRPF o 

valor investido na empresa em moeda nacional, convertido com base no câmbio da 

data da aquisição das participações em sociedade estrangeira.  
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Ou seja, o acompanhamento dos valores mantidos em offshore não precisará 

ser realizado mensalmente e apurado por meio de carnê-leão mensal, apenas 

informado na da Declaração do IRPF ou, se houver uma alienação no exterior, seja 

apurado o valor devido até o mês subsequente. 

Por fim, importante destacar que, na distribuição de dividendos, a tributação 

aplicável no Brasil será com alíquota máxima de 27,5%e, quando há alienação das 

participações detidas no exterior (ganho de capital), a alíquota será de 15%. 

A fim de corroborar o exposto, menciona-se novamente a obra de Direito 

Tributário Internacional de coordenação de Heleno Taveira Torres, aonde ele 

explica: 

Como regra geral, todos os rendimentos auferidos por pessoas físicas 

residentes de fontes estrangeiras sujeitam-se à tributação por imposto sobre 

a renda, com base na tabela progressiva, cuja alíquota máxima é de, 

atualmente, 27,5%. 

Essa tributação ocorre sempre que houver, conforme estabelece o próprio 

comando contigo no art. 43 do Código Tributário Nacional, a disponibilidade 

dos rendimentos. (...) 

Em se tratando de rendimentos oriundos de fonte estrangeira, cabe ao 

próprio beneficiário – pessoa física residente – o cálculo e o recolhimento do 

imposto sobre a renda devido, por meio do regime de ‘recolhimento mensal 

obrigatório’, mais conhecido como ‘carnê-leão’. Esse recolhimento deve ser 

efetuado até o último dia útil do mês subsequente àquele em que o 

rendimento foi recebido, independentemente de os respectivos recursos 

terem ingressado no Brasil.
38 

 

Referida obra, na sequência, traz o entendimento acerca da Declaração de 

Ajuste e dos ganhos de capital, vejamos: 

Os rendimentos obtidos de fonte estrangeira deverão também 

compor a base de cálculo anual do imposto sobre a renda. 
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Neste tocante, cabe lembrar que o Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Física (IRPF) recolhido durante os meses do ano – 

seja por fontes pagadoras pessoas jurídicas brasileiras, seja 

por auto recolhimento – consiste em antecipação do IRPF 

devido em base anual, que deve ser declarado na Declaração 

Anual de Ajuste. 

Quanto aos ganhos de capital – resultantes da alienação de 

bens ou direitos da pessoa física – estes se sujeitam à 

tributação por imposto sobre a renda, porém à alíquota de 

15%, sem aplicação da tabela progressiva. Nesse caso, tanto 

os ganhos de capital auferidos no Brasil, quanto os ganhos de 

capital auferidos no exterior, sujeitam-se à mesma alíquota de 

imposto sobre a renda, de forma definitiva.39 

Assim, têm se por meio da doutrina exposta a confirmação do entendimento 

da Receita Federal quanto à cobrança do Imposto sobre a Renda em casos de 

rendas auferidas no exterior e, por sua vez, deve o contribuinte atentar às formas de 

cobranças e prazos para evitar eventuais penalidades. 

 

3.2. DO REGIME ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO CAMBIAL E 

TRIBUTÁRIA – RERCT 

 

Instruído por meio da IN da Receita Federal nº 1704 e pela Lei nº 13.428,o 

RERCT, também conhecido como repatriação de capitais, consiste em um regime 

que permite a contribuintes declararem voluntariamente recursos, bens ou direitos 

de origem lícita, não declarados ou declarados com omissão ou incorreção em 

relação a dados essenciais, remetidos ou mantidos no exterior, ou repatriados por 

residentes ou domiciliados no País.40 
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Referida Instrução Normativa dispõe sobre o prazo de RERCT para aqueles 

contribuintes que possuem ativos no exterior não declarado ou declarados 

erroneamente, possuindo alguns requisitos e premissas que devem ser respeitados 

por aqueles que aderem o programa. 

 

O Brasil atualmente está passando pela segunda fase do programa de 

RERCT, cujo programa está vigente, com encerramento em 31/07/2017. A primeira 

fase, encerrada em 31/10/2016 contou com uma arrecadação da Receita Federal 

em torno de R$ 50,9 bilhões de reais, correspondendo a 15% de Imposto de Renda 

e 15% de multa sobre o valor dos ativos mantidos pelos contribuintes em 

31/12/2014. 41 

 

O valor total da alíquota, que correspondia a 30%, era calculado sobre o valor 

em 31.12.2014, aonde a Receita Federal considerava todos os ativos adquiridos e 

utilizava o câmbio na data, qual seja, R$ 2,65. 

 

No entanto, no programa atual houve algumas modificações que merecem 

atenção, quais sejam, a alíquota passou a ser R$ 3,20, uma vez que os ativos foram 

considerados adquiridos e, portanto, base de cálculo para tributação, em 

30/06/2016. 

 

Outra mudança de grande importância foi o artigo 9º da Lei, o qual 

tranquilizou muitos contribuintes que ficavam com receio de aderir ao programa e 

acabar sendo expulso da anistia almejada caso tenham lançado algum valor 

erroneamente. O referido artigo, portanto, esclareceu ao contribuinte que a única 

possibilidade seria a cobrança da diferença e não a exclusão do programa, conforme 

segue: 

 

Art 9 

§ 3o  A declaração com incorreção em relação ao valor dos ativos não 

ensejará a exclusão do RERCT, resguardado o direito da Fazenda Pública 

de exigir o pagamento dos tributos e acréscimos legais incidentes sobre os 
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valores declarados incorretamente, nos termos da legislação do imposto 

sobre a renda.           (Incluído pela Lei nº 13.428, de 2017) 

 

§ 4o  Somente o pagamento integral dos tributos e acréscimos de que trata 

o § 3o no prazo de 30 (trinta) dias da ciência do auto de infração extinguirá 

a punibilidade dos crimes praticados pelo declarante previstos no § 1o do 

art. 5o relacionados aos ativos declarados incorretamente. 
42

          

 

Assim, por meio da adesão do programa, os valores mantidos no exterior que 

confrontam legislação cambial ou tributária ficam regularizados, e crimes a que 

ficariam sujeitos os contribuintes ficam anistiados, inclusive com a extinção de 

potenciais penalidades em relação a crimes cambiais, financeiros ou contra a ordem 

tributária.  

 

Depreende-se da criação do programa RERCT uma possibilidade de os 

contribuintes identificarem seus recursos para os órgãos responsáveis – seja 

Receita Federal ou Banco Central – antes que o Brasil tenha acesso às informações 

de instituições financeiras no exterior, a respeito de recursos mantidos sem 

regularização para o fisco brasileiro. 

 

O contribuinte, com o programa de regularização, recebeu da Receita Federal 

a oportunidade e o prazo de se regularizar antes que a Receita – por sua 

discricionariedade – viesse a autuar seus contribuintes, uma vez que munida de 

informações bancárias de diversos países com relação às contas mantidas por seus 

residentes nacionais. 

 

Certo, vislumbra-se do programa de RERCT que os contribuintes receberam 

uma oportunidade perante o fisco brasileiro de regularizar seus ativos. Ora, mas 

quem tem legitimidade para tanto? Seriam todos os contribuintes? Verificamos, 

portanto, o art. 4º da IN 1704/2017, a qual determina: 

 

Art. 4º Poderá optar pelo RERCT a pessoa física ou jurídica residente ou 

domiciliada no Brasil em 30 de junho de 2016, titular de bens e direitos de 
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origem lícita, anteriormente a essa data, não declarados ou declarados com 

omissão ou incorreção em relação a dados essenciais à RFB. 

 

§ 1º O RERCT aplica-se também ao não residente no momento da 

publicação da Lei nº 13.254, de 2016, desde que residente ou domiciliado 

no País em 30 de junho de 2016, segundo a legislação tributária. 

 

§ 2º O RERCT aplica-se também ao espólio cuja sucessão tenha sido 

aberta até a data de adesão ao RERCT. 

 

§ 3º Não poderá optar pelo RERCT quem tiver sido condenado em ação 

penal cujo objeto seja um dos crimes listados no § 1º do art. 5º da Lei nº 

13.254, de 2016, ainda que não transitada em julgado. 

 

§ 4º Não serão aplicados os efeitos da Lei nº 13.254, de 2016, aos 

detentores de cargos, empregos e funções públicas de direção ou eletivas, 

nem aos respectivos cônjuges e aos parentes consanguíneos ou afins, até o 

segundo grau ou por adoção, na data de publicação da Lei nº 13.254, de 

2016
43

. 

 

Verifica-se desse artigo que o legislador excluiu aqueles que não eram 

residentes no Brasil na data de 30/06/2016, bem como, aqueles detentores de 

cargos, empregos e funções públicas de direção ou eletivas, nem aos respectivos 

cônjuges e aos parentes consanguíneos ou afins. 

 

Assim, por meio da adesão ao programa os contribuintes legítimos para 

adesão ao RERCT, passaram a ter a possibilidade de regularizar, portanto, os 

seguintes recursos taxados em lei: 

 

IN RFB 1704/2017 – Do Objeto 

 

Art. 3º Os recursos, bens e direitos de origem lícita de residentes no País 

objeto de regularização são os seguintes: 

 

I - depósitos bancários, certificados de depósitos, cotas de fundos de 

investimento, instrumentos financeiros, apólices de seguro, certificados de 
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investimento ou operações de capitalização, depósitos em cartões de 

crédito, fundos de aposentadoria ou pensão; 

 

II - operação de empréstimo com pessoa física ou jurídica; 

 

III - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, decorrentes de 

operações de câmbio ilegítimas ou não autorizadas; 

 

IV - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, integralizados em 

empresas estrangeiras sob a forma de ações, integralização de capital, 

contribuição de capital ou qualquer outra forma de participação societária ou 

direito de participação no capital de pessoas jurídicas com ou sem 

personalidade jurídica;
44

 

 

V - ativos intangíveis disponíveis no exterior de qualquer natureza, como 

marcas, copyright, software, know-how, patentes e todo e qualquer direito 

submetido ao regime de royalties; 

 

VI - bens imóveis em geral ou ativos que representem direitos sobre bens 

imóveis; e 

 

VII - veículos, aeronaves, embarcações e demais bens móveis sujeitos a 

registro em geral, ainda que em alienação fiduciária.
45

 

 

A efetivação da adesão ao programa de RERCT, por sua vez, dá-se quando 

do cumprimento de alguns itens essenciais, elencados na legislação específica, 

quais sejam: 

 

Art. 5º A adesão ao RERCT dar-se-á pelo atendimento das seguintes 

condições: 

 

I - apresentação de Declaração de Regularização Cambial e Tributária 

(Dercat), em formato eletrônico; 
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II - pagamento integral do imposto sobre a renda à alíquota de 15% (quinze 

por cento) incidente sobre o valor total em real dos recursos objeto de 

regularização; e 

 

III - pagamento integral da multa de regularização em percentual de 135% 

(cento e trinta e cinco por cento) do imposto sobre a renda apurado na 

forma prevista no inciso II do caput.
46

 

 

 

Por fim, após o cumprimento dos requisitos para ter legitimidade para adesão 

ao programa, bem como, após ter entregue a DERCAT e pago a DARF respectiva, o 

contribuinte deverá, por obrigação prevista em lei, manter em sua posse todos os 

documentos comprobatórios, conforme segue: 

 

 

Art. 14. A pessoa física ou jurídica que aderir ao RERCT é obrigada a 

manter em boa guarda e ordem, em sua posse, à disposição da RFB, pelo 

prazo de 5 (cinco) anos, contado do prazo final para a entrega da Dercat, os 

documentos previstos no § 3º do art. 7º, e os documentos que ampararam a 

declaração de adesão ao RERCT, entre os quais se incluirão: 

 

I - no caso de trusts: 

 

a) a identificação do instituidor (settlor), dos beneficiários, do administrador 

(trustee) e, quando houver, do fiscalizador (protector); 

 

b) os documentos que estabeleçam a constituição e a relação entre as 

figuras descritas na alínea “a”, conforme aplicável (‘trust deed’, ‘letter of 

wishes’ ou equivalente); 

 

c) a relação de bens e ativos (emitidos pelo trustee e averbados pelo 

protector); e 

 

d) a documentação contábil-financeira (emitida pelo trustee e averbada pelo 

protector); 
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II - no caso de “off shore companies” (International Business Company - 

IBC, Private Limited Company, Limited Liability Company – LLCs) e 

entidades assemelhadas: 

 

a) a identificação do nome, razão social e local de constituição, e o número 

de identificação fiscal (NIF) se houver; 

 

b) os contratos sociais ou outros documentos de constituição, de 

identificação de todos os sócios e seus poderes e de identificação dos 

diretores e sua relação com os sócios; 

 

c) a identificação da condição de holding, se for o caso; 

 

d) se houver entre os sócios outras “off shore”, a identificação de toda a 

cadeia de entidades interpostas até alcançar os beneficiários finais que 

identifiquem a origem do investimento; e 

 

e) a documentação de demonstrações financeiras, de determinação de 

todos os investimentos diretos e indiretos realizados e de identificação da 

origem dos recursos nela investidos; e 

 

III - no caso de fundações privadas, a identificação do instituidor, de seus 

conselheiros, do controlador (protector) e dos beneficiários.
47

 

 

 

 

Pois bem, conforme mencionado nos itens anteriores desse trabalho, os 

órgãos fiscalizadores obrigam o contribuinte a prestar informações e recolher 

imposto de renda em alguns momentos respectivos, o que acarreta a manutenção 

dos ativos no exterior após adesão ao programa de repatriação. 

 

Isto quer dizer que, o contribuinte, após ter aderido a repatriação, deverá 

observar premissas impostas ne legislação nacional, dentre as quais (i) o 

lançamento da Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior para o Banco Central 

do Brasil; (ii) A apuração de IRPF quando houver rendimento auferido no exterior, 

como ganho de capital; (iii) A informação no IRPF/DAA anualmente a respeito dos 
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valores mantidos em offshore, bem como, diversas obrigações societárias e 

contábeis em caso de manutenção de ativos por meio de offshore. 

 

Não obstante as obrigações remanescentes da adesão ao programa de 

RERCT, bem como, os demasiados fundamentos que levam o contribuinte à adesão 

do programa, é importante citar um trecho da obra de Arthur Ferreira Neto em 

conjunto com Leandro Paulsen acerca dos fundamentos da Lei de Repatriação, 

aonde: 

 

Uma visualização precipitada e superficial da lei de repatriação poderia 

levar alguém a defini-la como sendo um instrumento puramente 

arrecadatório que veio a ser confeccionado pelo legislador nacional com o 

intuito de explorar um novo universo de riqueza que até hoje não pode ser 

alcançado pelo seu poder de tributar. De acordo com essa visão, as anistias 

e demais vantagens concedidas pelo RERCT criado pela Lei nº 13.254/2016 

não seriam nada além de moeda de troca que serviria para atrair 

contribuintes que mantém ou mantiveram patrimônio não declarado no 

exterior, os quais, para saírem da sua posição de ilicitude, estariam 

adquirindo junto ao Fisco brasileiro a sua passagem para o campo da 

regularidade, mediante pagamento do correspondente preço, equacionado 

por meio da quitação de imposto de Renda e correspondente multa 

devidos.’
 48

 

 

E mais: 

 

No entanto, tal leitura acerca da intencionalidade dessa Lei acaba deixando 

de lado relevantíssimo aspecto acerca do contexto global no qual ela está 

inserida, que modificou profundamente a própria realidade jurídica em que 

atuam tanto as autoridades governamentais, quanto os cidadãos que 

possuem ativos no exterior e que operam economicamente em mercados 

internacionais. Essa nova ordem global, como se verá, está provocando 

verdadeira ruptura do paradigma teórico que prevaleceu até hoje no campo 

do Direito Tributário, o que certamente ainda exigirá uma profunda revisão 

de conceitos e institutos jurídicos tradicionais, de modo a readequá-los a um 
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modelo inédito de interação e de colaboração entre agentes estatais e 

contribuintes.
49

 

 

Ora, o que os doutrinadores acima confirmam é a adaptação da realidade do 

Brasil oriunda da troca de informação entre Estados do mundo inteiro, de forma que 

o Brasil busca modificar a realidade jurídica que os contribuintes e as autoridades 

estão inseridos. O programa de repatriação, portanto, se tornou mais do que uma 

simples arrecadação e sim, um instrumento de transição, oportunidade, perdão e, 

também, risco. 

 

Por fim, verifica-se que o contribuinte atualmente tem a possibilidade de 

regularizar sua questão fiscal frente aos órgãos respectivos e evitar penalidades 

administrativas e criminais caso o Estado Brasileiro venha a descobrir suas 

informações – possibilidade está palpável e real, uma vez previsto em acordos 

internacionais já ratificados no Brasil. 
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4 CONCLUSÃO 

 

Uma vez que há possibilidade de transparência de informações entre 

Estados, cada vez mais os contribuintes buscam regularização da sua situação fiscal 

no Brasil e, principalmente, buscam agir de forma correta frente à órgãos de 

controles brasileiros para que não estejam expostos à possíveis autos de infração, 

multas, notificações, e, ainda, para que não estejam sujeitos à enquadramentos 

penais. 

 

Nesse sentido, uma vez que o Brasil está efetivamente inserido em 

convenções internacionais e busca cada vez mais estreitar os laços com países do 

mundo todo no que tange à transparência de informações para fins tributários, é 

importante que o contribuinte tenha ciência de que cada vez mais está exposto e 

sem saída para manutenção de ativos de forma ilegal. 

 

O contribuinte, portanto, tem a faculdade de escolher se correrá o risco 

mantendo seus ativos no exterior e, por sua vez, estando exposto para o fisco ou 

optará por estar de acordo com as normas nacionais e regularizar seus ativos no 

exterior por meio da possibilidade oferecida pelo Estado brasileiro, qual seja, a 

adesão ao Programa de Regularização Cambial e Tributária. 

 

Conclui-se com o trabalho, portanto, que a adesão ao Regime de 

Regularização Cambial e Tributária é mais do que um sistema arrecadatório, é uma 

oportunidade para que os contribuintes tenham sua situação fiscal regularizada 

frente às normas nacionais e estejam eximidos de enquadramentos em tipos penais 

e multas provenientes da não arrecadação de impostos devidos. 
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ANEXO A - DECRETO Nº 8.506, DE 24 DE AGOSTO DE 2015 

  

Promulga o Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América para Melhoria da 
Observância Tributária Internacional e 
Implementação do FATCA, firmado em Brasília, 
em 23 de setembro de 2014. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
IV, da Constituição, e 

Considerando que foi firmado o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América para Melhoria da Observância Tributária Internacional e 
Implementação do FATCA, em Brasília, em 23 de setembro de 2014; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto Legislativo nº 
146, de 25 de junho de 2015; e 

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano 
jurídico externo, em 26 de junho de 2015, nos termos de seu Artigo 10; 

 DECRETA: 

Art. 1º Fica promulgado o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América para Melhoria da Observância Tributária Internacional e 
Implementação do FATCA, firmado em Brasília, em 23 de setembro de 2014, anexo a este Decreto. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão 
do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Mauro Luiz Iecker Vieira 
Tarcísio José Massote de Godoy 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.8.2015 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
PARA MELHORIA DA OBSERVÂNCIA TRIBUTÁRIA INTERNACIONAL E IMPLEMENTAÇÃO DO 
FATCA 

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América (cada qual denominado "Parte" e, em conjunto, "Partes") celebraram o Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América para 
o Intercâmbio de Informações relativas a Tributos, assinado em Brasília, no dia 20 de março de 2007 
("TIEA") e expressaram desejo de concluir acordo para melhoria da observância de preceitos 
tributários internacionais por meio de assistência mútua em assuntos tributários com base em 
infraestrutura eficaz para troca automática de informações; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.506-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art49i
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Considerando que o artigo I do TIEA autoriza a troca de informações para fins tributários, 
inclusive automaticamente; 

Considerando que os Estados Unidos da América promulgaram novas disposições, conhecidas 
em seu conjunto como "Foreign Account Tax Compliance Act" (FATCA), por meio do qual se cria 
sistema de declaração de informações para instituições financeiras no que se refere a determinadas 
contas; 

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil apoia os objetivos subjacentes 
de política pública do FATCA no sentido de melhorar o cumprimento de obrigações tributárias; 

Considerando que o FATCA gerou uma série de questionamentos, inclusive o de que 
instituições financeiras brasileiras talvez não fossem capazes de cumprir com determinados aspectos 
do FATCA em decorrência de impedimentos legais internos; 

Considerando que o Governo dos Estados Unidos da América coleta informações relativas a 
determinadas contas de residentes no Brasil mantidas por instituições financeiras dos EUA e que 
assumiu o compromisso de realizar o intercâmbio dessas informações com o Governo da República 
Federativa do Brasil e de buscar níveis equivalentes de troca, desde que sejam implementadas as 
salvaguardas e infraestrutura necessárias para o estabelecimento de relação eficaz de troca; 

Considerando que as Partes estão comprometidas em trabalhar juntas no longo prazo com 
vistas a alcançar práticas e padrões equivalentes de prestação de informações e diligência devida de 
instituições financeiras; 

Considerando que o Governo dos Estados Unidos da América reconhece a necessidade de 
coordenar as obrigações de prestação de informações no âmbito do FATCA com outras obrigações 
dos EUA de prestar informações que entidades e instituições financeiras brasileiras possam ter, com 
o objetivo de evitar a duplicação de esforços; 

Considerando que uma abordagem intergovernamental para implementação do FATCA 
contribuiria para resolver impedimentos legais e reduzir os ônus para instituições financeiras 
brasileiras; 

Considerando que as Partes desejam concluir acordo para melhorar a observância tributária 
internacional e viabilizar a implementação do FATCA, com base em prestação de informações 
domésticas e troca automática e recíproca em consonância com o TIEA e objeto de confidencialidade 
e outras proteções ali estabelecidas, inclusive a limitação do uso de informações prestadas no âmbito 
do TIEA; 

As Partes, portanto, acordam no que segue: 

Artigo 1 

Definições 

1.     Para fins deste acordo e de quaisquer de seus anexos ("Acordo"), os termos 

abaixo deverão ser definidos da seguinte forma: 

a) O termo "Estados Unidos" refere-se aos Estados Unidos da América, incluindo seus 

estados, mas excetuando seus territórios. Toda referência a "Estado" dos Estados Unidos 

inclui o Distrito de Columbia; 

b) O termo "Território dos EUA" significa a Samoa dos EUA, a Comunidade Autônoma 

das Ilhas Mariana do Norte, Guam, a Comunidade Autônoma de Porto Rico ou as Ilhas 

Virgens dos EUA. 

c) O termo "IRS" significa o Serviço da Receita Federal dos Estados Unidos ("Internal 

Revenue Service"). 
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d) O termo "Brasil" significa a República Federativa do Brasil. 

e) O termo "Jurisdição Parceira" significa a jurisdição que possui acordo em vigor com 

os Estados Unidos para facilitar a implementação do FATCA. O IRS publicará lista que 

identifica todas as Jurisdições Parceiras. 

f) O termo "Autoridade Competente" significa: 

(1) no caso dos Estados Unidos, o Secretário do Tesouro ou seu representante; e 

(2) no caso do Brasil, o Ministro da Fazenda, o Secretário da Receita Federal ou seus 

representantes. 

g) O termo “Instituição Financeira” significa Instituição de Custódia, Instituição de 

Depósitos, Entidades de Investimento ou Companhia de Seguro Específica. 

h) O termo "Instituição de Custódia" significa entidade que possua, como parte 

substancial de seus negócios, ativos financeiros de terceiros. Para ser uma entidade com 

ativos financeiros em nome de terceiros como parte significativa de seus negócios, a receita 

bruta da entidade relativa à manutenção de ativos de terceiros e serviços financeiros 

relacionados prestados deverá ser igual ou superior a 20% (vinte por cento) da receita bruta 

durante o menor dos seguintes períodos: (i) período de três anos que termina em 31 de 

dezembro (ou o último dia do ano fiscal, caso o ano fiscal seja divergente do ano civil) 

anterior ao ano em que se realiza esta determinação; ou (ii) o tempo de existência da 

entidade. 

i) O termo “Instituição de Depósitos” significa qualquer entidade que aceite depósitos 

no contexto de atividade bancária ou negócio semelhante. 

j)  O termo “Entidade de Investimento” significa qualquer entidade que realize (ou é 

administrada por entidade que realize) uma ou mais das seguintes atividades ou operações 

em favor ou em nome de seu cliente: 

(1)  negociação de títulos do mercado financeiro (cheques, notas, certificados de 

depósito, derivativos, etc.); câmbio; letras de câmbio, ações e instrumentos indexados; 

valores mobiliários ou negociação de futuros de commodities; 

(2) administração de carteira de investimentos individual ou coletiva; ou 

(3)  investimento, administração ou gestão de fundos ou valores pecuniários em nome 

de outras pessoas. 

O parágrafo 1(j) deverá ser interpretado de maneira compatível com a linguagem estabelecida 
na definição de "instituição financeira" das Recomendações da Força Tarefa de Ação Financeira 
("Financial Action Task Force" - FATF). 

k) O termo “Companhia de Seguro Específica” significa qualquer entidade que seja uma 
companhia de seguros (ou subsidiária de empresa de seguros) que emita ou seja obrigada a realizar 
pagamentos relacionados a sinistro/indenização em contrato de seguro ou contrato de anuidade. 

l) O termo “Instituição Financeira Brasileira” significa (i) toda instituição financeira cuja 

sede seja localizada no Brasil, excetuando suas filiais localizadas fora do Brasil, e (ii) toda 

filial localizada no Brasil de instituição financeira cuja sede não seja localizada no Brasil. 

m) O termo “Instituição Financeira de Jurisdição Parceira” significa (i) toda Instituição 

Financeira estabelecida em Jurisdição Parceira, salvo suas filiais localizadas fora da 

Jurisdição Parceira, e (ii) toda filial de Instituição Financeira não estabelecida na Jurisdição 

Parceira, se essa filial estiver localizada na Jurisdição Parceira. 

n) O termo “Instituição Financeira Informante" significa Instituição Financeira Brasileira 

Informante ou Instituição Financeira Informante dos EUA, a depender do contexto. 

o) O termo “Instituição Financeira Brasileira Informante” significa toda Instituição 

Financeira Brasileira que não seja Instituição Financeira Não Informante. 

p) O termo “Instituição Financeira Informante dos EUA” significa (i) toda Instituição 

Financeira residente nos Estados Unidos, excetuando suas filiais localizadas fora dos 

Estados Unidos, e (ii) toda filial de Instituição Financeira não residente nos Estados Unidos, 
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se essa filial estiver localizada nos Estados Unidos, desde que a Instituição Financeira ou sua 

filial tenha controle, recibo ou custódia da receita sobre a qual seja necessário prestar 

informações em consonância com o parágrafo (2) (b) do artigo 2º do presente Acordo. 

q) O termo “Instituição Financeira Brasileira Não Informante” significa toda Instituição 

Financeira Brasileira, ou outra Entidade residente no Brasil, que seja descrita no Anexo II 

como Instituição Financeira Brasileira Não Informante ou que, de outro modo, se qualifique 

como IFE (Instituição Financeira Estrangeira) considerada adimplente ou beneficiária isenta 

em conformidade com a regulamentação pertinente do Tesouro dos EUA em vigor na data de 

assinatura do presente Acordo. 

r) O termo “Instituição Financeira Não Participante” significa uma IFE Não Participante, 

tal como o termo é definido na regulamentação pertinente do Tesouro dos EUA, mas não 

inclui uma Instituição Financeira Brasileira ou outra Instituição Financeira de Jurisdição 

Parceira, exceto no caso de uma Instituição Financeira qualificada como Não Participante, 

nos termos do parágrafo 2 (b) do artigo 5º do presente Acordo ou cláusula correspondente 

em acordo assinado entre os Estados Unidos e uma Jurisdição Parceira. 

s) O termo “Conta Financeira” significa qualquer conta mantida por Instituição 

Financeira e inclui: 

(1) no caso de uma Entidade que é Instituição Financeira somente pelo fato de ser uma 

Entidade de Investimento, qualquer participação em capital ou em dívida (exceto 

participações negociadas regularmente em mercado de títulos e valores mobiliários 

estabelecido) na Instituição Financeira; 

(2) no caso de Instituição Financeira que não esteja descrita no parágrafo 1(s) (1) do 

presente artigo, qualquer participação em capital ou em dívida da Instituição Financeira 

(exceto participações negociadas regularmente em mercado de títulos e valores mobiliários 

estabelecido) se (i) o valor da participação em dívida ou em capital é determinado, direta ou 

indiretamente, essencialmente com base nos ativos que dão origem à fonte de retenção de 

pagamentos nos EUA e (ii) o tipo de participação foi estabelecido com o objetivo de evitar a 

prestação de informações em conformidade com o disposto no presente Acordo; e 

(3) todo Contrato de Seguro com Valor em Dinheiro e todo Contrato de Anuidade 

emitido ou mantido por Instituição Financeira, exceto seguro de renda vitalícia imediata, 

intransferível e não vinculado a investimentos, emitido a indivíduo e que dê liquidez a pensão 

ou a benefício a pessoas com deficiência fornecido em uma conta que esteja excluída da 

definição de Conta Financeira do Anexo II. 

Não obstante o disposto acima, o termo "Conta Financeira" não inclui conta que esteja excluída 
da definição de "Conta Financeira" do Anexo II. Para os propósitos do presente Acordo, participações 
são "negociadas regularmente" se houver volume suficiente destas sendo negociadas de maneira 
contínua, e um "mercado de títulos e valores mobiliários estabelecido" significa uma bolsa de valores 
oficialmente reconhecida e supervisionada por autoridade governamental onde o mercado está 
localizado e que possui volume significativo de papéis negociados. Para os propósitos do 
subparágrafo 1(s), um ativo em uma Instituição Financeira não será considerado "negociado 
regularmente" e deverá ser considerado uma Conta Financeira se o proprietário do ativo (exceto uma 
Instituição Financeira atuando como intermediário) for registrado nos livros da referida Instituição 
Financeira. A frase que precede não será aplicável aos referidos ativos registrados na Instituição 
Financeira antes de 1 de julho de 2014, e, no que se refere aos ativos registrados nos livros da 
Instituição Financeira em ou após 1 de julho de 2014, a Instituição Financeira não está obrigada a 
aplicar o preceito anterior até 1 de janeiro de 2016. 

t) O termo “Conta de Depósito” inclui conta comercial, corrente, poupança, Certificado 

de Depósito Bancário (CDB), conta-poupança, ou qualquer conta cujo valor seja demonstrado 

por meio de certificado de depósito, certificado de poupança, certificado de investimento, 

título de dívida ou instrumento similar mantido pela Instituição Financeira no curso normal de 

negócio bancário ou similar. A Conta de Depósito também inclui montante retido por empresa 
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de seguros por força de contrato de investimento garantido ou acordo semelhante que prevê 

o pagamento de juros. 

u) O termo “Conta de Custódia” significa uma conta (exceto Contrato de Seguro ou 

Contrato de Anuidade) em benefício de outra pessoa que seja titular de instrumento 

financeiro ou contrato de investimento (incluindo, entre outros, ação ou ações de uma 

empresa, nota de títulos, bônus, debêntures ou outros títulos de dívida, transação de moeda 

ou de mercadorias, "credit default swap", "swap" com indexador não financeiro, contrato de 

principal nocional, contrato de seguro ou contrato de anuidade e qualquer opção ou outro 

instrumento derivativo). 

v) O termo “Participação” significa, no caso de uma sociedade que seja Instituição 

Financeira, participação em capital ou em lucros da sociedade. No caso de um fideicomisso 

("Trust") que seja uma Instituição Financeira, a Participação é considerada ativo daquele 

classificado como instituidor ou beneficiário de todo ou parte do fideicomisso ("Trust"), ou 

qualquer outra pessoa física que exerça o controle efetivo final sobre o fideicomisso ("Trust"). 

Uma Pessoa Física ou Jurídica Específica dos EUA será tratada como beneficiária de um 

fideicomisso ("Trust") internacional se ela tiver o direito de receber, direta ou indiretamente 

(por meio de procurador, por exemplo) distribuição obrigatória ou distribuição discricionária do 

fideicomisso ("Trust"). 

w) O termo “Contrato de Seguro” significa um contrato (exceto contrato de anuidade) 

no qual o emissor concorda em pagar montante em caso de ocorrência de contingência 

específica que envolva mortalidade, insalubridade, acidente, responsabilidade ou risco à 

propriedade. 

x) O termo “Contrato de Anuidade” significa um contrato no qual o emissor concorda 

em realizar pagamentos por período de tempo determinado em parte ou no seu todo com 

base na expectativa de vida de um ou mais indivíduos. O termo também engloba contrato 

classificado como contrato de anuidade em conformidade com a legislação, regras ou prática 

da jurisdição onde o contrato foi emitido/assinado, sob o qual o emissor concorda em realizar 

pagamentos por um período de anos. 

y) O termo “Contrato de Seguro com Valor Monetário” significa um contrato de seguro 

(exceto indenização em contrato de resseguro entre duas companhias de seguro) cujo valor 

seja superior a US$ 50.000 (cinquenta mil dólares). 

z) O termo “Valor Monetário” significa o mais alto entre as seguintes opções: (i) o 

montante que o titular da apólice tem direito a receber em caso de desistência ou término do 

contrato (determinado sem redução de qualquer taxa de desistência ou política de 

empréstimo), ou (ii) o montante de recursos que o titular da apólice pode tomar emprestado, 

de acordo com ou acordo com ou em referência ao contrato. Não obstante, o termo "Valor 

Monetário" não inclui o montante a ser pago nos termos do contrato de seguro a título de:   

(1) benefícios em caso de acidente ou doença pessoal, ou outro benefício recebido 

como indenização por perda econômica sofrida por acontecimento contra o qual o seguro foi 

emitido; 

(2) reembolso ao titular da apólice de prêmio pago anteriormente no âmbito do 

Contrato de Seguro (exceto contrato de seguro de vida) em decorrência de cancelamento ou 

término, redução de exposição a riscos durante o período de vigência do contrato de seguro, 

ou decorrente de re-determinação do prêmio em razão de correção de lançamento ou erro 

similar; ou 

(3) dividendo de titular de apólice baseado na experiência de subscrição do contrato ou 

do grupo envolvido. 

aa) O termo “Conta a ser Informada” significa uma conta dos EUA ou do Brasil, a 

depender do contexto, cujos valores devem ser informados. 

bb) O termo “Conta Brasileira a ser Informada” significa Conta Financeira mantida por 

Instituição Financeira Informante dos EUA se: (i) no caso de conta de depósito, a conta for 

mantida por indivíduo residente no Brasil e mais de US$ 10 (dez dólares) for creditado ao ano 

nessa conta a título de juro; ou (ii) no caso de conta financeira que não seja conta de 
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depósito, o titular da conta for residente no Brasil, incluindo Entidade que declare ser 

residente no Brasil para fins tributários, em relação à qual for paga ou creditada renda de 

fonte dos EUA que seja objeto de prestação de informações ao abrigo do capítulo 3 do 

subtítulo A ou capítulo 61 do subtítulo F do Código da Receita Federal dos EUA. 

cc) O termo “Conta dos EUA a ser Informada” significa Conta Financeira mantida por 

Instituição Financeira Brasileira Informante e controlada por uma ou mais pessoas dos EUA 

ou por Entidade Não-Norte-Americana com uma ou mais Pessoas Controladoras que sejam 

Pessoa  Específica dos EUA. Não obstante o anterior, uma conta não deve ser tratada como 

Conta dos EUA a ser informada se essa conta não for identificada como Conta dos EUA a ser 

Informada após a aplicação de procedimentos de diligência devida do Anexo I. 

dd) O termo “Titular de Conta” significa a pessoa listada ou identificada como titular de 

conta financeira pela Instituição Financeira que mantém a conta. Uma pessoa, exceto 

Instituição Financeira, que mantenha conta financeira para benefício de outra pessoa na 

qualidade de agente, depositário, nomeado, signatário, consultor de investimentos, ou 

intermediário não será tratado como titular da conta para efeitos do presente Acordo, sendo 

essa outra pessoa tratada como titular da conta. Para efeitos da frase imediatamente anterior, 

o termo "Instituição Financeira" não inclui uma Instituição Financeira organizada ou 

constituída em território dos EUA. No caso de um Contrato de Seguro com Valor Monetário 

ou um Contrato de Anuidade, o titular da conta é toda a pessoa que tem direito a acessar o 

valor em dinheiro ou trocar o beneficiário do contrato. Se ninguém puder acessar o valor em 

dinheiro ou trocar o beneficiário, o titular da conta será a pessoa nomeada como proprietário 

em contrato ou a pessoa com direito adquirido ao pagamento, nos termos do contrato. Com o 

vencimento de um Contrato de Seguro com Valor Monetário ou de um Contrato de Anuidade, 

toda pessoa que tiver direito a receber um pagamento no âmbito do contrato será tratada 

como um titular da conta.   

ee) O termo “Pessoa Física ou Jurídica dos EUA” significa um cidadão dos EUA ou 

indivíduo residente nos EUA, uma sociedade ou companhia organizada nos EUA ou com 

base nas leis dos EUA ou de um Estado dos EUA, ou um fideicomisso ("Trust") se (i) um 

Tribunal do Judiciário dos EUA tiver autoridade no âmbito da legislação aplicável para emitir 

ordens ou sentenças sobre substancialmente todas as questões relacionadas com a 

administração do fideicomisso ("Trust"); e (ii) uma ou mais pessoas dos EUA tiver autoridade 

para controlar todas as decisões substanciais do fideicomisso ("Trust") ou o espólio de 

pessoa falecida que seja cidadã ou residente dos Estados Unidos. O presente parágrafo 

1(ee) deverá ser interpretado em consonância com o Código da Receita Federal dos EUA. 

ff) O termo “Pessoa Física ou Jurídica Específica dos EUA” significa uma Pessoa 

Física ou Jurídica dos EUA, exceto: (i) uma sociedade cujas ações sejam negociadas em um 

ou mais mercados de ações e valores mobiliários; (ii) qualquer sociedade que seja membro 

do mesmo grupo a que está afiliada, como definido na seção 1471(e)(2) do Código da 

Receita Federal dos EUA, como uma sociedade descrita na alínea (i) supra citada; (iii) os 

Estados Unidos ou qualquer de suas agências ou instrumentos federais; (iv) os Estados, 

Territórios ou qualquer outra subdivisão política dos Estados Unidos, suas respectivas 

agências e instrumentos estaduais; (v) toda organização com isenção de impostos nos 

termos da seção 501(a) do Código da Receita Federal dos EUA ou um plano individual de 

aposentadoria, definido pela seção 7701(a)(37) do Código da Receita Federal dos EUA; (vi) 

todo banco definido pela seção 581 do Código da Receita Federal dos EUA; (vii) todo fundo 

de investimento imobiliário, definido pela seção 856 do Código da Receita Federal dos EUA; 

(viii) qualquer empresa de investimento regulamentada conforme a seção 851 do Código da 

Receita Federal dos EUA ou qualquer entidade registrada na Comissão de Valores 

Mobiliários ("Securities and Exchange Commission") dos EUA sob a Lei de Empresas de 

Investimento de 1940 (15 USC 80a-64); (ix) qualquer fideicomisso ("Trust") comum, tal como 

definido na seção 584 (a) do Código da Receita Federal dos EUA; (x) qualquer fideicomisso 

("Trust") que seja isento de imposto nos termos da seção 664 (c) do Código da Receita 

Federal dos EUA, ou descrito na seção 4947 (a) (1) do Código da Receita Federal dos EUA, 
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(xi) um negociador ou corretor de títulos, commodities ou instrumentos financeiros derivativos 

(incluindo contratos de principal nocional, futuros, contratos a prazo/forwards e opções) que 

seja registrado como tal segundo a legislação dos Estados Unidos ou de qualquer Estado; 

(xii) um corretor como definido na seção 6045 (c) do Código da Receita Federal dos EUA; ou 

(xiii) qualquer "Trust" isento de impostos descrito na seção 403(b) ou na seção 457(b) do 

Código da Receita Federal dos EUA. 

gg) O termo “Entidade” significa pessoa jurídica ou sociedade, tal como um 

fideicomisso ("Trust"). 

hh) O termo “Entidade Não Norte-Americana” significa Entidade que não seja uma 

Pessoa Física ou Jurídica dos EUA. 

ii) O termo “Pagamento de Fonte dos EUA sujeito à Retenção” significa qualquer 

pagamento de juros (incluindo qualquer desconto original na emissão), dividendos, rendas, 

salários, soldos, prêmios, anuidades, compensações, remunerações, emolumentos e outros 

ganhos fixos ou variáveis anuais ou periódicos, lucros e renda, se tal pagamento for 

proveniente de fontes dentro dos Estados Unidos. Não obstante o anterior, Pagamento de 

Fonte dos EUA sujeito à Retenção não inclui qualquer pagamento que não seja tratado como 

pagamento sujeito à retenção em regulamentos pertinentes do Tesouro dos EUA. 

jj) Uma Entidade é “Entidade Relacionada” à outra Entidade quando qualquer uma das 

Entidades controla a outra ou as duas Entidades estão sob controle comum. Nesse sentido, 

controle significa controle direto ou indireto de mais de 50% (cinquenta por cento) das ações 

com direito a voto ou do capital da Entidade. Não obstante o anterior, o Brasil pode tratar uma 

Entidade como Entidade Não Relacionada à outra se as duas não forem membros do mesmo 

grupo maior afiliado, conforme definido na seção 1471(e)(2) do Código da Receita Federal 

dos EUA. 

kk) O termo “U.S. TIN” significa o número de identificação do contribuinte dos EUA. 

ll) O termo “CPF/CNPJ Brasileiro” significa o número de identificação do contribuinte 

brasileiro. CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) refere-se à pessoa física, e CNPJ (Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas) refere-se à pessoa jurídica. 

mm) O termo “Pessoas Controladoras” significa as pessoas físicas que exercem 

controle sobre uma Entidade. No caso de um fideicomisso ("Trust"), esse termo significa o 

instituidor, os administradores, o curador (se houver), os beneficiários ou classe de 

beneficiários e qualquer outra pessoa física que exerça o controle efetivo final sobre o 

fideicomisso ("Trust") e, no caso de um acordo jurídico que não seja um fideicomisso 

("Trust"), o termo significa pessoas em posições equivalentes ou similares. O termo "pessoas 

controladoras" deve ser interpretado de maneira compatível com as recomendações da 

Força-Tarefa de Ação Financeira ("Financial Action Task Force" - FATF). 

2.     Qualquer termo que não estiver definido no presente Acordo, a menos que o 

contexto exija de outra forma de interpretação ou as autoridades competentes concordem 

com outro sentido comum (conforme permitido pela legislação nacional), terá o significado 

que nesse momento lhe seja atribuído pela legislação da Parte que aplica este Acordo, 

prevalecendo o significado no âmbito da legislação tributária aplicável de cada Parte sobre 

um significado atribuído ao referido termo no âmbito de outras leis da mesma Parte. 

Artigo 2 
Obrigações de Obter e Trocar Informações Relativas às Contas a Serem Informadas 

1.     Sem prejuízo do disposto no artigo 3º do presente Acordo, cada Parte deverá 

obter as informações especificadas no parágrafo 2º do presente artigo no que diz respeito a 

todas as Contas a serem Informadas e trocar anualmente estas informações com a outra 

Parte de maneira automática em conformidade com as disposições do artigo I do TIEA. 

2.     As informações a serem obtidas e trocadas são as seguintes: 

a) No caso do Brasil, no que se refere a cada Conta dos EUA a ser Informada de cada 

Instituição Financeira Brasileira Informante: 
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(1) nome, endereço, número U.S. TIN de cada pessoa física ou jurídica específica dos 

EUA que seja titular da conta e, no caso de entidade que não seja dos EUA a qual, após 

registro dos procedimentos de diligência devida descritos no Anexo I, seja identificada como 

tendo uma ou mais Pessoas Controladoras que sejam Pessoa Física ou Jurídica Específica 

dos EUA, o nome, endereço, número U.S. TIN (se houver) da referida entidade e de cada 

Pessoa Física ou Jurídica dos EUA; 

(2) o número da conta (ou informação funcional equivalente, na ausência de número de 

conta); 

(3) o nome e o número de identificação da Instituição Financeira Brasileira Informante; 

(4) o balanço ou valor da conta (incluindo, no caso de Contrato de Seguro com Valor 

Monetário ou Contrato de Anuidade, o Valor Monetário ou o valor de resgate) no final do ano 

civil pertinente ou em outro período de prestação de informações apropriado; ou, caso a 

conta tenha sido fechada durante o ano, imediatamente antes do fechamento; 

(5) No caso de qualquer Conta de Custódia: 

(A) o montante total bruto de juros, o valor total bruto de dividendo e o montante bruto 

total de outras receitas geradas com relação aos ativos custodiados na conta, em cada caso 

pagos ou creditados na conta (ou em relação à conta), durante o ano civil ou outro período de 

prestação de informações cabível; e 

(B)  o total das receitas brutas da venda ou resgate de propriedade pago  ou creditado 

na conta durante o ano civil ou outro período de prestação de informações cabível em relação 

ao qual a Instituição Financeira Brasileira Informante atuou como custodiante, corretora, 

nomeada ou agente para o Titular da Conta;   

(6) No caso de qualquer Conta de Depósito, o valor bruto total de juros pagos ou 

creditados na conta durante o ano civil ou outro período de prestação de informações cabível; 

e 

(7) No caso de qualquer conta não descrita no subparágrafo 2 (a) (5) ou 2 (a) (6) do 

presente artigo, o valor bruto total pago ou creditado ao titular da conta no que diz respeito à 

conta durante o ano civil ou outro período de prestação de informações cabível em relação ao 

qual a Instituição Financeira Brasileira Informante é devedora ou Parte obrigada, incluindo o 

valor total de todos os pagamentos de resgate feito ao Titular da Conta durante o ano civil ou 

outro período de prestação de informações cabível. 

b) No caso dos Estados Unidos, no que se refere a cada Conta Brasileira a ser 

informada de cada Instituição Financeira Informante dos EUA: 

(1) nome, endereço e CPF/CNPJ brasileiro de toda pessoa que seja residente no Brasil 

e titular da conta; 

(2) o número da conta (ou informação funcional equivalente, na ausência de número de 

conta); 

(3) o nome e o número de identificação da Instituição Financeira Informante dos EUA; 

(4) o valor bruto de juros pago na Conta de Depósito; 

(5) o valor bruto de dividendos de fonte dos EUA pagos ou creditados na conta; e 

(6) o valor bruto de outras fontes de renda dos EUA pagas ou reditadas na conta, 

desde que sujeito à obrigação de prestação de informações constante no capítulo 3 da alínea 

A ou capítulo 61 da alínea F do Código da Receita Federal dos EUA. 

Artigo 3 
Período e Modo para Troca de Informações 

1. Para fins da obrigação de troca de informações do artigo 2º do presente Acordo, a 

quantidade e a natureza dos pagamentos efetuados com respeito à Conta dos EUA a ser 

Informada podem ser determinadas de acordo com os princípios da legislação tributária 

brasileira e a quantidade e natureza dos pagamentos efetuados no que se refere à Conta 

Brasileira a ser Informada podem ser determinadas de acordo com os princípios da lei de 

imposto de renda federal dos EUA. 
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2. Para fins da obrigação de troca de informações constante no artigo 2º do presente 

Acordo, as informações a serem trocadas devem identificar a moeda de denominação do 

valor pertinente relatado. 

3. No que tange ao parágrafo 2º do artigo 2º do Acordo, as informações a serem 

obtidas e trocadas referem-se ao ano de 2014 e subsequentes, exceto: 

a) No caso do Brasil: 

(1) as informações a serem obtidas e trocadas para 2014 são apenas as informações 

descritas nos parágrafos 2(a)(1) até 2(a)(4) do artigo 2º do presente Acordo; 

(2) as informações a serem obtidas e trocadas para 2015 estão descritas nos 

parágrafos 2(a)(1) até 2(a)(7) do artigo 2º do Acordo, exceto no que tange às receitas brutas 

descritas no parágrafo 2(a)(5)(B) do artigo 2º do presente Acordo; e 

(3) as informações a serem obtidas e trocadas para 2016 e anos subsequentes estão 

descritas nos parágrafos 2(a)(1) até 2(a)(7) do artigo 2º do presente Acordo; 

b) No caso dos Estados Unidos, as informações a serem obtidas e trocadas para 2014 

e anos subsequentes são todas as informações identificadas no parágrafo 2(b) do artigo 2º 

do presente Acordo. 

4. Não obstante o parágrafo 3º do presente artigo, com relação a cada Conta a ser 

Informada que seja mantida por uma Instituição Financeira Informante a partir do dia 30 de 

junho de 2014, e sujeita ao parágrafo 4º do artigo 6º do presente Acordo, as Partes não são 

obrigadas a obter e incluir nas informações a serem trocadas o CPF/CNPJ ou o número U.S. 

TIN, conforme o caso, de qualquer pessoa física ou jurídica relevante se o número de 

identificação como contribuinte não estiver nos registros da Instituição Financeira Informante. 

Nesse caso, as Partes devem obter e incluir nas informações trocadas a data de nascimento 

da pessoa em questão, se a Instituição Financeira Informante tiver a data de nascimento em 

seus registros. 

5. Sem prejuízo do disposto nos parágrafos 3º e 4º do presente artigo, as informações 

descritas no artigo 2º do presente Acordo serão trocadas no prazo de nove meses após o 

final do ano civil a que se referem as informações prestadas. 

6. As Autoridades Competentes do Brasil e dos Estados Unidos entrarão em acordo ou 

entendimento com base no procedimento do acordo mútuo, descrito no artigo X do TIEA, o 

qual deverá: 

a) estabelecer os procedimentos para as obrigações de troca automática de 

informações, descritos no artigo 2º do presente Acordo; 

b) ditar regras e procedimentos que se façam necessários à implementação do artigo 

5º do presente Acordo; e 

c) estabelecer os procedimentos necessários para a troca de informações prestadas 

nos termos do parágrafo 1(b) do artigo 4º do presente Acordo. 

7. Toda a informação trocada será objeto de confidencialidade e outras proteções 

previstas ao amparo do TIEA, inclusive as disposições que limitam o uso das informações 

trocadas. 

8. Após a entrada em vigor do presente Acordo, cada Autoridade Competente deverá 

fornecer uma notificação por escrito à outra Autoridade Competente, quando considerar que a 

jurisdição da outra Autoridade Competente tem em vigor: (i) as salvaguardas adequadas para 

assegurar que as informações recebidas nos termos do presente Acordo continuarão a ser 

confidenciais e serão utilizadas exclusivamente para fins tributários, e (ii) a infraestrutura para 

uma relação de troca eficaz (incluindo processos estabelecidos para garantir a troca 

oportuna, precisa e confidencial de informações, a comunicação eficaz e confiável e 

capacidades demonstradas para resolver prontamente as questões e preocupações 

concernentes à troca ou pedidos de troca, bem como para administrar as disposições do 

artigo 5º deste Acordo). As Autoridades Competentes devem empenhar-se de boa fé para 

encontrar-se, antes de setembro de 2015, com o fim de certificar-se de que cada jurisdição 

implementou referidas salvaguardas e infraestrutura.  
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9. As obrigações das Partes de obter e trocar informações nos termos do artigo 2º do 

presente Acordo entram em vigor na data da última das notificações escritas, descritas no 

parágrafo 8º do presente artigo.   

10. Este Acordo cessará no dia 30 de setembro de 2015, se o artigo 2º do presente 

Acordo não estiver em vigor nos termos do parágrafo 9º do presente artigo até essa data. 

Artigo 4 
Aplicação do FATCA às Instituições Financeiras Brasileiras 

1. Tratamento das Instituições Financeiras Brasileiras Informantes. Cada Instituição 

Financeira Brasileira Informante deverá ser tratada como estando em conformidade e não 

sujeitas a retenções, em consonância com a seção 1471 do Código da Receita Federal dos 

EUA, se o Brasil cumprir suas obrigações nos termos dos artigos 2º e 3º do presente Acordo 

no que se referir a essa Instituição Financeira Brasileira Informante, e se a própria Instituição 

Financeira Brasileira Informante: 

a) identificar Contas a Serem Informadas e repassar anualmente à Autoridade 

Competente Brasileira as informações que devem ser prestadas, como exigido no 

subparágrafo 2(a) do artigo 2º do presente Acordo, no prazo e em conformidade com o 

descrito no artigo 3º deste Acordo; 

b) para os anos de 2015 e 2016, informar anualmente à Autoridade Competente 

Brasileira o nome de cada Instituição Financeira Não Participante para a qual foram 

realizados pagamentos e o valor agregado dos referidos pagamentos; 

c) obedecer aos requisitos de registro no endereço eletrônico de registro do IRS 

FATCA; 

d) na medida em que a Instituição Financeira Informante Brasileira (i) estiver atuando 

como intermediária qualificada (para os fins do artigo 1441 do Código da Receita Federal dos 

EUA) que optou por assumir a responsabilidade de realizar retenção primária nos termos do 

capítulo 3 de subtítulo A do Código da Receita Federal dos EUA, (ii) for uma parceria 

estrangeira que optou por agir como uma parceria estrangeira com retenções (para fins de 

ambas as seções 1441 e 1471 do Código da Receita Federal dos EUA) ou (iii) for um fundo 

estrangeiro que optou por agir como fideicomisso ("Trust") estrangeiro com retenções (para 

fins de ambas as seções 1441 e 1471 do Código da Receita Federal dos EUA) e retiver 30% 

(trinta por cento) de qualquer Pagamento Passível de Retenção de Fonte  dos EUA para 

qualquer Instituição Financeira Não Participante; e 

e) no caso de uma Instituição Financeira Brasileira Informante que não esteja descrita 

no parágrafo 1 (d) do presente artigo e que faça um pagamento ou atue como intermediária 

em relação a um Pagamento Passível de Retenção de Fonte nos EUA para qualquer 

Instituição Financeira Não Participante, a Instituição Financeira Informante Brasileira 

fornecerá a todo pagador imediato de tal Pagamento Passível de Retenção de Fonte nos 

EUA as informações exigidas para retenção e relato referentes a tal pagamento. 

Não obstante o anterior, uma Instituição Financeira Informante Brasileira com relação à qual as 
condições do presente parágrafo 1º não estiverem satisfeitas não estará sujeita a retenção ao abrigo 
da seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA, a menos que tal Instituição Financeira 
Informante Brasileira seja tratada pelo IRS como Instituição Financeira Não Participante, em 
conformidade com o parágrafo 2 (b) do artigo 5º deste Acordo. 

2.     Suspensão de Regras Referentes a Contas Recalcitrantes. Os Estados Unidos 

não deverão exigir que Instituição Financeira Brasileira Informante retenha impostos nos 

termos das seções 1471 e 1472 do Código da Receita Federal dos EUA em relação a conta 

mantida por titular recalcitrante (definida na seção 1471 (d) (6) do Código da Receita Federal 

dos EUA) ou que feche a referida conta, se a Autoridade Competente dos EUA receber a 



 59 

informação descrita no subparágrafo 2(a) do artigo 2º do presente Acordo, sem prejuízo do 

disposto no  artigo 3º deste Acordo, com relação a essa conta. 

3.     Tratamento Específico para Planos de Aposentadoria Brasileiros. Os Estados 

Unidos deverão tratar os Planos de Aposentadoria Brasileiros descritos no Anexo II como 

IFEs consideradas adimplentes ou titulares beneficiários isentos para fins das seções 1471 e 

1472 do Código da Receita Federal dos EUA. Para estes efeitos, o plano de aposentadoria 

brasileiro incluirá Entidade estabelecida ou localizada no Brasil e regulamentada pelo 

Governo brasileiro ou criada por arranjo legal ou contratual pré-determinado, operado de 

maneira a prover benefícios de pensão ou aposentadoria ou pagamento de renda para a 

prestação de tais benefícios de acordo com as leis do Brasil e regulamentada no que se 

refere a contribuições, distribuições, prestação de informações, patrocínio e tributação. 

4.     Identificação e Tratamento de IFEs Consideradas Adimplentes e Titulares 

Beneficiários Isentos. Os Estados Unidos deverão tratar cada Instituição Financeira Brasileira 

Não Informante como uma IFE considerada adimplente ou como uma titular beneficiária 

isenta, conforme o caso, para fins da seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA. 

5.     Regras Especiais a respeito de Entidades Relacionadas e Filiais que sejam 

Instituições Financeiras Não Participantes. Se uma Instituição Financeira Brasileira que 

satisfizer os requisitos descritos no parágrafo 1º do presente artigo ou dos parágrafos 3º e 4º 

também do presente artigo tiver uma Entidade Relacionada ou filial operando em jurisdição 

que a impeça (matriz ou filial) de cumprir os requisitos de uma IFE participante ou 

considerada adimplente para os fins da seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA 

ou tiver uma Entidade Relacionada ou filial considerada Instituição Financeira Não-

Participante somente por conta da expiração da regra de transição para IFEs limitadas e filiais 

limitadas pelos Regulamentos pertinentes do Tesouro dos EUA, a referida Instituição 

Financeira Brasileira deverá continuar a ser tratada como cumpridora do Acordo e deverá 

continuar a ser tratada como IFE considerada adimplente ou titular beneficiária isenta, 

conforme o caso, para os fins da seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA, desde 

que: 

a) a Instituição Financeira Brasileira trate cada Entidade Relacionada ou filial 

separadamente como uma Instituição Financeira Não Participante para fins de prestação de 

informações e requisitos de retenção deste Acordo e que cada filial ou Entidade Relacionada 

se identifique como Instituição Financeira Não Participante aos agentes de retenção; 

b) cada Entidade relacionada ou filial identifique contas dos EUA e preste as 

informações relacionadas a essas contas exigidas pela seção 1471 do Código da Receita 

Federal dos EUA até o limite permitido pela legislação local pertinente à Entidade 

Relacionada ou filial em questão; e 

c) essa Entidade Relacionada ou filial não solicite contas dos EUA mantidas por 

pessoas que não são residentes na jurisdição onde tal filial ou Entidade Relacionada esteja 

localizada, ou contas mantidas por Instituições Financeiras Não Participantes que não 

estejam estabelecidas na jurisdição onde tal filial ou Entidade Relacionada está localizada, e 

tal filial ou Entidade Relacionada não seja utilizada pela Instituição Financeira Brasileira ou 

qualquer outra Entidade relacionada para evitar o cumprimento das obrigações previstas 

neste Acordo ou na seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA, conforme o caso. 

6.     Coordenação de Prazos.  Não obstante os parágrafos 3º e 5º do artigo 3º deste 

Acordo: 

a) O Brasil não será obrigado a obter e trocar informações referentes a um ano que 

seja anterior ao ano civil em relação ao qual se requer que informações semelhantes sejam 

prestadas ao IRS por IFEs em conformidade com os regulamentos relevantes do Tesouro dos 

EUA; 

b) O Brasil não será obrigado a dar início à troca de informações antes da data em que 

as IFEs participantes sejam obrigadas a prestar informações semelhantes ao IRS ao amparo 

de regulamentos pertinentes do Tesouro dos EUA; 
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c) os Estados Unidos não serão obrigados a obter e trocar informações referentes a um 

ano civil que seja anterior ao primeiro ano civil em relação ao qual o Brasil deverá obter e 

trocar informações, e 

d) os Estados Unidos não serão obrigados a dar início à troca de informações antes da 

data em que o Brasil deverá começar a troca de informações. 

7.     Coordenação de Definições com a Regulamentação do Tesouro dos EUA.  Não 

obstante o artigo 1º do presente Acordo e as definições previstas em seus Anexos, na 

aplicação do presente acordo, o Brasil pode usar (e pode permitir que as Instituições 

Financeiras Brasileiras usem) definição em regulamentos aplicáveis do Tesouro dos EUA, em 

vez de definição correspondente neste Acordo, desde que tal aplicação não frustre os 

propósitos do presente Acordo. 

Artigo 5 
Colaboração no Cumprimento e na Implementação 

1.     Erros Menores e Administrativos. Uma Autoridade Competente notificará a 

Autoridade Competente da outra Parte quando a primeira Autoridade Competente tiver 

razões para crer que os erros administrativos ou outros erros menores possam ter levado à 

prestação incorreta ou incompleta de informações ou ter resultado em outras infrações ao 

presente Acordo. A Autoridade Competente da outra Parte aplicará sua lei doméstica 

(incluindo penalidades aplicáveis) para obter a informação correta e/ou completa ou para 

resolver outras violações deste Acordo.  

2.     Descumprimento Significativo. 

a) Uma Autoridade Competente deverá notificar a Autoridade Competente da outra 

Parte quando determinar ter havido descumprimento significativo das obrigações do presente 

Acordo no que se refere a uma Instituição Financeira Informante estabelecida na jurisdição da 

outra Parte. Ao processar o descumprimento significativo em nota, a Autoridade Competente 

da outra Parte deverá aplicar sua legislação interna (e penalidades correspondentes). 

b) Se, no caso de uma Instituição Financeira Brasileira Informante, os atos de 

execução não forem suficientes para resolver o descumprimento significativo no prazo de 18 

meses após a notificação, os Estados Unidos deverão tratar a Instituição Financeira Brasileira 

como Não Participante em consonância com o parágrafo 2(b). 

3.     Uso de Terceiros para Prover Serviços.  Cada Parte poderá permitir que 

Instituições Financeiras Informantes usem terceiros para realizar serviços relacionados ao 

cumprimento das obrigações impostas pela Parte e contempladas neste Acordo, mas essas 

obrigações continuam a ser de responsabilidade das Instituições Financeiras Informantes. 

4.     Prevenção de Evasão.  As Partes devem implementar, quando necessário, 

requisitos para evitar que as Instituições Financeiras Informantes adotem práticas com a 

intenção de evitar o cumprimento das obrigações de relatar no âmbito deste Acordo. 

Artigo 6 
Compromisso Mútuo de Continuar a Fortalecer a Eficácia da Troca de Informações e a Transparência 

1.     Reciprocidade. O Governo dos Estados Unidos reconhece a necessidade de 

alcançar nível equivalente de troca automática de informações com o Brasil. O Governo dos 

EUA está comprometido em melhorar a transparência e fortalecer a relação de troca de 

informações com o Brasil por meio da adoção de regulamentos e da defesa e apoio a 

projetos de lei pertinentes que alcancem nível equivalente de troca automática recíproca de 

informações. 

2.     Tratamento de Pagamentos "Passthru" e Provenientes de Receitas Brutas.  As 

Partes comprometem-se a trabalhar juntas, em colaboração com Jurisdições Parceiras, para 

desenvolver abordagem alternativa prática e eficaz para alcançar os objetivos de política 
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pública para retenção de pagamentos "Passthru" e provenientes de receita bruta que 

minimizem os custos.  

3.     Desenvolvimento de Modelo Comum de Prestação e Troca de Informações.  As 

Partes comprometem-se a trabalhar com Jurisdições Parceiras e com a Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para adaptar os termos do presente 

Acordo e de outros acordos entre os EUA e Jurisdições Parcerias a fim de encontrar modelo 

comum de troca automática de informações, inclusive o desenvolvimento de parâmetros para 

a prestação de informações e diligência devida para instituições financeiras. 

4.     Documentação de Contas em Funcionamento em 30 de junho de 2014. No que se 

refere a Contas a serem Informadas mantidas por Instituição Financeira Informante em 

funcionamento em 30 de junho de 2014: 

a) Os Estados Unidos comprometem-se a estabelecer, até 1º de janeiro de 2017, para 

prestação de informações relativas a 2017 e anos subsequentes, regras que requeiram que 

Instituições Financeiras Informantes dos EUA obtenham e informem o CPF/CNPJ de cada 

titular de Conta Brasileira a ser Informada, tal como requerido em conformidade com o 

parágrafo 2(b)(1) do artigo 2º do Acordo; e 

b) O Brasil compromete-se a estabelecer, até 1º de janeiro de 2017, para prestação de 

informações relativas a 2017 e anos subsequentes, regras que requeiram que Instituições 

Financeiras Brasileiras Informantes obtenham e relatem o número TIN de cada Pessoa dos 

EUA, tal como requerido em conformidade com o parágrafo 2(a)(1) do artigo 2º do Acordo. 

Artigo 7 
Coerência na Aplicação do FATCA em Jurisdições Parceiras 

1.     O Brasil deverá receber o benefício da aplicação de quaisquer termos mais 

favoráveis que os contidos no artigo 4º ou no Anexo I do presente Acordo, relativos à 

aplicação do FATCA a Instituições Financeiras Brasileiras, estendidos a outra Jurisdição 

Parceira no âmbito de acordo bilateral assinado com os EUA pelo qual a Jurisdição Parceira 

se comprometa às mesmas obrigações a que o Brasil se comprometeu, descritas nos artigos 

2º e 3º deste Acordo e sujeitas aos mesmos termos e condições descritas ali e nos artigos 5º 

a 9º deste Acordo. 

2.     Os Estados Unidos deverão notificar o Brasil a respeito de tais termos mais 

favoráveis, os quais serão implementados automaticamente no âmbito do presente Acordo, 

como se dele já fossem parte e como se já estivessem em vigor desde a data de assinatura 

do acordo que incorpora os termos mais favoráveis, a não ser que o Brasil se negue, por 

escrito, a aplicá-los. 

Artigo 8 
Consultas e Alterações 

1.     Caso ocorra alguma dificuldade na implementação deste Acordo, qualquer Parte 

poderá solicitar consultas para desenvolver medidas adequadas a fim de assegurar o 

cumprimento do Acordo. 

2.     Este Acordo poderá ser alterado mediante acordo mútuo entre as Partes por 

escrito. Salvo disposição em contrário, tal alteração entrará em vigor por meio dos mesmos 

procedimentos estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 10 do presente Acordo. 

Artigo 9 
Anexos 

Os anexos são parte integrante deste Acordo. 
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Artigo 10 
Prazo do Acordo 

1.     Este Acordo entrará em vigor na data em que o Brasil notificar por escrito aos 

Estados Unidos que completou os seus procedimentos internos necessários para a entrada 

em vigor do presente Acordo. 

2.     Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo mediante notificação 

por escrito à outra Parte. A denúncia entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao 

vencimento do prazo de 12 meses após a data da notificação. 

3.     As Partes deverão, antes de 31 de dezembro de 2016, consultar em boa-fé acerca 

da necessidade de eventual alteração do Acordo com base nos progressos alcançados 

quanto aos compromissos estabelecidos no artigo 6º deste Acordo. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, 
assinam o presente Acordo. 

Assinado em Brasília, em duas vias originais, nos idiomas inglês e português, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos, no dia 23 de setembro de 2014. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 

Guido Mantega   
Ministro da Fazenda 

PELO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA: 

Liliana Ayalde 
Embaixadora dos Estados Unidos da América 

ANEXO I 

OBRIGAÇÕES DE DILIGÊNCIAS DE IDENTIFICAÇÃO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE 
CONTAS DOS EUA 

A SEREM INFORMADAS E ACERCA DE PAGAMENTOS FEITOS A DETERMINADAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NÃO PARTICIPANTES 

I. Disposições Gerais. 

A. O Brasil exigirá que as Instituições Financeiras Brasileiras Informantes adotem os 

procedimentos de diligências estabelecidos neste Anexo I para identificar Contas dos EUA a 

Serem Informadas e contas de titularidade de Instituições Financeiras Não Participantes. 

B. Para os fins do Acordo, 

1. Todos os valores em dólares são dólares dos EUA e serão interpretados como 

incluindo o valor correspondente em outras moedas. 

2. Ressalvando-se disposição em contrário no presente, o saldo ou valor de uma conta 

será apurado no último dia do ano civil ou outro período adequado de prestação de 

informações. 

3. Quando um saldo ou valor limite tiver de ser apurado à data de 30 de junho de 2014, 

em conformidade com este Anexo I, o respectivo saldo ou valor será apurado nesse dia ou 

no último dia do período de prestação de informações findo imediatamente antes de 30 de 

junho de 2014, e quando o saldo ou valor limite tiver de ser apurado até o último dia do ano 

civil, em conformidade com este Anexo I, o respectivo saldo ou valor será apurado no último 

dia do ano civil ou outro período de prestação de informações adequado. 
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4. Sujeito ao subparágrafo E(1) da seção II deste Anexo I, uma conta será tratada como 

Conta dos EUA a Ser Informada a partir da data em que for identificada como tal de acordo 

com os procedimentos de diligências estabelecidos neste Anexo I. 

5. Ressalvando-se disposição em contrário, informações sobre uma Conta dos EUA a 

Ser Informada serão prestadas anualmente no ano civil posterior ao ano a que as 

informações se referem. 

II. Contas Individuais Pré-existentes As seguintes normas e procedimentos são 

aplicáveis para a identificação de Contas dos EUA a Serem Informadas dentre as Contas 

Pré-existentes mantidas por pessoas físicas (“Contas Individuais Pré-existentes”). 

A. Contas cuja Revisão, Identificação ou Prestação de Informações não São Exigidas. 

Exceto se a Instituição Financeira Brasileira Informante optar em contrário, seja quanto a 

todas as Contas Individuais Pré-existentes ou, separadamente, em relação a qualquer 

conjunto claramente identificado de contas deste tipo (tais como por linha de negócio ou a 

localidade onde a conta é mantida), quando as regras de implementação no Brasil 

determinam a adoção de tal opção, as seguintes Contas Individuais Pré-existentes não estão 

sujeitas a revisão, identificação ou prestação de informações como Contas dos EUA a Serem 

Informadas: 

1. Sujeito ao subparágrafo E(2) desta seção, a Conta Individual Pré-existente cujo saldo 

ou valor não exceder US$ 50 mil em 30 de junho de 2014. 

2. Sujeito ao subparágrafo E(2) desta seção, a Conta Individual Pré-existente que for 

um Contrato de Seguro de Valor Monetário ou um Contrato de Anuidade cujo saldo ou valor 

seja igual ou inferior a US$ 250 mil em 30 de junho de 2014. 

3. Uma Conta Individual Pré-existente que for um Contrato de Seguro de Valor 

Monetário ou um Contrato de Anuidade, desde que a legislação ou regulamentação do Brasil 

ou dos EUA efetivamente proíba a venda de tal Contrato de Seguro de Valor Monetário ou 

Contrato de Anuidade a residentes dos EUA (por exemplo, se a Instituição Financeira em 

questão não tiver o registro exigido pela lei dos EUA, e a lei brasileira exigir a prestação de 

informações ou retenção tributária em relação a produtos de seguros de titularidade de 

residentes do Brasil). 

4. Uma Conta de Deposito cujo saldo seja igual ou inferior a US$ 50 mil. 

B. Procedimentos de Revisão para Contas Individuais Pré-existentes cujo Saldo ou 

Valor em 30 de junho de 2014 Exceda US$ 50 mil (US$ 250 mil no caso de um Contrato de 

Seguro de Valor Monetário ou Contrato de Anuidade), mas não exceda US$ 1 milhão (“Contas 

de Baixo Valor”). 

1. Pesquisa Eletrônica de Dados. A Instituição Financeira Brasileira Informante deverá 

revisar dados passíveis de busca eletrônica mantidos pela Instituição Financeira Brasileira 

Informante para qualquer um dos seguintes indícios de presença de elementos dos EUA: 

a) Identificação do Titular da Conta como cidadão ou residente dos EUA; 

b) Indicação inequívoca de local de nascimento nos EUA; 

c) Endereço para correspondência ou residência atual nos EUA (inclusive caixa postal 

nos EUA); 

d) Número de telefone atual nos EUA; 

e) Instruções vigentes para transferência de recursos para uma conta mantida nos EUA; 

f) Procuração válida ou poderes para assinar outorgados a pessoa que tenha um 

endereço nos EUA; ou 

g) Um endereço “aos cuidados de” ou “guardar correspondência” que seja o único 

endereço que a Instituição Financeira Brasileira Informante possui nos arquivos com 

referência ao Titular da Conta. No caso de uma Conta Individual Pré-existente que for uma 

Conta de Baixo Valor, um endereço “aos cuidados de” fora dos EUA ou de “guardar 

correspondência” não será tratado como indício de Pessoa dos EUA. 

2. Se nenhum indício de Pessoa dos EUA relacionado no subparágrafo B(1) desta 

seção for revelado na busca eletrônica, nenhuma providência adicional será necessária até 

que ocorra uma mudança de situação que resulte em um ou mais indícios de Pessoa dos EUA 
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estarem associados à conta, ou a conta se torne uma Conta de Alto Valor especificada no 

parágrafo D desta seção. 

3. Se qualquer um dos indícios de Pessoa dos EUA especificados no subparágrafo B(1) 

desta seção for revelado na busca eletrônica, ou se ocorrer alguma mudança de situação que 

resulte em um ou mais indícios de Pessoa dos EUA estarem associados à conta, a Instituição 

Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a ser 

Informada, exceto se optar por aplicar o subparágrafo B(4) desta seção e uma das exceções 

em tal subparágrafo se aplicar a tal conta. 

4. Não obstante a revelação de indício de Pessoa dos EUA previsto no subparágrafo 

B(1) desta seção, uma Instituição Financeira Brasileira Informante não é obrigada a tratar uma 

conta como Conta dos EUA a Ser Informada nas seguintes hipóteses: 

a) Quando as informações sobre o Titular da Conta inequivocamente indicam um local 

de nascimento nos EUA, a Instituição Financeira Brasileira Informante obtiver, ou tiver 

previamente analisado e mantiver registro de: 

(1) declaração própria de que o Titular da Conta não é cidadão dos EUA ou residente 

dos EUA para fins tributários (podendo ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo 

semelhante acordado); 

(2) passaporte que não seja dos EUA ou outro documento de identidade emitido por 

autoridade governamental comprovando a cidadania ou nacionalidade do Titular da Conta de 

país que não seja os EUA; e 

(3) cópia do Certificado de Perda de Nacionalidade dos EUA do Titular da Conta ou 

uma explicação razoável sobre: 

(a) A razão de o Titular da Conta não possuir tal certificado apesar de ter renunciado à 

cidadania dos EUA; ou 

(b) A razão de o Titular da Conta não ter obtido cidadania dos EUA ao nascer. 

b) Quando as informações sobre o Titular da Conta contiverem um endereço de 

correspondência ou residência atual nos EUA, ou um ou mais números de telefone nos EUA 

forem os únicos associados à conta, a Instituição Financeira Brasileira Informante houver 

obtido ou previamente analisado e mantiver um registro de: 

(1) Declaração própria de que o Titular da Conta não é cidadão dos EUA ou residente 

dos EUA para fins fiscais (podendo ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo 

semelhante acordado); e 

(2) Prova documental, conforme definido no parágrafo D da seção VI deste Anexo I, 

que ateste que o Titular da Conta não é Pessoa física ou jurídica dos EUA 

c) Quando as informações sobre o Titular da Conta contiverem instruções vigentes para 

transferência de recursos a uma conta mantida nos EUA, a Instituição Financeira Brasileira 

Informante houver obtido, ou previamente analisado, e mantiver registro de: 

(1) Declaração própria de que o Titular da Conta não é cidadão dos EUA ou residente 

dos EUA para fins fiscais (podendo ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo 

semelhante acordado); e 

(2) Prova documental, conforme definido no parágrafo D da seção VI deste Anexo I, 

que ateste que o Titular da Conta não é Pessoa física ou jurídica dos EUA. 

d) Quando as informações sobre o Titular da Conta contiverem uma procuração válida 

ou poderes para assinar outorgados a pessoa que tenha um endereço nos EUA, possuir um 

endereço “aos cuidados de” ou “guardar correspondência” que seja o único endereço 

identificado para o Titular da Conta, ou possuir um ou mais números de telefone nos EUA (se 

um número de telefone que não seja dos EUA estiver também associado à conta), a Instituição 

Financeira Informante Brasileira houver obtido, ou previamente analisado e mantiver registro 

de: 

(1) Uma declaração própria de que o Titular da Conta não é cidadão dos EUA ou 

residente dos EUA para fins fiscais (podendo ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo 

semelhante acordado); ou 
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(2) Prova documental, conforme definido no parágrafo D da seção VI deste Anexo I, 

que ateste que o Titular da Conta não é Pessoa física ou jurídica dos EUA. 

C. Procedimentos Adicionais Aplicáveis a Contas Individuais Pré-existentes que forem 

Contas de Baixo Valor. 

1. A revisão das Contas Individuais Pré-existentes que forem Contas de Baixo Valor 

para fins de apurar indícios da presença de elementos de Pessoa física ou jurídica dos EUA 

deve ser concluída até 30 de junho de 2016. 

2. Se ocorrer uma mudança de situação em relação a uma Conta Individual Pré-

existente que for uma Conta de Baixo Valor que resultar em um ou mais indícios da presença 

de elementos de Pessoa física ou jurídica dos EUA especificados no subparágrafo B(1) desta 

seção associados à conta, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta 

como uma Conta dos EUA a Ser Informada, exceto na hipótese prevista no  subparágrafo B(4) 

desta seção. 

3. Exceto com relação às Contas de Depósitos especificadas no subparágrafo A(4) 

desta seção, qualquer Conta Individual Pré-existente identificada como uma Conta dos EUA a 

Ser Informada nos termos desta seção será tratada como uma Conta dos EUA a Ser 

Informada em todos os exercícios posteriores, exceto se o Titular da Conta deixar de ser uma 

Pessoa Específica dos EUA. 

D. Procedimentos de Revisão Ampliada para Contas Individuais Pré-existentes cujo 

Saldo ou Valor Exceder US$ 1 milhão em 30 de junho de 2014 ou em 31 de dezembro de 2015 

ou em Qualquer Exercício Subsequente (“Contas de Alto Valor”). 

1. Pesquisa Eletrônica de Registros. A Instituição Financeira Brasileira Informante 

deverá revisar dados passíveis de busca eletrônica mantidos pela Instituição Financeira 

Brasileira Informante para qualquer um dos indícios da presença de elementos de Pessoa 

física ou jurídica dos EUA especificados no subparágrafo B(1) desta seção. 

2. Pesquisa de Registros Físicos. Se os bancos de dados passíveis de busca eletrônica 

da Instituição Financeira Brasileira Informante coletarem todas as informações especificadas 

no subparágrafo D(3) desta seção e incluírem campos para sua inserção, nenhuma pesquisa 

de registros físicos adicional se fará necessária. Se os bancos de dados eletrônicos não 

coletarem todas essas informações, então, a Instituição Financeira Brasileira Informante 

deverá, em relação à Conta de Alto Valor, revisar também o arquivo diretor corrente do cliente 

e, se não estiver contido no arquivo diretor corrente do cliente, averiguar os seguintes 

documentos associados à conta e obtidos pela Instituição Financeira Brasileira Informante 

nos últimos cinco anos em relação a quaisquer dos indícios da presença de elementos de 

Pessoa dos EUA especificados no subparágrafo B(1) desta seção: 

a) As provas documentais mais recentes coletadas relativas à conta; 

b) O contrato de abertura de conta corrente ou documentação mais recente; 

c) A documentação mais recente obtida pela Instituição Financeira Brasileira Informante 

de acordo com os Procedimentos AML/KYC ("Anti-Money Laundering/Know Your Customer")
 

ou para outros fins regulatórios; 

d) Qualquer procuração ou formulários de poderes para assinar então em vigor; e 

e) Quaisquer instruções correntes para transferência de recursos então em vigor. 

3. Exceções Aplicáveis na Hipótese de Bancos de Dados com Informações Suficientes. 

A Instituição Financeira Brasileira Informante não é obrigada a realizar a busca em registros 

físicos especificada no subparágrafo D(2) desta seção, se as informações passíveis de busca 

eletrônica da Instituição Financeira Brasileira Informante incluírem o seguinte: 

a) A nacionalidade ou status de residência do Titular da Conta; 

b) O endereço de residência e o endereço para correspondência do Titular da Conta 

registrado junto à Instituição Financeira Brasileira Informante; 

c) Os números de telefone do Titular da Conta, se houver, registrados junto à Instituição 

Financeira Brasileira Informante; 
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d) Se existirem instruções correntes para transferência de recursos da conta para outra 

conta (inclusive conta nessa outra agência da Instituição Financeira Brasileira Informante ou 

outra Instituição Financeira); 

e) Se existe um endereço corrente “aos cuidados de” ou de “guardar correspondência” 

para o Titular da Conta; e 

f) Se existe uma procuração ou poderes para firmar relativos à conta. 

4. Investigação de Gerente de Relacionamento [com o Cliente] para Conhecimento de 

Fato. Além das buscas de registros eletrônicos e físicos mencionadas acima, a Instituição 

Financeira Brasileira Informante deverá tratar como uma Conta dos EUA a Ser Informada 

qualquer Conta de Alto Valor designada a um gerente de relacionamento (inclusive quaisquer 

Contas Financeiras agregadas a tal Conta de Alto Valor) se o gerente de relacionamento [com 

o cliente] tiver conhecimento efetivo de que o Titular da Conta é uma Pessoa dos EUA 

Específica. 

5. Efeitos da Constatação da Presença de Indícios de Pessoa Física ou Jurídica dos 

EUA. 

a) Se nenhum dos indícios da presença de Pessoa Física ou Jurídica dos EUA 

relacionados no subparágrafo B(1) desta seção forem constatados na revisão ampliada das 

Contas de Alto Valor especificada acima, e a conta não for identificada como de titularidade 

de uma Pessoa Específica dos EUA nos termos do subparágrafo D(4) desta seção, nenhuma 

outra providência será necessária até ocorrer alguma mudança de situação que resulte em 

um ou mais indícios de Pessoa dos EUA estarem associados à conta. 

b) Se qualquer um dos indícios da presença de Pessoa dos EUA relacionados no 

subparágrafo B(1) desta seção for revelado na revisão ampliada das Contas de Alto Valor 

especificada acima, ou se ocorrer mudança de situação posterior que resulte em um ou mais 

indícios da presença de Pessoa dos EUA estarem associados à conta, a Instituição 

Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a ser 

Informada, exceto se decidir aplicar o subparágrafo B(4) desta seção e uma das exceções 

especificadas em tal subparágrafo for aplicável à conta. 

c) Exceto com relação às Contas de Depósito especificadas no subparágrafo A(4) desta 

seção, qualquer Conta Individual Pré-existente identificada como uma Conta Dos EUA a Ser 

Informada no âmbito desta seção será tratada como uma Conta dos EUA a Ser Informada em 

todos os exercícios posteriores, exceto se o Titular da Conta deixar de ser um Pessoa 

Específica dos EUA. 

E. Procedimentos Adicionais Aplicáveis às Contas de Alto Valor. 

1. Se uma Conta Individual Pré-existente for uma Conta de Alto Valor em 30 de junho 

de 2014, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá concluir os procedimentos de 

revisão ampliada especificados no parágrafo D desta seção em relação à conta até 30 de 

junho de 2015. Se, com base nessa revisão, a conta for identificada como uma Conta dos 

EUA a Ser Informada em 31 de dezembro de 2014, ou antes, a Instituição Financeira 

Brasileira Informante deverá prestar as informações exigidas acerca da conta, referentes ao 

exercício de 2014, no primeiro relatório sobre a conta e, posteriormente, a cada ano. No caso 

de uma conta identificada como uma Conta dos EUA a Ser Informada após 31 de dezembro 

de 2014 em, ou antes, de 30 de junho de 2015, não se exige que a Instituição Financeira 

Brasileira Informante preste informações acerca dessa conta referente ao exercício de 2014, 

mas a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá prestar informações sobre a conta 

anualmente após tal exercício. 

2. Se uma Conta Individual Pré-existente não for uma Conta de Alto Valor em 30 de 

junho de 2014, mas vier a ser uma Conta de Alto Valor no último dia de 2015 ou de qualquer 

exercício posterior, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá concluir o 

procedimento de revisão ampliada especificado no parágrafo D desta seção em relação a tal 

conta no prazo de seis meses contados a partir do último dia do exercício no qual a conta 

passar a ser uma Conta de Alto Valor. Se, com base nesta revisão, tal conta for identificada 

como uma Conta dos EUAa Ser Informada, a Instituição Financeira Brasileira Informante 
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deverá presta as informações exigidas acerca de tal conta referentes ao exercício em que foi 

identificada como uma Conta dos EUA a Ser Informada e, posteriormente, a cada ano, exceto 

se o Titular da Conta deixar de ser uma Pessoa Específica dos EUA. 

3. Uma vez que a Instituição Financeira Brasileira Informante aplicar os procedimentos 

de revisão ampliada especificados no parágrafo D desta seção a uma Conta de Alto Valor, a 

Instituição Financeira Brasileira Informante não será obrigada a reaplicar tais procedimentos à 

mesma Conta de Alto Valor em exercícios posteriores, com exceção da investigação do 

gerente de relacionamento [com o cliente] especificado no subparágrafo D(4) desta seção. 

4. Se houver uma mudança de situação com relação a uma Conta de Alto Valor que 

resultar em um ou mais dos indícios de Pessoa dos EUA especificados no subparágrafo B(1) 

desta seção estarem associados à conta, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá 

tratar a conta como uma Conta dos EUA a Ser Informada, exceto se decidir aplicar o 

subparágrafo B(4) desta seção, e uma das exceções em tal subparágrafo for aplicável a tal 

conta. 

5. A Instituição Financeira Brasileira Informante deverá adotar procedimentos para 

assegurar que o gerente de relacionamento [com o cliente] identifique qualquer mudança de 

situação de uma conta. Por exemplo, se um gerente de relacionamento [com o cliente] for 

comunicado que o Titular da Conta possui um novo endereço para correspondência nos EUA, 

a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar o novo endereço como uma 

mudança de situação e, se decidir aplicar o subparágrafo B(4) desta seção, deverá obter a 

documentação adequada junto ao Titular da Conta. 

F. Contas Individuais Pré-existentes que Foram Documentadas para Determinados Outros 

Fins. A Instituição Financeira Brasileira Informante que obteve previamente documentação 

junto ao Titular da Conta a fim de determinar que o  Titular da Conta não é cidadão dos EUA 

nem residente dos EUA para fins fiscais de modo a cumprir suas obrigações nos termos de 

intermediário qualificado, sociedade estrangeira retentora ou contrato de fideicomisso ("Trust") 

estrangeiro retentor celebrado com o IRS, ou para cumprir suas obrigações no âmbito do 

capítulo 61 do Título 26 do Código dos Estados Unidos, não é obrigada a adotar os 

procedimentos especificados no subparágrafo B(1) desta seção em relação às Contas de 

Baixo Valor ou nos subparágrafos D(1) a D(3) desta seção em relação às Contas de Alto 

Valor. 

III. Contas Individuais Novas. As seguintes normas e procedimentos se aplicam à 

identificação de Contas dos EUA a Serem Informadas entre as Contas Financeiras de 

titularidade de indivíduos e abertas a partir de 1º de julho de 2014 (“Contas Individuais 

Novas”): 

A. Contas cuja Revisão, Identificação ou Prestação de Informações Não São Exigidas. 

Exceto se a Instituição Financeira Brasileira Informante decidir em contrário, seja em relação 

a todas as Contas Individuais Novas ou, separadamente, em relação a qualquer conjunto 

claramente identificado de tais contas, quando a normas de implementação no Brasil previrem 

tal decisão, com relação às seguintes Contas Individuais Novas, não será exigida a revisão, 

identificação ou prestação de informações como Contas dos EUA a Serem Informadas: 

1. Conta de Depósito, exceto se o saldo da conta exceder US$ 50 mil no final de 

qualquer exercício (ano civil) ou outro período de prestação de informações adequado. 

2. Contrato de Seguro de Valor Monetário, exceto se o Valor Monetário exceder US$ 

50 mil no final de qualquer exercício ou outro período de prestação de informações 

adequado. 

B. Outras Contas Individuais Novas. Com relação às Contas Individuais Novas não 

especificadas no parágrafo A desta seção, uma vez que a conta seja aberta (ou no prazo de 

90 dias após o término do exercício no qual a conta deixar de ser especificada de acordo com 

o parágrafo A desta seção), a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá obter uma 

declaração própria, que poderá ser parte da documentação de abertura de conta, que permita 

à Instituição Financeira Brasileira Informante determinar se o Titular da Conta é residente dos 

EUA para fins fiscais (para este fim, um cidadão dos EUA será considerado residente nos EUA 



 68 

para fins fiscais, ainda que o Titular da Conta seja também residente fiscal de outra jurisdição) 

e confirmar a razoabilidade de tal declaração própria, com base nas informações obtidas pela 

Instituição Financeira Brasileira Informante associadas à abertura da conta, inclusive qualquer 

documentação coletada, em conformidade com os Procedimentos AML/KYC. 

1. Se a declaração própria estabelecer que o Titular da Conta é residente nos EUA para 

fins fiscais, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta como uma 

Conta dos EUA a Ser Informada e obter uma declaração própria que inclua o número TIN dos 

EUA do Titular da Conta (que poderá ser um Formulário Modelo W-9 do IRS ou outro modelo 

semelhante acordado). 

2. Se ocorrer uma mudança de situação em relação a uma Conta Individual Nova que 

faça com que a Instituição Financeira Brasileira Informante venha a saber, ou tenha razão para 

suspeitar, que a declaração própria original é incorreta ou inidônea, a Instituição Financeira 

Brasileira Informante não poderá confiar na declaração própria original e deverá obter uma 

declaração própria válida que determine se o Titular da Conta é cidadão ou residente dos 

EUA para fins fiscais. Se a Instituição Financeira Brasileira Informante não obtiver uma 

declaração própria válida, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta 

como uma Conta dos EUA a Ser Informada. 

IV. Contas Pré-existentes de Entidades. As seguintes normas e procedimentos se 

aplicam para fins de identificação de Contas dos EUA a Serem Informadas e contas de 

titularidade de Instituições Financeiras Não Participantes entre as Contas Pré-existentes de 

titularidade de Entidades (“Contas Pré-existentes de Entidades”). 

A. Contas de Entidades cuja Revisão, Identificação ou Prestação de Informações Não 

São Exigidas. Exceto se a Instituição Financeira Brasileira Informante decidir em contrário, 

seja em relação a todas as Contas Pré-existentes de Entidades ou, separadamente, em 

relação a qualquer conjunto de tais contas claramente identificado, quando as regras de 

implementação no Brasil previrem tal decisão, não será exigida a revisão, identificação ou 

prestação de informações de uma Conta Pré-existente de Entidade cujo saldo ou valor não 

seja superior a US$ 250 mil em 30 de junho de 2014 como Conta dos EUA a Ser Informada 

até que o seu saldo ou valor supere US$ 1 milhão. 

B. Contas de Entidades Sujeitas a Revisão. Uma Conta Pré-existente de Entidade cujo 

saldo ou valor exceda US$ 250 mil em 30 de junho de 2014, e uma Conta Pré-existente de 

Entidade que não exceda US$ 250 mil em 30 de junho de 2014, mas cujo saldo ou valor for 

superior a US$ 1 milhão no último dia de 2015 ou qualquer exercício posterior, deverá ser 

revisada em conformidade com os procedimentos estabelecidos no parágrafo D desta seção. 

C. Contas de Entidades cuja Prestação de Informações é Exigida. Em relação às 

Contas Pré-existentes de Entidades especificadas no parágrafo B desta seção, somente 

contas de titularidade de uma ou mais Entidades que forem Pessoas Específicas dos EUA, ou 

de titularidade de NFFEs (Non-Financial Foreign Entities) Passivas controladas por uma ou 

mais Pessoas Controladoras que forem cidadãs ou residentes dos EUA serão tratadas como 

Contas dos EUA a Serem Informadas. Adicionalmente, contas de titularidade de Instituições 

Financeiras Não Participantes serão tratadas como contas em relação às quais pagamentos 

agregados especificados no subparágrafo 1(b) do Artigo 4 do Acordo são informados à 

Autoridade Brasileira Competente. 

D. Procedimentos de Revisão para Identificar Contas de Entidades cuja Prestação de 

Informações é Obrigatória. Com relação às Contas Pré-existentes de Entidades especificadas 

no parágrafo B desta seção, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá aplicar os 

seguintes procedimentos de revisão para determinar se a conta é de titularidade de uma ou 

mais Pessoas Específicas dos EUA, de NFFEs Passivas que tenham uma ou mais Pessoas 

Controladoras que são cidadãs ou residentes dos EUA ou de Instituições Financeiras Não 

Participantes: 

1. Determinar se uma Entidade é uma Pessoa Específica dos EUA. 

a) Revisar as informações mantidas para fins regulatórios ou relacionamento com o 

cliente (inclusive informações coletadas em conformidade com os Procedimentos AML/KYC) 
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para determinar se as informações indicam que o Titular da Conta é uma Pessoa dos EUA. 

Para esta finalidade, informações que indicam que o Titular da Conta é uma Pessoa dos 

EUA incluem o local de constituição ou organização nos EUA ou endereço nos EUA. 

b) Se as informações indicam que o Titular da Conta é um Pessoa dos EUA, a 

Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a 

Ser Informada, exceto se obtiver uma declaração própria do Titular da Conta (podendo ser um 

Formulário W-8 ou W-9 do IRS, ou modelo semelhante acordado), ou razoavelmente 

determinar, com base nas informações em sua posse ou publicamente disponíveis, que o 

Titular da Conta não é uma Pessoa Específica dos EUA. 

2. Determinar se uma Entidade Não Norte-Americana é uma Instituição Financeira. 

a) Revisar as informações mantidas para fins regulatórios ou relacionamento com o 

cliente (inclusive informações coletadas em conformidade com os Procedimentos AML/KYC) 

para determinar se as informações indicam que o Titular da Conta é uma Instituição 

Financeira. 

b) Se as informações indicam que o Titular da Conta é uma Instituição Financeira, ou a 

Instituição Financeira Brasileira Informante verificar o Número de Identificação Global de 

Intermediário do Titular da Conta na lista publicada IRS FFI (Internal Revenue Service – 

Foreign Financial Institutions), a conta não é uma Conta dos EUA a Ser Informada. 

3. Determinar se uma Instituição Financeira é uma Instituição Financeira Não 

Participante cujos Pagamentos estão Sujeitos à Prestação de Informações Agregada na 

forma do Subparágrafo 1(b) do Artigo 4 do Acordo. 

a) Sujeito ao subparágrafo D(3)(b) desta seção, uma Instituição Financeira Brasileira 

Informante poderá determinar que o Titular da Conta é uma Instituição Financeira Brasileira ou 

outra Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira se a Instituição Financeira Brasileira 

Informante razoavelmente determinar que o Titular da Conta possui tal status com base no 

Número de Identificação Global de Intermediário do Titular da Conta na lista publicada IRS 

FFI ou outras informações publicamente disponíveis ou de posse da Instituição Financeira 

Brasileira Informante, conforme seja aplicável. Neste caso, não será exigida nenhuma 

revisão, identificação ou relato adicional em relação à conta. 

b) Se o Titular da Conta for uma Instituição Financeira Brasileira ou uma Instituição 

Financeira de outra Jurisdição Parceira tratada pelo IRS como uma Instituição Financeira Não 

Participante, a conta não será uma Conta dos EUA a Ser Informada, mas os pagamentos para 

o Titular da Conta deverão ser informados conforme previsto no subparágrafo 1(b) do Artigo 4 

do Acordo. 

c) Se o Titular da Conta não for uma Instituição Financeira Brasileira ou uma Instituição 

Financeira de outra Jurisdição Parceira, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá 

tratar o Titular da Conta como uma Instituição Financeira Não Participante cujos pagamentos 

devem ser informados em conformidade com o subparágrafo 1(b) do Artigo 4 do Acordo, 

exceto se a Instituição Financeira Brasileira Informante: 

(1) Obtiver uma declaração própria (podendo ser um Formulário W-8 do IRS ou modelo 

semelhante acordado) do Titular da Conta de que é uma  IFE (Instituição Financeira 

Estrangeira) considerada adimplente certificada ou um titular beneficiário isentado, conforme 

tais expressões estão definidas nos Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes; 

ou 

(2) No caso de uma IFE participante ou IFE considerada adimplente registrada, verificar o 

Número de Identificação Global de Intermediário do Titular da Conta na lista publicada IRS 

FFI. 

4. Determinar se uma Conta de Titularidade de uma NFFE é uma Conta dos EUA a Ser 

Informada. Em relação ao Titular da Conta de uma Conta Pré-existente de Entidade que não 

é identificada como Pessoa dos EUA ou Instituição Financeira, a Instituição Financeira 

Brasileira Informante deverá identificar: (i) se o Titular da Conta possui Pessoas 

Controladoras, (ii) se o Titular da Conta é uma NFFE Passiva e (iii) se qualquer uma das 

Pessoas Controladoras do Titular da Conta é  cidadã ou residente dos EUA. Ao fazer essas 
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determinações, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá observar as disposições 

dos subparágrafos D(4)(a) a D(4)(d) desta seção na ordem mais adequada dadas as 

circunstâncias. 

a) Para fins de determinar as Pessoas Controladoras do Titular da Conta, a Instituição 

Financeira Brasileira Informante poderá confiar nas informações coletadas e mantidas em 

conformidade com os Procedimentos AML/KYC. 

b) Para fins de determinar se o Titular da Conta é uma NFFE Passiva, a Instituição 

Financeira Brasileira Informante deverá obter uma declaração própria (podendo ser um 

Formulário W-8 ou W-9 do IRS, ou modelo semelhante acordado) do Titular da Conta para 

determinar o seu status, exceto se tiver informações em sua posse ou publicamente 

disponíveis, com base nas quais possa razoavelmente determinar que o Titular da Conta é 

uma NFFE Ativa. 

c) Para fins de determinar se uma Pessoa Controladora de uma NFFE Passiva é cidadã 

ou residente dos EUA para fins fiscais, a Instituição Financeira Brasileira Informante poderá 

confiar em: 

(1) Informações coletadas e mantidas em conformidade com os Procedimentos 

AML/KYC no caso de Conta Pré-existente de Entidade de titularidade de uma ou mais NFFEs 

cujo saldo ou valor não exceder US$ 1.000.000,00; ou 

(2) Uma declaração própria (podendo ser um Formulário W-8 ou W-9 do IRS ou modelo 

semelhante acordado) do Titular da Conta ou de tal Pessoa Controladora no caso de uma 

Conta Pré-existente de Entidade de titularidade de uma ou mais NFFEs cujo saldo ou valor 

exceder USS 1.000.000,00. 

d) Se qualquer Pessoa Controladora de uma NFFE Passiva for cidadã ou residente dos 

EUA, a conta será tratada como uma Conta dos EUA a Ser Informada. 

E. Prazo da Revisão e Procedimentos Adicionais Aplicáveis às Contas Pré-existentes de 

Entidades. 

1. A revisão das Contas Pré-existentes de Entidades cujo saldo ou valor exceder US$ 

250.000,00 em 30 de junho de 2014 deverá ser concluída até 30 de junho de 2016. 

2. A revisão das Contas Pré-existentes de Entidades cujo saldo ou valor não exceder 

US$ 250.000,00 em 30 de junho de 2014, mas exceder US$ 1.000.000,00 em 31 de 

dezembro de 2015 ou em qualquer exercício subsequente, deverá ser concluída em até seis 

meses contados do último dia do exercício em que o saldo ou valor da conta houver excedido 

US$ 1.000.000,00.  

3. Se ocorrer alguma mudança de situação relacionada com a Conta Pré-existente de 

Entidade que faça com que a Instituição Financeira Brasileira Informante venha a saber, ou 

tenha razão para concluir, que a declaração própria ou outra documentação associada à 

conta é incorreta ou inidônea, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá determinar 

novamente o status da conta de acordo com os procedimentos estabelecidos no parágrafo D 

desta seção. 

V. Novas Contas de Entidades. As seguintes normas e procedimentos se aplicam para 

fins de identificação de Contas dos EUA a Serem Informadas e contas de titularidade de 

Instituições Financeiras Não Participantes entre as Contas Financeiras de titularidade de 

Entidades abertas a partir de 1º de julho de 2014 (“Novas Contas de Entidades”). 

A. Contas de Entidades cuja Revisão, Identificação ou Prestação de Contas não São 

Obrigatórias. Exceto se a Instituição Financeira Brasileira Informante decidir em contrário, seja 

em relação a todas as Novas Contas de Entidades ou, separadamente, em relação a qualquer 

conjunto de tais contas claramente identificado, quando as normas de implementação no Brasil 

previrem tal decisão, não será exigida a revisão, identificação ou prestação de informações de 

uma conta de cartão de crédito ou linha de crédito rotativo tratada como uma Nova Conta de 

Entidade, desde que a Instituição Financeira Brasileira Informante que mantém a conta adote 

políticas e procedimentos para evitar um saldo credor do Titular da Conta que exceder US$ 

50.000,00. 
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B. Outras Novas Contas de Entidades. Com relação às Novas Contas de Entidades não 

especificadas no parágrafo A desta seção, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá 

determinar se o Titular da Conta é: (i) uma Pessoa Específica dos EUA; (ii) uma Instituição 

Financeira Brasileira ou Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira; (iii) uma IFE 

participante, uma IFE considerada adimplente, ou um titular beneficiário isentado, conforme 

tais expressões estão definidas nos Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes ; 

ou (iv) uma NFFE Ativa ou NFFE Passiva. 

1. Conforme previsto no subparágrafo B(2) desta seção, a Instituição Financeira 

Brasileira Informante poderá determinar que o Titular da Conta é uma NFFE Ativa, uma 

Instituição Financeira do Brasil ou uma Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira, se 

a Instituição Financeira Brasileira Informante razoavelmente determinar que o Titular da Conta 

possui tal status com base no Número de Identificação Global de Intermediário do Titular da 

Conta ou outras informações publicamente disponíveis ou de posse da Instituição Financeira 

Brasileira Informante, conforme seja aplicável. 

2. Se o Titular da Conta for uma Instituição Financeira Brasileira ou Instituição Financeira 

de outra Jurisdição Parceira tratada pelo IRS como uma Instituição Financeira Não 

Participante, a conta não é uma Conta dos EUA a Ser Informada, mas os pagamentos para o 

Titular da Conta devem ser informados de acordo com o subparágrafo 1(b) do Artigo 4 do 

Acordo. 

3. Em todos os demais casos, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá 

obter uma declaração própria do Titular da Conta a fim de estabelecer o status do Titular da 

Conta. Com base na declaração própria, as seguintes regras serão aplicáveis: 

a) Se o Titular da Conta for uma Pessoa Específica dos EUA, a Instituição Financeira 

Brasileira Informante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a Ser Informada. 

b) Se o Titular da Conta for uma NFFE Passiva, a Instituição Financeira Brasileira 

Informante deverá identificar as Pessoas Controladoras em conformidade com os 

Procedimentos AML/KYC e determinar se tal pessoa é cidadã ou residente dos EUA com base 

na declaração própria do Titular da Conta ou da referida pessoa. Se tal pessoa for cidadã ou 

residente dos EUA, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta como 

uma Conta dos EUA a Ser Informada. 

c) Se o Titular da Conta for: (i) uma Pessoa dos EUA que não seja uma Pessoa 

Específica dos EUA; (ii) observado o disposto no subparágrafo B(3)(d) desta seção, uma 

Instituição Financeira Brasileira ou Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira; (iii) uma 

IFE participante, uma IFE considerada adimplente, ou um titular beneficiário isentado, 

conforme tais expressões estão definidas nos Regulamentos do Tesouro dos EUA 

correspondentes; (iv) uma NFFE Ativa; ou (v) uma NFFE Passiva, nenhuma de cujas Pessoas 

Controladoras é cidadã ou residente dos EUA, a conta não é uma Conta dos EUA a Ser 

Informada, não sendo , portanto, exigida a prestação de  informações com relação à conta. 

d) Se o Titular da Conta for uma Instituição Financeira Não Participante (inclusive uma 

Instituição Financeira Brasileira ou Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira tratada 

pelo IRS como uma Instituição Financeira Não Participante), a conta não é uma Conta dos 

EUA a Ser Informada, mas os pagamentos para o Titular da Conta devem ser informados de 

acordo com o subparágrafo 1(b) do Artigo 4 do Acordo. 

VI. Normas e Definições Especiais. As seguintes normas e definições adicionais se 

aplicam na implementação dos procedimentos das diligências mencionadas acima: 

A. Confiança em Declarações Próprias e Provas Documentais. A Instituição Financeira 

Brasileira Informante poderá não confiar em uma declaração própria ou provas documentais se 

a Instituição Financeira Brasileira Informante souber ou tiver razão para saber que a 

declaração própria ou prova documental é incorreta ou inidônea. 

B. Definições. As seguintes definições são aplicáveis para os fins deste Anexo I. 

1. Procedimentos AML/KYC. “Procedimentos AML/KYC” significam os procedimentos de 

diligências relativas aos clientes, por parte de uma Instituição Financeira Brasileira Informante, 
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determinados pelas normas anti-lavagem de dinheiro ou similares brasileiras às quais tal 

Instituição Financeira Brasileira Informante está sujeita. 

2. NFFE. Uma “NFFE” significa qualquer Entidade Não Norte-Americana que não seja 

uma Instituição Financeira Estrangeira (IFE) conforme definida nos Regulamentos do Tesouro 

dos EUA correspondentes ou que seja uma Entidade especificada no subparágrafo B(4)(j) 

desta seção, e inclui também qualquer Entidade Não Norte-Americana estabelecida no Brasil 

ou em outra Jurisdição Parceira que não seja uma Instituição Financeira. 

3. NFFE Passiva. Uma “NFFE Passiva” significa qualquer NFFE que não seja: (i) uma 

NFFE Ativa ou (ii) uma sociedade estrangeira responsável pela retenção ou um fideicomisso 

("Trust")  estrangeiro responsável pela retenção de acordo com os Regulamentos do Tesouro 

dos EUA correspondentes. 

4. NFFE Ativa. Uma “NFFE Ativa” significa qualquer NFFE que atender a qualquer um 

dos seguintes critérios: 

a) Menos de 50% do faturamento bruto da NFFE no exercício anterior ou outro período 

de prestação de informações adequado consiste em rendimento passivo e menos de 50% dos 

ativos da NFFE durante o exercício anterior ou outro período de prestação de informação 

consiste em ativos que geram ou são mantidos para gerar rendimento passivo; 

b) As ações da NFFE são normalmente negociadas em uma bolsa de valores formal ou 

a NFFE é uma Entidade Relacionada de uma Entidade cujas ações são negociadas em uma 

bolsa de valores formal; 

c) A NFFE foi constituída em Território dos EUA e todos os proprietários da parte que 

recebe o pagamento são residentes de boa fé de tal Território dos EUA; 

d) A NFFE é um governo (que não seja o dos EUA), uma subdivisão política de tal 

governo (que, para fins de evitar dúvidas, inclui um estado, província, condado ou município) 

ou um órgão público que exerça a função de tal governo ou uma subdivisão política deste, um 

governo de um Território dos EUA, uma organização internacional, um banco central emissor 

que não seja o dos EUA, ou uma Entidade de propriedade integral de um ou mais dos anteriores; 

e) Substancialmente todas as atividades da NFFE consistem em deter (integral ou 

parcialmente) as ações de ou oferecer financiamento e serviços a uma ou mais subsidiárias 

envolvidas em comércio ou operações que não sejam as operações de uma Instituição 

Financeira, ressalvando-se que uma entidade não se qualificará para este status se a 

entidade operar (ou apresentar-se) como um fundo de investimento, tal como um fundo de 

participações privado, fundo de capital de risco, fundo de aquisição com alavancagem 

(leveraged buyout fund), ou qualquer instrumento de investimento cujo objeto consiste em 

adquirir ou financiar empresas e, em seguida deter participação em tais empresas como ativos 

de capital para fins de investimento; 

f) A NFFE ainda não opera e não possui um histórico operacional anterior, mas está 

investindo capital em ativos com vistas a operar em um ramo diverso de uma Instituição 

Financeira, sendo que a NFFE não se qualificará para esta exceção após a data que 

corresponder ao prazo de 24 meses a partir da data de constituição original da NFFE; 

g) A NFFE não houver sido uma Instituição Financeira nos últimos cinco anos e se 

encontrar em processo de liquidação de seus ativos ou estiver se reestruturando para 

continuar ou reiniciar operações em um ramo diverso de uma Instituição Financeira; 

h) A NFFE opera primordialmente transações de financiamento e hedging com, ou para, 

Empresas Relacionadas que não são Instituições Financeiras e não oferece financiamento ou 

serviços de hedging a qualquer Empresa que não seja uma Empresa Relacionada, desde que o 

grupo de quaisquer tais Empresas Relacionadas esteja primordialmente envolvido em um 

ramo que não seja o de uma Instituição Financeira; 

i) A NFFE é uma “NFFE excetuada” conforme descrita nos Regulamentos do Tesouro 

dos EUA correspondentes; ou 

j) A NFFE atende a todos os seguintes requisitos: 

i. Está constituída e operou na jurisdição de sua sede exclusivamente para fins religiosos, 

assistenciais, científicos, artísticos, culturais, atléticos ou educacionais; ou está constituída e 
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operou na jurisdição de sua sede e é uma organização profissional, associação empresarial, 

câmara de comércio, organização trabalhista, agrícola ou horticultora, associação cívica ou 

uma organização operada exclusivamente para promover o bem-estar social; 

ii. Detém imunidade tributária no que se refere a sua renda na jurisdição de sua sede; 

iii. Não possui acionistas ou membros que detiverem uma participação como proprietário 

ou beneficiário em seu faturamento ou ativos; 

iv. A legislação aplicável na jurisdição de sua sede da NFFE ou os atos constitutivos da 

NFFE não autorizam a distribuição de renda ou ativos da NFFE, nem a aplicação destes em 

favor de uma pessoa física ou jurídica ou Empresa não assistencial que não seja compatível 

com a realização das atividades assistenciais da NFFE, ou como pagamento de razoável 

remuneração por serviços prestados, ou como pagamento representando o justo valor de 

mercado de bens adquiridos pela NFFE; e 

v. A legislação aplicável na jurisdição de sua sede da NFFE ou os atos constitutivos da 

NFFE determinam que, na hipótese de liquidação ou dissolução da NFFE, todos os seus 

ativos sejam distribuídos a um órgão governamental ou a outra organização sem fins 

lucrativos, ou confiscados pelo governo da jurisdição de sua sede da NFFE ou qualquer 

subdivisão política de tal governo. 

5. Conta Pré-existente. Uma “Conta Pré-existente” significa uma Conta Financeira 

mantida por uma Instituição Financeira Brasileira Informante em 30 de junho de 2014. 

C. Agregação de Saldo de Conta e Regras de Conversão de Moeda. 

1. Agregação de Contas Individuais. Para fins de determinação do saldo ou valor 

agregado de Contas Financeiras de titularidade de uma pessoa física, a Instituição 

Financeira Brasileira Informante deverá agregar todas as Contas Financeiras de titularidade da 

Instituição Financeira Brasileira Informante ou de uma Empresa Relacionada, mas somente 

se os sistemas informatizados da Instituição Financeira Brasileira Informante vincularem as 

Contas Financeiras por referência a um elemento de dados tais como um número do cliente ou 

número do cadastro de contribuinte e permitirem a agregação de saldos ou valores da conta. 

A cada titular de uma Conta Financeira conjunta será atribuído o saldo ou valor integral da 

Conta Financeira conjunta para fins de aplicação dos requisitos de agregação especificados 

neste parágrafo 1. 

2. Agregação de Contas de Entidades. Para fins de determinar o saldo ou valor 

agregado das Contas Financeiras de titularidade de uma Entidade, a Instituição Financeira 

Brasileira Informante deverá considerar todas as Contas Financeiras de titularidade da 

Instituição Financeira Brasileira Informante ou da Empresa Relacionada, mas somente se os 

sistemas informatizados da Instituição Financeira Brasileira Informante vincularem as Contas 

Financeiras por referência a um elemento de dados tal como o número do cliente ou número 

no cadastro de contribuintes e permitirem a agregação de saldos ou valores das contas. 

3. Regra Especial de Agregação Aplicável a Gerentes de Relacionamento [com o 

Cliente]. Para fins de determinação do saldo ou valor agregado das Contas Financeiras de 

titularidade de uma pessoa para determinar se uma Conta Financeira é uma Conta de Alto 

Valor, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá também, no caso de quaisquer 

Contas Financeiras que o gerente de relacionamento com o cliente sabe, ou tem razão para 

saber, são direta ou indiretamente detidas, controladas ou estabelecidas (exceto como 

fiduciário) pela mesma pessoa, para agregar todas tais contas. 

4. Regra de Conversão de Moeda. Para fins de determinação do saldo ou valor de 

Contas Financeiras que estejam denominadas em moeda que não seja o dólar dos EUA, a 

Instituição Financeira Brasileira Informante deverá converter em tal moeda os valores-limites 

de dólares dos EUA especificados neste Anexo I, utilizando uma taxa spot publicada e 

determinada no último dia do exercício anterior ao exercício no qual a Instituição Financeira 

Brasileira Informante está apurando o saldo ou valor. 

D. Prova Documental. Para fins deste Anexo I, prova documental aceitável inclui 

qualquer um dos seguintes: 
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1. Um certificado de residência emitido por um órgão governamental autorizado (por 

exemplo, um governo ou agência deste, ou um município) da jurisdição onde o receptor do 

pagamento declara ser residente. 

2. Com relação à pessoa física, qualquer documento de identidade válido emitido por um 

órgão governamental autorizado (por exemplo, um governo ou agência deste, ou um 

município), que contenha o nome da pessoa e que seja normalmente utilizado para fins de 

identificação. 

3. Com relação à Entidade (pessoa jurídica), qualquer documentação oficial utilizada 

por um órgão governamental autorizado (por exemplo, um governo ou agência deste, ou um 

município) constando o nome da Entidade e o endereço de sua sede na jurisdição (ou 

Território dos EUA) na qual declara ser residente ou jurisdição (ou Território dos EUA) em 

que a Entidade foi constituída ou organizada. 

4. Com relação à Conta Financeira mantida em uma jurisdição que adota regras contra a 

lavagem de dinheiro aprovadas pelo IRS em relação a um acordo QI (conforme definido nos 

Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes), qualquer um dos documentos, exceto 

um Formulário W-8 ou W-9, mencionado no anexo da jurisdição ao acordo QI para a 

identificação de pessoas físicas ou jurídicas (Entidades).  

5. Qualquer demonstrativo financeiro, relatório de crédito de terceiros, pedido de 

falência ou relatório do SEC (Securities and Exchange Commission) dos EUA. 

E. Procedimentos Alternativos para Contas Financeiras de Titularidade de Pessoas 

Físicas Beneficiárias de um Contrato de Seguro de Valor Monetário. A Instituição Financeira 

Brasileira Informante poderá presumir que uma pessoa física beneficiária (exceto o 

proprietário) de um Contrato de Seguro de Valor Monetário que recebe um benefício por 

morte não seja uma Pessoa Específica dos EUA e estará dispensada de tratar tal Conta 

Financeira como uma Conta dos EUA a Ser Informada, exceto se a Instituição Financeira 

Brasileira Informante souber, ou tiver motivos para concluir, que o beneficiário é uma Pessoa 

Específica dos EUA. A Instituição Financeira Brasileira Informante teria razão para concluir 

que o beneficiário de um Contrato de Seguro de Valor Monetário é uma Pessoa Específica dos 

EUA se as informações coletadas pela Instituição Financeira Brasileira Informante e 

associadas com o beneficiário contêm indícios de Pessoa dos EUA conforme descrito no 

subparágrafo (B)(1) da seção II deste Anexo I. Se a Instituição Financeira Brasileira Informante 

sabe, ou tem razões para concluir, que o beneficiário é uma Pessoa Específica dos EUA, a 

Instituição Financeira Brasileira Informante deverá observar os procedimentos estabelecidos 

no subparágrafo B(3) da seção II deste Anexo I. 

F. Confiança em Terceiros. O  Brasil poderá permitir que a Instituição Financeira 

Brasileira Informante confie nos procedimentos de diligências realizadas por terceiros, 

conforme estabelecido nos Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes. 

ANEXO II  

As seguintes Entidades serão tratadas como titulares beneficiários isentos ou IFEs 
consideradas adimplentes, conforme o caso, e as seguintes contas são excluídas da definição de 
Contas Financeiras. 

Este Anexo II poderá ser alterado por decisão mútua por escrito celebrada entre as Autoridades 
Competentes do Brasil e dos EUA: (1) para incluir outras Entidades e contas que representem baixo 
risco de serem utilizadas por Pessoas Físicas e Jurídicas dos EUA para evasão tributária nos EUA e 
que possuam características semelhantes às Entidades e contas descritas neste Anexo II na data de 
assinatura do Acordo; ou (2) para excluir Entidades e contas que, devido a mudança de situação, 
deixarem de representar um baixo risco de serem utilizadas por Pessoas dos EUA para evasão 
tributária nos EUA. 

Qualquer inclusão ou exclusão desse tipo entrará em vigor na data de assinatura do termo de 
decisão mútua, salvo disposição em contrário incluída neste. Os procedimentos para se chegar a tal 
decisão mútua poderão ser incluídos no acordo mútuo especificado no parágrafo 6 do artigo 3 do 
Acordo. 
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I. Titulares Beneficiários Isentos que não sejam Fundos. As seguintes Entidades serão tratadas 
como Instituições Financeiras Não Informantes Brasileiras e como titulares beneficiários isentos para 
os fins das seções 1471 e 1472 do Código da Receita Federal dos EUA, exceto em operações 
referentes a pagamento oriundo de obrigação relacionada com atividade comercial financeira do tipo 
em que uma Empresa de Seguros Especificada, Instituição Custodiante ou Instituição de Depósitos se 
envolva. 

A. Entidade Governamental.  O Governo do Brasil, qualquer subdivisão política do Brasil (que, 
para evitar dúvidas, inclui um estado, província, distrito ou município), ou qualquer agência ou 
instrumentalidade de propriedade integral do Brasil ou qualquer um ou mais dos itens acima (cada 
qual, uma “Entidade Governamental Brasileira”). Esta categoria é composta pelas partes integrantes, 
entidades controladas e subdivisões políticas do Brasil. 

1. Parte integrante do Brasil significa qualquer pessoa, organização, agência, escritório, fundo, 
instrumentalidade ou outro órgão, independentemente da sua designação, que constitua uma 
autoridade governante do Brasil. O faturamento líquido da autoridade governante deve ser creditado 
em sua própria conta ou em outras contas do Brasil, com nenhuma parte sendo revertida em benefício 
de qualquer pessoa privada.  Uma parte integrante não inclui qualquer pessoa física que seja 
soberana, oficial, ou administradora que atue em capacidade particular ou pessoal.  

2. Uma entidade controlada significa uma Entidade que é separada do Brasil em sua forma ou 
que constitui uma entidade jurídica separada, desde que: 

a) A Entidade seja de propriedade e controle integral de uma ou mais Entidades 
Governamentais Brasileiras, diretamente ou por intermédio de uma ou mais entidades controladas; 

b) O faturamento líquido da Entidade é creditado em sua própria conta ou em contas de uma ou 
mais Entidades Governamentais Brasileiras, com nenhuma parte do seu faturamento revertendo em 
benefício de qualquer pessoa privada; e 

c) Os ativos da Entidade são conferidos a uma ou mais Entidades Governamentais Brasileiras 
na hipótese de dissolução. 

3. O faturamento não deve ser considerado como revertido em benefício de pessoas privadas se 
tais pessoas forem beneficiárias no âmbito de um programa governamental, e as atividades do 
programa forem desempenhadas em favor do público em geral, relacionadas com o bem-estar comum 
ou com a administração de alguma fase do governo. Não obstante o anterior, um faturamento será 
considerado como revertido em benefício de pessoas privadas se ele for proveniente da utilização de 
uma entidade governamental para realizar uma operação comercial, tal como as atividades de um 
banco comercial que oferece serviços financeiros a pessoas privadas. 

B. Organização Internacional.  Qualquer organização internacional ou agência ou 
instrumentalidade de propriedade integral daquela. Esta categoria inclui qualquer organização 
intergovernamental (inclusive uma organização supranacional): (1) composta primordialmente por 
governos que não sejam o dos EUA; (2) que possua um acordo de sede vigente com o Brasil; e (3) 
cujos rendimentos não revertam em favor de pessoas privadas. 

 C. Banco Central.  Uma instituição que não seja o próprio Governo do Brasil e que, por lei ou 
sanção governamental, é a autoridade principal para emitir instrumentos destinados a circular como 
moeda. Tal instituição poderá incluir uma instrumentalidade que é separada do Governo Brasileiro, 
independentemente de ser ou não de propriedade integral ou parcial do Brasil. 

II. Fundos Classificados como Titulares Beneficiários Isentos.  As seguintes Entidades serão 
tratadas como Instituições Financeiras Não Informantes Brasileiras e como titulares beneficiários 
isentos para os fins das seções 1471 e 1472 do Código da Receita Federal dos EUA. 

A. Fundo de Aposentadoria de Participação Ampla. Um fundo constituído no Brasil para prover 
benefícios de aposentadoria, incapacidade ou morte, ou qualquer combinação destes, a 
beneficiários que forem empregados ou ex-empregados (ou pessoas designadas por estes) de um 
ou mais empregadores como contraprestação por serviços prestados, desde que o fundo: 

1. Não tenha um único beneficiário com direito a mais de 5% dos ativos do fundo; 
2. Esteja sujeito à regulamentação governamental e forneça informações anuais sobre os seus 

beneficiários às autoridades fiscais pertinentes no Brasil; e 
3. Atenda, no mínimo, a um dos seguintes requisitos: 
a) O fundo, de um modo geral, é isento de tributação no Brasil sobre os rendimentos de 

investimento no âmbito das leis brasileiras em virtude de seu status de plano de aposentadoria ou 
de pensão; 

b) O fundo recebe, no mínimo, 50% de suas contribuições totais (exceto transferências de 
ativos de outros planos especificados nos parágrafos A a C desta seção ou das contas de 
aposentadoria e pensão especificadas no subparágrafo A(1) da seção V deste Anexo II) dos 
empregadores patrocinadores; 
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c) Distribuições ou retiradas do fundo são permitidas somente mediante a ocorrência de eventos 
especificados relacionados com aposentadoria, incapacidade ou morte (exceto distribuições de 
portabilidade para os outros fundos de aposentadoria especificados nos parágrafos A a C desta seção 
ou para as contas de aposentadoria e pensão especificados no subparágrafo A(1) da seção V deste 
Anexo II), ou distribuições ou retiradas feitas antes de tais eventos especificados estão sujeitas a 
penalidades; ou 

d) Contribuições (que não forem determinadas contribuições para recomposição de reservas 
técnicas) por parte dos empregados ao fundo são limitadas por referência aos rendimentos 
percebidos pelo empregado ou não podem exceder US$ 50.000,00 por ano, aplicando-se as normas 
estabelecidas no Anexo I para agregação de contas e conversão de moeda.  

B. Fundo de Aposentadoria de Participação Restrita. Um fundo constituído no Brasil para 
prover benefícios de aposentadoria, incapacidade ou morte a beneficiários que são empregados ou 
ex-empregados (ou pessoas designadas por estes) de um ou mais empregadores como 
contraprestação por serviços prestados, desde que: 

1. O fundo tenha menos de 50 participantes; 
2. O fundo seja patrocinado por um ou mais empregadores que não sejam Entidades de 

Investimento ou NFFEs Passivas; 
3. As contribuições do empregado e do empregador para o fundo (exceto transferências de 

ativos de contas de aposentadoria e de pensão descritos no subparágrafo A(1) da seção V deste 
Anexo II) sejam limitadas por referência aos rendimentos e remuneração percebidos pelo 
empregado, respectivamente; 

4. Participantes que não forem residentes do Brasil não façam jus a mais do que 20% dos ativos 
do fundo; e 

5. O fundo estiver sujeito à regulamentação governamental e fornecer informações anuais 
acerca de seus beneficiários às autoridades fiscais pertinentes no Brasil. 

C. Fundo de Pensão de um Titular Beneficiário Isento.  Um fundo constituído no Brasil por um 
titular beneficiário isento para prover benefícios de aposentadoria, incapacidade ou morte a 
beneficiários ou participantes que são empregados ou ex-empregados do titular beneficiário isento 
(ou pessoas designadas por estes), ou que não são empregados ou ex-empregados, se os benefícios 
providos a tais beneficiários ou participantes representarem uma contraprestação por serviços 
pessoais prestados ao titular beneficiário isento. 

D. Entidade Investidora de Propriedade Integral dos Titulares Beneficiários Isentos.  Uma 
Entidade que é uma Instituição Financeira Brasileira somente por ser uma Entidade Investidora, 
desde que cada proprietário direto de uma Participação Acionária na Entidade seja um titular  
beneficiário isento, e cada proprietário direto de uma participação no endividamento de tal Entidade 
seja uma Instituição Depositária (relativamente ao empréstimo estendido a tal Entidade) ou um titular 
beneficiário isento. 

III. Instituições Financeiras de Escopo Pequeno ou Limitado classificadas como IFEs 
Consideradas Adimplentes: As seguintes Instituições Financeiras são Instituições Financeiras Não 
Informantes Brasileiras tratadas como IFEs consideradas adimplentes para os fins da seção 1471 do 
Código da Receita Federal dos EUA. 

A. Instituição Financeira com Base de Cliente Locais.  Uma Instituição Financeira que atenda 
aos seguintes requisitos: 

1. A Instituição Financeira deve ser licenciada e regulamentada como uma instituição financeira 
segundo as leis do Brasil; 

2. A Instituição Financeira não tem nenhum endereço comercial fixo fora do Brasil. Para este 
fim, o endereço comercial fixo não inclui local que não seja divulgado ao público e no qual a Instituição 
Financeira realiza apenas atividades de apoio administrativo; 

3. A Instituição Financeira não angaria clientes ou Titulares de Contas fora do Brasil. Para este 
fim, não se considerará que a Instituição Financeira tenha oferecido serviços a clientes ou Titulares de 
Contas fora do Brasil simplesmente porque a Instituição Financeira: (a) opera um site na internet, 
desde que o site não indique expressamente que a Instituição Financeira fornece Contas Financeiras 
ou serviços a não residentes, nem visa ou oferece serviços a clientes ou Titulares de Contas de 
Pessoas dos EUA, ou (b) coloca anúncio na imprensa ou em rádio ou canal de televisão que seja 
distribuído ou veiculado primordialmente no Brasil, mas que também seja incidentemente distribuído 
ou veiculado em outros países, desde que o anúncio não indique expressamente que a Institu ição 
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Financeira fornece Contas Financeiras ou serviços a não residentes, nem visa ou oferece serviços 
a clientes ou Titulares de Contas dos EUA; 

4. A Instituição Financeira deve ser obrigada, pelas leis brasileiras, a identificar Titulares de 
Contas residentes para fins de prestação de informações ou retenção de imposto com relação às 
Contas Financeiras mantidas por residentes ou para atender às obrigações de diligência AML do 
Brasil; 

5. No mínimo 98% das Contas Financeiras por valor mantidas pela Instituição Financeira 
deverão ser de titularidade de residentes (inclusive residentes que são Entidades) do Brasil; 

6. A partir de 1
o
 de julho de 2014, ou antes, a Instituição Financeira deverá ter políticas e 

procedimentos compatíveis com os estabelecidos no Anexo I, para evitar que a Instituição Financeira 
forneça Conta Financeira a qualquer Instituição Financeira Não Participante e para monitorar se a 
Instituição Financeira abre ou mantém Conta Financeira para qualquer Pessoa Específica dos EUA 
que não seja residente do Brasil (inclusive uma Pessoa dos EUA que tenha sido residente do Brasil 
quando a Conta Financeira foi aberta, mas que subsequentemente o deixou de ser) ou qualquer 
NFFE Passiva que tenha Pessoas Controladoras que são residentes dos EUA, ou cidadãos norte-
americanos que não são residentes do Brasil; 

7. Tais políticas e procedimentos devem prever que, se qualquer Conta Financeira mantida por 
uma Pessoa Especificada dos EUA que não é residente do Brasil ou de uma NFFE Passiva que 
possua Pessoas Controladoras que são residentes dos EUA ou cidadãos norte-americanos que não 
são residentes do Brasil for identificada, a Instituição Financeira deverá prestar informações sobre 
essa Conta Financeira como seria exigido se a Instituição Financeira fosse uma Instituição Financeira 
Brasileira Informante (inclusive mediante observância das exigências de registro aplicáveis 
estabelecidas no site na internet para o registro FATCA do IRS) ou encerrar tal Conta Financeira; 

8. Com relação a uma Conta Pré-existente mantida por uma pessoa física que não é residente 
do Brasil ou por uma Entidade, a Instituição Financeira deverá analisar essas Contas Pré-existentes 
de acordo com os procedimentos estabelecidos no Anexo I aplicáveis a Contas Pré-existentes para 
identificar qualquer Conta dos EUA a Ser Informada ou Conta Financeira mantida por uma Instituição 
Financeira Não Participante, e deverá prestar informações sobre essa Conta Financeira como seria 
exigido se a Instituição Financeira fosse uma Instituição Financeira Brasileira Informante (inclusive 
mediante observância das exigências de registro aplicáveis estabelecidas no site na internet para o 
registro FATCA do IRS) ou encerrar tal Conta Financeira; 

9. Cada Entidade Relacionada da Instituição Financeira que for uma Instituição Financeira 
deverá ter sido constituída ou organizada no Brasil e, com exceção de qualquer Entidade 
Relacionada que seja um fundo de aposentadoria especificado nos parágrafos A a C da seção II 
deste Anexo II, atender às exigências estabelecidas neste parágrafo A; e 

10. A Instituição Financeira não deve ter políticas ou práticas que vedem a abertura ou 
manutenção de Contas Financeiras para indivíduos que sejam Pessoas dos EUA Específicas e 
residentes do Brasil. 

B. Banco Local.  Uma Instituição Financeira que atende aos seguintes requisitos: 
1. A Instituição Financeira somente realiza operações (e está licenciada e regulamentada 

segundo as leis do Brasil) como: (a) um banco, (b) um consórcio de crédito; ou (c) uma cooperativa de 
crédito ou organização cooperativa de crédito semelhante sem fins lucrativos; 

2. Os negócios da Instituição Financeira consistem primordialmente no recebimento de 
depósitos e na concessão de empréstimos, com relação a um banco, a clientes gerais não 
relacionados e, com relação a um consórcio de crédito, cooperativa de crédito ou organização 
cooperativa de crédito semelhante, a membros, desde que nenhum membro detenha uma 
participação maior do que 5% no consórcio de crédito, cooperativa de crédito ou organização 
cooperativa de crédito; 

3. A Instituição Financeira atende aos requisitos estabelecidos nos subparágrafos A(2) e A(3) 
desta seção, desde que, além das limitações indicadas no site na internet descrito no subparágrafo 
A(3) desta seção, o site não permitir a abertura de uma Conta Financeira; 

4. A Instituição Financeira não possui mais do que US$ 175.000.000,00 em ativos no seu 
balanço patrimonial, e a Instituição Financeira e quaisquer Entidades Relacionadas, consideradas em 
conjunto, não possuem mais do que US$ 500.000.000,00 em ativos totais em seus balanços 
patrimoniais consolidados ou combinados; e 

5. Qualquer Entidade Relacionada deve ter sido constituída ou organizada no Brasil, e qualquer 
Entidade Relacionada que for uma Instituição Financeira, com exceção de qualquer Entidade 
Relacionada que for um fundo de aposentadoria descrito nos parágrafos A a C da seção II deste 
Anexo II ou uma Instituição Financeira que possua apenas contas de baixo valor descritas no 
parágrafo C desta seção, deverá atender aos requisitos estabelecidos neste parágrafo B. 
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C. Instituição Financeira que Possui apenas Contas de Baixo Valor. Uma Instituição Financeira 
Brasileira que atende aos seguintes requisitos: 

1. A Instituição Financeira não é uma Entidade Investidora; 
2. Nenhuma Conta Financeira mantida pela Instituição Financeira ou qualquer Entidade 

Relacionada possui um saldo ou valor superior a US$ 50.000,00, aplicando-se as normas 
estabelecidas no Anexo I para agregação de contas e conversão de moeda; e 

3. A Instituição Financeira não possui mais do que US$ 50.000.000,00 em ativos no seu 
balanço patrimonial, e a Instituição Financeira e quaisquer Entidades Relacionadas, consideradas 
conjuntamente, não possuem mais do que US$ 50.000.000,00 em ativos totais em seus balanços 
patrimoniais consolidados ou combinados. 

D. Emissor Qualificado de Cartão de Crédito.  Uma Instituição Financeira Brasileira que atende 
aos seguintes requisitos: 

1. A Instituição Financeira é uma Instituição Financeira somente por ser um emissor de cartões 
de crédito que aceita depósitos apenas quando um cliente realiza um pagamento superior ao saldo 
devedor do cartão e o pagamento excedente não é imediatamente devolvido ao cliente; e 

2. A partir de 1
o
 de julho de 2014, ou antes, a Instituição Financeira implementa políticas e 

procedimentos para evitar um depósito de cliente superior a US$ 50.000,00 ou para assegurar que 
qualquer depósito de cliente superior a US$ 50.000,00, em cada caso aplicando-se as normas 
estabelecidas no Anexo I para agregação de contas e conversão de moeda, seja restituído ao cliente 
no prazo de 60 dias. Para este fim, depósito de cliente não se refere a saldos de crédito referentes a 
cobranças contestadas, mas inclui saldos de crédito decorrentes da devolução de mercadorias. 

IV. Entidades de Investimentos Classificadas como IFEs Consideradas Adimplentes e Outras 
Normas Especiais. As Instituições Financeiras descritas nos parágrafos A a E desta seção são 
Instituições Financeiras Brasileiras Não Informantes que serão tratadas como IFEs consideradas 
adimplentes para os fins da seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA.  Adicionalmente, o 
parágrafo F desta seção estabelece normas especiais aplicáveis a Entidades de Investimento. 

A. Fideicomisso ("Trust") Documentado pelo Fiduciário.  Um Fideicomisso (“trust”) estabelecido 
sob as leis do Brasil, desde que o Fiduciário do Fideicomisso ("trust") seja uma Instituição Financeira 
Informante dos EUA, uma IFE Informante Modelo 1 ou uma IFE Participante e preste todas as 
informações obrigatórias no âmbito do Acordo com relação a todas as Contas dos EUA a Serem 
Informadas do fideicomisso ("trust"). 

B. Entidade de Investimento Patrocinada e Corporação Estrangeira Controlada.  Uma Instituição 
Financeira, descrita no subparágrafo B(1) ou B(2) desta seção, que possua uma entidade 
patrocinadora que atende aos requisitos estabelecidos no subparágrafo B(3) desta seção. 

1. Uma Instituição Financeira é considerada uma Entidade de Investimento Patrocinada quando: 
(a) for uma Entidade de Investimento constituída no Brasil, exceto um intermediário qualificado, 
sociedade estrangeira retentora ou fideicomisso (“trust”) estrangeiro responsável pela retenção de 
acordo com os Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes; e (b) uma Entidade tiver 
acordado com a Instituição Financeira para atuar como uma entidade patrocinadora para a Instituição 
Financeira. 

2. Uma Instituição Financeira é considerada uma corporação estrangeira controlada patrocinada 
quando: (a) a Instituição Financeira for uma corporação estrangeira controlada constituída segundo as 
leis do Brasil, exceto um intermediário controlado, sociedade estrangeira retentora ou fideicomisso 
(“trust”) estrangeiro retentor de acordo com os Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes; 
(b) a Instituição Financeira é de propriedade integral, direta ou indiretamente, de uma Instituição 
Financeira Informante dos EUA  que concordou em  atuar, ou requer que uma empresa afiliada da 
Instituição Financeira atue, como uma entidade patrocinadora para a Instituição Financeira; e (c) a 
Instituição Financeira compartilha um sistema eletrônico de contas comum com a entidade 
patrocinadora que permite à entidade patrocinadora identificar todos os Titulares de Contas e 
receptores de pagamentos da Instituição Financeira e ter acesso a todas as contas e dados do cliente 
mantidos pela Instituição Financeira, inclusive, sem limitação, dados de identificação do cliente, 
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documentação do cliente, saldo em conta e todos os pagamentos feitos ao Titular da Conta ou 
receptor de pagamento. 

3. A entidade patrocinadora atende aos seguintes requisitos: 
a) A entidade patrocinadora está autorizada a atuar em nome da Instituição Financeira (como 

um gerente, fiduciário, diretor corporativo, ou sócio gerente do fundo) para atender aos requisitos de 
registro FATCA aplicáveis estabelecidos no site do IRS na internet; 

b) A entidade patrocinadora registrou-se como entidade patrocinadora junto ao IRS no site da 
internet de registro FATCA do IRS; 

c) Se a entidade patrocinadora identificar quaisquer Contas dos EUA a Serem Informadas em 
relação à Instituição Financeira, a entidade patrocinadora registra a Instituição Financeira em 
conformidade com os requisitos de registro FATCA, estabelecidos no site da internet do IRS, até o dia 
de 31 de dezembro de 2015 ou no prazo de 90 dias após a Conta dos EUA a Ser Informada ter sido 
originalmente identificada, o que ocorrer por último; 

d) A entidade patrocinadora concorda em executar, em nome da Instituição Financeira, todas as 
obrigações de diligências, retenções, prestação de informações e outras exigências que a Instituição 
Financeira estaria obrigada a executar se fosse uma Instituição Financeira Brasileira Informante; 

e) A entidade patrocinadora identifica a Instituição Financeira e inclui o número de identificação 
da Instituição Financeira (obtida por meio dos seguintes requisitos de registro FATCA estabelecidos no 
site na internet do IRS) em todas as informações prestadas em nome da Instituição Financeira; e 

f) O status de patrocinador da entidade patrocinadora não foi revogado. 

C. Veículo de Investimento Estritamente Detido e Patrocinado.  Uma Instituição Financeira 
Brasileira que atende aos seguintes requisitos: 

1. A Instituição Financeira é uma Instituição Financeira apenas porque é uma Entidade de 
Investimento e não um intermediário qualificado, sociedade estrangeira retentora, ou fideicomisso 
(“trust”) estrangeiro responsável pela retenção em conformidade com os Regulamentos do Tesouro 
dos EUA correspondentes; 

2. A entidade patrocinadora é uma Instituição Financeira Informante dos EUA, uma IFE 
Informante Modelo 1 ou uma IFE Participante, autorizada a atuar em nome da Instituição Financeira 
(por exemplo, como um gerente profissional, fiduciário ou sócio gerente), e concorda em executar, em 
nome da Instituição Financeira, todas as obrigações de diligência, retenção, prestação de informações 
e outras obrigações que a Instituição Financeira seria obrigada a executar se fosse uma Instituição 
Financeira Informante Brasileira; 

3. A Instituição Financeira não se apresenta como um veículo de investimento para partes não 
relacionadas; 

4. Vinte ou menos pessoas físicas detêm toda a participação nas dívidas e Participações 
Acionárias na Instituição Financeira (não considerando a participação nas dívidas detida pelas IFEs 
Participantes e IFEs consideradas adimplentes e Participações Acionárias detidas por uma Entidade 
se tal Entidade detiver 100% da Participação Acionária na Instituição Financeira e for ela mesma uma 
Instituição Financeira patrocinada descrita neste parágrafo C); e 

5. A entidade patrocinadora atende aos seguintes requisitos: 
a) A entidade patrocinadora registrou-se como entidade patrocinadora junto ao IRS no site na 

internet de registro FATCA do IRS; 
b) A entidade patrocinadora concorda em executar, em nome da Instituição Financeira, todas as 

obrigações de diligência, retenção, prestação de informações e outras obrigações que a Instituição 
Financeira seria obrigada a executar se fosse uma Instituição Financeira Informante Brasileira, e em 
manter a documentação coletada referente à Instituição Financeira por um prazo de seis anos; 

c) A entidade patrocinadora identifica a Instituição Financeira em todas as informações 
prestadas em nome da Instituição Financeira; e 

d) O status de patrocinador da entidade patrocinadora não foi revogado. 
D. Consultores de Investimento e Administradores de Investimento.  Uma Entidade de 

Investimento estabelecida no Brasil que é uma Instituição Financeira apenas porque: (1) presta 
consultoria de investimento e atua em nome, ou (2) administra portfolios e atua em nome de um 
cliente para fins de investimento, gerenciamento ou administração de recursos depositados em 
nome do cliente junto a uma Instituição Financeira que não seja uma Instituição Financeira Não 
Participante. 

E. Veículo de Investimento Coletivo.  Uma Entidade de Investimento estabelecida no Brasil 
regulamentada como um veículo de investimento coletivo, desde que todas as participações no 
veículo de investimento coletivo (inclusive participações em dívidas superiores a US$ 50.000,00) 
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forem detidas por, ou por intermédio de, um ou mais titulares beneficiários isentos, NFFEs ativas 
descritas no subparágrafo B(4) da seção VI do Anexo I, Pessoas Físicas ou Jurídicas dos EUA que 
não sejam Pessoas dos EUA Especificadas ou Instituições Financeiras que não sejam Instituições 
Financeiras Não Participantes. 

F. Normas Especiais.  As seguintes normas se aplicam à Entidade de Investimento: 

1. Com relação às participações na Entidade de Investimento que for um veículo de 
investimento coletivo descrito no parágrafo E desta seção, as obrigações de prestação de 
informações de qualquer Entidade de Investimento (que não seja Instituição Financeira por meio da 
qual são mantidas participações no veículo de investimento coletivo) serão consideradas cumpridas. 

2. Com relação às participações em: 
a) Uma Entidade de Investimento estabelecida em uma Jurisdição Parceira que é 

regulamentada como um veículo de investimento coletivo, na qual todas as participações (inclusive 
participações em dívidas superiores a US$ 50.000,00) são mantidas por um ou mais titulares 
beneficiários isentos ou por seu intermédio, NFFEs Ativas especificadas no subparágrafo B(4) da 
seção VI do Anexo I, Pessoas Físicas ou Jurídicas dos EUA que não sejam Pessoas  Específicas dos 
EUA ou Instituições Financeiras que não sejam Instituições Financeiras Não Participantes; ou 

b) Uma Entidade de Investimento que é um veículo de investimento coletivo qualificado em 
conformidade com os Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes; as obrigações de 
prestação de informações de qualquer Entidade de Investimento que for uma Instituição Financeira 
Brasileira (que não seja uma Instituição Financeira por meio da qual são mantidas participações no 
veículo de investimento coletivo) serão consideradas cumpridas. 

3. Com relação às participações em uma Entidade de Investimento estabelecida no Brasil não 
especificada no parágrafo E ou subparágrafo F(2) desta seção, nos termos do parágrafo 3 do Artigo 5 
do Acordo, as obrigações de prestação de informações de todas as demais Entidades de 
Investimento quanto a tais participações serão consideradas cumpridas se as informações que 
devem ser obrigatoriamente prestadas em relação a tais participações por parte  da Entidade de 
Investimento primeiramente mencionada em conformidade com o Acordo  for prestada por tal 
Entidade de Investimento ou por outra pessoa. 

V. Contas Excluídas das Contas Financeiras.  As seguintes contas estão excluídas da definição 
de Contas Financeiras e, portanto, não serão tratadas como Contas dos EUA a Serem Informadas. 

 A. Determinadas Contas de Poupança. 

1. Conta de Aposentadoria e Pensão.  Uma conta de aposentadoria ou pensão mantida no 
Brasil que atende aos seguintes requisitos na forma das leis do Brasil. 

a) A conta está sujeita a regulamentação como uma conta pessoal de aposentadoria ou faz 
parte de um plano registrado ou regulamentado de aposentadoria ou pensão para o provimento de 
benefícios de aposentadoria ou pensão (inclusive benefícios de incapacidade ou morte); 

b) A conta recebe tratamento fiscal favorecido (por exemplo, as contribuições para a conta que 
estariam sujeitas à tributação na forma das leis do Brasil são deduzidas ou excluídas da renda 
tributável bruta do titular da conta ou tributados a uma taxa reduzida ou a tributação de rendimentos 
do investimento da conta é diferida ou tributada a uma taxa reduzida); 

c) Exige-se a prestação anual de informações para as autoridades tributárias no Brasil acerca 
da conta; 

d) Retiradas são condicionadas ao atingimento de uma determinada idade para aposentadoria, 
incapacidade ou morte, ou aplicam-se penalidades a retiradas feitas antes de determinados eventos 
especificados; e 

e) Alternativamente: (i) contribuições anuais são limitadas a US$ 50.000,00 ou menos, ou (ii) 
existe um limite máximo de contribuição vitalícia para a conta de US$ 1.000.000,00 ou menos, em 
cada caso aplicando-se as normas estabelecidas no Anexo I para a agregação de contas e 
conversão de moeda. 

2. Contas de Poupança que Não São de Aposentadoria. Uma conta mantida no Brasil (que 
não seja contrato de seguro ou de anuidade) que atende aos seguintes requisitos segundo as leis do 
Brasil. 



 81 

a) A conta está sujeita à regulamentação como um instrumento de poupança para fins que não 
sejam de aposentadoria; 

b) A conta recebe tratamento fiscal favorecido (por exemplo, as contribuições para a conta que 
estariam sujeitas à tributação na forma das leis do Brasil são deduzidas ou excluídas da renda 
tributável bruta do titular da conta ou tributados a uma taxa reduzida, ou a tributação de rendimentos 
do investimento da conta é diferida ou tributada a uma taxa reduzida); 

c) Retiradas são condicionadas ao cumprimento de critério específico quanto à finalidade da 
conta de poupança (por exemplo, o provimento de benefícios educacionais ou médicos), ou aplicam-
se penalidades a retiradas feitas antes de tal critério ser atendido; e 

d) Contribuições anuais estão limitadas a US$ 50.000,00 ou menos, ou, quando da dispensa 
sem justa causa de um empregado, a contribuição extraordinária feita por um empregador dividida 
pelo número de anos para os quais foram feitas contribuições mais a contribuição anual é US$ 
50.000,00 ou menos, aplicando-se as normas estabelecidas no Anexo I para a agregação de contas e 
conversão de moeda. 

B. Determinados Contratos de Seguro de Vida a Termo. Um contrato de seguro de vida mantido 
no Brasil com cobertura finda antes da pessoa segurada atingir a idade de 90 anos, desde que o 
contrato atenda aos seguintes requisitos: 

1. Prêmios periódicos, que não decrescem com o tempo, são devidos no mínimo anualmente 
durante o prazo de existência do contrato ou até que o segurado atinja a idade de 90 anos, o que 
ocorrer primeiro; 

2. O contrato não tem valor contratual que qualquer pessoa possa ter acesso (por meio de 
retirada, empréstimo ou outro) sem rescindir o contrato; 

3. O valor (que não seja um benefício por morte) a pagar mediante o cancelamento ou rescisão 
do contrato não poderá ser superior aos prêmios totais pagos pelo contrato, deduzido o total das taxas 
de mortalidade, morbidez e de despesas (independentemente de serem de fato cobradas) para o 
período ou períodos de existência do contrato e qualquer valor pago antes do cancelamento ou 
rescisão do contrato; e 

4. O contrato não é mantido por um cessionário por valor. 
C. Conta Mantida por um Espólio. Uma conta mantida no Brasil de titularidade exclusiva de 

um espólio se a documentação de tal conta incluir uma cópia do testamento ou certidão de óbito do 
falecido. 

D. Contas de Garantia.  Uma conta mantida no Brasil aberta em qualquer um dos seguintes 
casos: 

1. Ordem ou decisão judicial. 
2. Venda, permuta ou locação de imóvel ou bens pessoais, desde que a conta atenda aos 

seguintes requisitos: 
a) A conta for provida somente com recursos oriundos de um sinal de pagamento, recursos 

confiados em depósito garantia, depósito em valor suficiente para garantir uma obrigação diretamente 
relacionada com a transação, ou um pagamento semelhante, ou é provida por um ativo financeiro 
depositado na conta relacionado com a venda, permuta ou locação do bem; 

b) A conta for aberta e utilizada somente para garantir a obrigação do comprador de pagar o 
preço de compra do bem, do vendedor de pagar qualquer contingência de sua responsabilidade, ou 
do locador ou locatário de pagar quaisquer danos relacionados com o bem locado conforme acordado 
na locação; 

c) Os ativos da conta, inclusive os rendimentos auferidos na mesma, forem pagos ou 
distribuídos em favor do comprador, vendedor, locador ou locatário (inclusive para cumprimento de 
obrigação de tal pessoa) quando o bem for vendido, permutado ou resgatado, ou a locação for 
rescindida; 

d) A conta não for uma margem ou conta semelhante aberta com relação a uma venda ou 
permuta de ativos financeiros; e 

e) A conta não estiver relacionada com uma conta de cartão de crédito. 
3. Uma obrigação de uma Instituição Financeira que administra um empréstimo garantido por 

bem imóvel para alocar uma parte de um pagamento exclusivamente para facilitar o pagamento futuro 
de impostos ou seguro referente ao imóvel. 

4. Uma obrigação de uma Instituição Financeira exclusivamente para facilitar o pagamento 
futuro de impostos. 

E. Contas de Jurisdição Parceira. Uma conta mantida no Brasil e excluída da definição de 
Conta Financeira no âmbito de um acordo entre os EUA e outra Jurisdição Parceira para facilitar a 
implementação do FATCA, desde que tal conta esteja sujeita às mesmas exigências e monitoramento 
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previstas nas leis da outra Jurisdição Parceira como se tal conta tivesse sido aberta ali e mantida por 
uma Instituição Financeira da Jurisdição Parceira na própria Jurisdição Parceira. 

VI. Definições. As seguintes definições adicionais aplicam-se às definições acima: 
A. IFE Informante Modelo 1.  A expressão IFE Informante Modelo 1 significa uma Instituição 

Financeira em relação à qual um governo que não seja o dos EUA ou uma agência deste se obriga a 
obter e compartilhar informações no âmbito do Acordo Intergovernamental Modelo 1 (IGA, na sigla em 
inglês), salvo uma Instituição Financeira tratada como uma Instituição Financeira Não Participante no 
âmbito do IGA Modelo1.  Para os fins desta definição, a expressão IGA Modelo 1 significa um 
acordo entre os EUA ou o Departamento do Tesouro e um governo que não seja o dos EUA ou uma 
ou mais agências deste para implementar o FATCA mediante a prestação de informações por parte 
das Instituições Financeiras a tal governo que não seja o dos EUA ou uma agência deste, seguido 
pelo compartilhamento automático de tais informações prestadas ao IRS. 

B. IFE Participante.  A expressão IFE Participante significa uma Instituição Financeira que se 
obrigou a cumprir com as exigências de um Acordo IFE, inclusive a Instituição Financeira especificada 
no Acordo Intergovernamental Modelo 2 (IGA Modelo 2) que se obrigou a cumprir as exigências de 
um Acordo IFE.  A expressão IFE Participante inclui também uma filial de um intermediário qualificado 
de uma Instituição Financeira Informante dos EUA, exceto se tal filial for uma IFE Informante Modelo 
1. Para os fins desta definição, a expressão Acordo IFE significa um acordo que estabelece as 
exigências para uma Instituição Financeira ser tratada como adimplente com as exigências da seção 
1471(b) do Código da Receita Federal dos EUA. Adicionalmente, para os fins desta definição, a 
expressão IGA Modelo 2 significa um ajuste entre os EUA ou o Departamento do Tesouro e um 
governo que não seja o dos EUA ou uma ou mais agências deste para facilitar a implementação do 
FATCA por meio da prestação de informações por uma Instituição Financeira diretamente ao IRS de 
acordo com as determinações de um Acordo IFE, complementado pelo compartilhamento de 
informações entre tal governo que não seja o dos EUA ou agência deste. 

 * 

  

  

 

  

 
ANEXO B - DECRETO Nº 8.842, DE 29 DE AGOSTO DE 2016 

  

 

Promulga o texto da Convenção sobre 
Assistência Mútua Administrativa em Matéria 
Tributária emendada pelo Protocolo de 1º de 
junho de 2010, firmada pela República Federativa 
do Brasil em Cannes, em 3 de novembro de 
2011. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que a República Federativa do Brasil firmou a Convenção sobre Assistência 
Mútua Administrativa em Matéria Tributária emendada pelo Protocolo de 1º de junho de 2010, em 
Cannes, em 3 de novembro de 2011; 
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Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção por meio do Decreto 
Legislativo nº 105, de 14 de abril de 2016, com reserva ao Artigo 30, parágrafos 1º.b, 1º.d e 1º.e; e 

Considerando que o Governo brasileiro depositou, junto ao Secretário-Geral da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico - OCDE, em 1º de junho de 2016, o instrumento 
de ratificação da Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa em Matéria Tributária emendada 
pelo Protocolo de 1º de junho de 2010, com reserva ao Artigo 30, parágrafos 1º.b, 1º.d e 1º.e,  e que 
a Convenção entrará em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 1º 
de outubro de 2016;  

DECRETA:  

Art. 1º  Fica promulgado o texto da Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa em 
Matéria Tributária emendada pelo Protocolo de 1º de junho de 2010, firmada em Cannes, em 3 de 
novembro de 2011, com as seguintes reservas: 

I - nos termos do Artigo 30, parágrafo 1º.b, da Convenção, o Governo brasileiro não prestará 
assistência quanto à recuperação de qualquer crédito tributário ou quanto à recuperação de multas 
administrativas, para todos os tributos; 

II - nos termos do Artigo 30, parágrafo 1º.d, da Convenção, o Governo brasileiro não prestará 
assistência quanto à notificação para todos os tributos; e 

III - nos termos do Artigo 30, parágrafo 1º.e, da Convenção, o Governo brasileiro não permitirá 
que sejam feitas notificações por meio postal, conforme disposto no Artigo 17, parágrafo 3º.  

Art. 2º  Ao depositar a Carta de Ratificação à Convenção sobre Assistência Mútua 
Administrativa em Matéria Tributária, em 1º de junho de 2016, o Governo brasileiro fez as seguintes 
declarações: 

I - para a República Federativa do Brasil, a Convenção cobrirá os seguintes tributos listados no 
Artigo 2º, parágrafo 1º, desse ato internacional (Anexo A da Convenção): 

a) parágrafo 1º.a.i: Imposto sobre a Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 

b) parágrafo 1º.b.ii: Programa de Integração Social e Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público; 

c) parágrafo 1º.b.iii.D: Imposto sobre os Produtos Industrializados; e 

d) parágrafo 1º.b.iii.G: qualquer outro tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, observando o disposto no caput do parágrafo 1º.b.iii; e 

II - a Autoridade Competente para a República Federativa do Brasil é o Secretário da Receita 
Federal do Brasil (Anexo B da Convenção).  

Art. 3º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão 
do texto da Convenção e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição   

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 29 de agosto de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

MICHEL TEMER 
José Serra 
Henrique Meirelles  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art49i
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.8.2016   

CONVENÇÃO SOBRE ASSISTÊNCIA MÚTUA ADMINISTRATIVA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 

Texto alterado pelas disposições constantes do Protocolo de alteração à Convenção sobre 
Assistência Mútua Administrativa em Matéria Tributária que entrou em vigor em 1º de Junho de 2011. 

PREÂMBULO 

Os Estados Membros do Conselho da Europa e os países membros da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), signatários da presente Convenção; 

Considerando que o desenvolvimento dos movimentos internacionais de pessoas, de capitais, 
de bens e de serviços – conquanto largamente benéfico em si mesmo – veio aumentar as 
possibilidades de elisão e evasão fiscal, exigindo assim uma cooperação crescente entre as 
autoridades tributárias; 

Congratulando-se com todos os esforços desenvolvidos ao longo dos últimos anos, em nível 
internacional, quer a título bilateral quer a título multilateral, para combater a evasão e a elisão fiscais; 

Considerando a necessidade da coordenação de esforços entre os Estados no sentido de 
incentivar todas as formas de assistência administrativa em matéria de tributos de qualquer espécie, 
assegurando ao mesmo tempo a proteção adequada dos direitos dos contribuintes; 

Reconhecendo que a cooperação internacional pode desempenhar um papel importante, na 
medida em que facilita a correta determinação das obrigações tributárias e contribui para que os 
direitos do contribuinte sejam respeitados;  

Considerando que os princípios fundamentais, em virtude dos quais toda e qualquer pessoa 
tem direito ao procedimento legal adequado com vista à determinação dos seus direitos e obrigações, 
devem ser reconhecidos em todos os Estados como sendo aplicáveis em matéria tributária, e que os 
Estados deveriam esforçar-se no sentido de proteger os legítimos interesses dos contribuintes, 
inclusive quanto à proteção adequada contra a discriminação e a dupla tributação; 

Convencidos, pois, de que os Estados devem tomar medidas ou prestar informações, tendo em 
conta a necessidade de proteger o sigilo das informações, e bem assim os instrumentos 
internacionais relativos à proteção da privacidade e ao fluxo de dados de caráter pessoal; 

Considerando que surgiu um novo ambiente de cooperação e que é desejável dispor de um 
instrumento multilateral que permita que o maior número de Estados se beneficie do novo ambiente 
de cooperação e, ao mesmo tempo, implemente os padrões internacionais mais elevados de 
cooperação no campo tributário; 

Desejando celebrar uma Convenção sobre assistência mútua administrativa em matéria 
tributária, 

Acordaram o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 

ARTIGO 1º 

OBJETO DA CONVENÇÃO E PESSOAS VISADAS 
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1. Com ressalva do disposto no Capítulo IV, as Partes prestarão entre si assistência 
administrativa em matéria tributária. Esta assistência abrange, quando aplicável, as medidas tomadas 
por órgãos judiciais. 

2. A assistência administrativa referida compreende: 

a) a troca de informações, incluindo fiscalizações tributárias simultâneas e a participação em 
fiscalizações tributárias levadas a efeito no estrangeiro; 

b) a cobrança de créditos tributários, incluindo as medidas cautelares; e 

c) a notificação de documentos. 

3.As Partes prestar-se-ão assistência administrativa, quer a pessoa em causa seja residente ou 
nacional de uma Parte, ou de qualquer outro Estado. 

ARTIGO 2° 

TRIBUTOS VISADOS 

1. Esta Convenção aplica-se: 

a) aos seguintes tributos: 

i) tributos sobre a renda ou lucros, 

ii) tributos sobre ganhos de capital que incidem separadamente do tributo sobre a renda ou 
lucros, 

iii) tributos sobre o patrimônio, estabelecidos por conta de uma Parte; e 

b) aos seguintes tributos: 

i) tributos sobre a renda, os lucros ou os ganhos de capital, ou sobre o patrimônio, 
estabelecidos por conta das subdivisões políticas ou autoridades locais de uma Parte, 

ii) contribuições obrigatórias para a seguridade social pagáveis às administrações públicas ou 
aos organismos de seguridade social de direito público, e 

iii) tributos de outras categorias, com exceção dos direitos aduaneiros, estabelecidos por conta 
de uma Parte, designadamente: 

A) tributos sobre sucessões ou doações, 

B) tributos sobre a propriedade imobiliária, 

C) tributos sobre o consumo em geral, tais como tributos sobre o valor agregado ou sobre 
vendas, 

D) tributos específicos sobre determinados bens e serviços, tais como aqueles sobre consumos 
específicos (excise taxes),  

E) tributos sobre a utilização ou a propriedade de veículos a motor, 

F) tributos sobre a utilização ou a propriedade de bens móveis, com exceção dos veículos a 
motor, 
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G) quaisquer outros tributos; 

iv) tributos das categorias visadas na alínea iii) acima, estabelecidos por conta das subdivisões 
políticas ou autoridades locais de uma Parte. 

2. Os tributos em vigor a que a presente Convenção se aplica são enunciados no Anexo A, de 
acordo com as categorias mencionadas no parágrafo 1º. 

3. As Partes notificarão o Secretário-Geral do Conselho da Europa e o Secretário-Geral da 
OCDE (a seguir designados por «Depositários») de qualquer alteração que deva ser introduzida no 
Anexo A, resultante de modificação feita na lista mencionada no parágrafo 2º. A referida alteração 
produzirá efeito no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um prazo de três meses a contar da 
data da recepção da notificação pelo Depositário. 

4. A Convenção será igualmente aplicável, a contar da sua adoção, a quaisquer tributos de 
natureza idêntica ou similar que venham a ser estabelecidos num Estado Contratante após a entrada 
em vigor da Convenção relativamente a essa Parte, em aditamento aos tributos existentes constantes 
do Anexo A ou em sua substituição. Nesse caso, a Parte interessada notificará um dos Depositários 
da introdução do tributo em questão. 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 3º 

DEFINIÇÕES 

1. Para efeitos da presente Convenção, a não ser que o contexto exija interpretação diferente: 

a) as expressões «Estado requerente» e «Estado requerido» significam, respectivamente, 
qualquer Parte que solicite assistência administrativa em matéria tributária e qualquer Parte à qual 
essa assistência administrativa seja solicitada; 

b) o termo «tributo» significa qualquer tributo ou contribuição para a seguridade social visados 
pela presente Convenção em conformidade com o disposto no Artigo 2º. 

c) a expressão «crédito tributário» significa qualquer montante de tributo e bem assim os juros, 
multas administrativas e despesas de cobrança com ele conexas, que sejam devidos e ainda não 
tenham sido pagos; 

d) a expressão «autoridade competente» significa as pessoas e autoridades constantes do 
Anexo B; 

e) o termo «nacionais», relativamente a uma Parte, significa: 

i) todas as pessoas físicas que tenham a nacionalidade dessa Parte, e 

ii) todas as pessoas jurídicas, sociedades de pessoas, associações e outras entidades 
constituídas de harmonia com a legislação em vigor nessa Parte. 

Relativamente a uma Parte que apresente uma declaração para esse efeito, as expressões 
supramencionadas deverão ser entendidas no sentido das definições constantes do Anexo C. 
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2. Para efeitos da aplicação da Convenção por uma Parte, qualquer expressão não definida na 
Convenção terá, a não ser que o contexto exija interpretação diferente, o significado que lhe for 
atribuído pela legislação dessa Parte relativa aos tributos a que a Convenção se aplica. 

3. As Partes notificarão a um dos Depositários qualquer alteração a ser feita nos Anexos B e C. 
A referida alteração produzirá efeito no primeiro dia do mês imediatamente a seguir ao termo de um 
prazo de três meses a contar da data de recepção da notificação pelo Depositário em questão. 

CAPÍTULO III 

FORMAS DE ASSISTÊNCIA 

SEÇÃO 1 

TROCA DE INFORMAÇÕES 

ARTIGO 4º 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. De acordo com o disposto na presente Seção, as Partes trocarão quaisquer informações 
previsivelmente relevantes para a administração ou o cumprimento de suas legislações internas 
relativas aos tributos abrangidos pela presente Convenção. 

2. [Suprimido]  

3. Qualquer Parte pode indicar, mediante declaração dirigida a um dos Depositários, que, em 
conformidade com o seu direito interno, as autoridades respectivas podem informar os seus 
residentes ou nacionais antes de prestarem as informações que lhes digam respeito, nos termos do 
disposto nos Artigos 5º e 7º. 

ARTIGO 5º 

TROCA DE INFORMAÇÕES A PEDIDO 

1. A pedido do Estado requerente, o Estado requerido fornecer-lhe-á todas as informações 
visadas no Artigo 4º relativas a uma pessoa ou a uma transação determinada. 

2. Se as informações disponíveis nos arquivos do Estado requerido não lhe permitirem dar 
cumprimento ao pedido de informações, esse Estado deverá tomar todas as medidas necessárias a 
fim de fornecer ao Estado requerente as informações solicitadas. 

ARTIGO 6º 

TROCA AUTOMÁTICA DE INFORMAÇÕES 

Relativamente a determinadas categorias de casos e de acordo com os procedimentos que 
estabeleçam de comum acordo, duas ou mais Partes procederão automaticamente à troca de 
informações referidas no Artigo 4º. 

ARTIGO 7º 

TROCA ESPONTÂNEA DE INFORMAÇÕES 

1. Uma Parte fornecerá, sem pedido prévio, à outra Parte as informações de que tenha 
conhecimento, nas seguintes circunstâncias: 
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a) a primeira Parte mencionada tem razões para presumir que possa haver uma perda de 
receita tributária na outra Parte;  

b) uma pessoa sujeita a tributação obtém, na primeira Parte mencionada, uma redução ou 
isenção de tributo suscetível de gerar uma majoração de tributo ou uma sujeição a tributo na outra 
Parte; 

c) as transações comerciais entre uma pessoa sujeita a tributação em uma Parte e uma pessoa 
sujeita a tributação na outra Parte são conduzidas através de um ou mais países, de tal modo que daí 
pode resultar uma diminuição do tributo numa ou na outra Parte ou em ambas; 

d) uma Parte tem razões para presumir que uma redução de tributo possa resultar de 
transferências fictícias de lucros no seio de grupos de empresas; 

e) na sequência de informações fornecidas a uma Parte por outra Parte, a primeira Parte 
mencionada pôde recolher informações que se revelam de interesse para a determinação do tributo 
na outra Parte. 

2. Cada Parte tomará as medidas e implementará os procedimentos necessários para que as 
informações visadas no parágrafo 1º sejam disponibilizadas com vista à comunicação à outra Parte. 

ARTIGO 8º 

FISCALIZAÇÕES TRIBUTÁRIAS SIMULTÂNEAS 

1. A pedido de uma delas, duas ou mais Partes consultar-se-ão com vista à determinação dos 
casos e procedimentos que devam ser objeto de fiscalização tributária simultânea. Cada uma das 
Partes decidirá se pretende, ou não, participar de uma determinada fiscalização tributária simultânea. 

2. Para efeitos da presente Convenção, por fiscalização tributária simultânea entende-se a 
fiscalização levada a cabo em virtude de um acordo nos termos do qual duas ou mais Partes 
concordam em fiscalizar simultaneamente, cada uma delas no respectivo território, a situação 
tributária de uma ou mais pessoas, que se revista de interesse comum ou relacionado, com vista à 
troca de informações relevantes assim obtidas. 

ARTIGO 9º 

FISCALIZAÇÕES TRIBUTÁRIAS NO EXTERIOR 

1. A pedido da autoridade competente do Estado requerente, a autoridade competente do 
Estado requerido poderá autorizar representantes da autoridade competente do Estado requerente a 
presenciarem a parte apropriada da fiscalização tributária no Estado requerido. 

2. Se o pedido for aceito, a autoridade competente do Estado requerido dará conhecimento, 
logo que possível, à autoridade competente do Estado requerente da data e do local da fiscalização, 
da autoridade ou do funcionário encarregado dessa fiscalização, e bem assim dos procedimentos e 
condições exigidos pelo Estado requerido relativamente à realização da fiscalização. Todas as 
decisões relativas à realização da fiscalização tributária serão tomadas pelo Estado requerido. 

3. Uma Parte poderá informar um dos Depositários de sua intenção de não aceitar, como regra 
geral, os pedidos referidos no parágrafo 1º. Essa declaração poderá ser efetuada ou retirada em 
qualquer momento. 

ARTIGO 10 

INFORMAÇÕES CONTRADITÓRIAS 
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Se uma Parte obtiver de outra Parte informações sobre a situação tributária de uma pessoa 
que se lhe afigurem em contradição com as informações de que dispõe, comunicará o fato à Parte 
que tiver fornecido as informações. 

SEÇÃO II 

ASSISTÊNCIA À COBRANÇA 

ARTIGO 11 

COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

1. Com ressalva do disposto nos Artigos 14 e 15, a pedido do Estado requerente, o Estado 
requerido procederá à cobrança dos créditos tributários do primeiro Estado mencionado como se se 
tratasse dos seus próprios créditos tributários. 

2. O disposto no parágrafo 1º aplicar-se-á apenas aos créditos tributários que sejam objeto de 
um instrumento que permita a respectiva execução no Estado requerente e, salvo se as Partes 
interessadas acordarem de outro modo, não sejam impugnados. 

Todavia, se o crédito disser respeito a uma pessoa que não for residente do Estado 
requerente, o disposto no parágrafo 1º aplicar-se-á apenas se o crédito não for passível de 
impugnação, salvo se as Partes interessadas acordarem de outro modo. 

3. A obrigação da prestação de assistência com vista à cobrança de créditos tributários 
respeitantes a uma pessoa falecida ou ao seu espólio está limitada ao valor do espólio ou dos bens 
recebidos por cada um dos beneficiários do espólio, consoante o crédito seja cobrável do espólio ou 
dos respectivos beneficiários. 

ARTIGO 12 

MEDIDAS CAUTELARES 

A pedido do Estado requerente, o Estado requerido tomará medidas cautelares com vista à 
cobrança de um montante de tributo, ainda que o crédito seja impugnado ou o título executivo ainda 
não tenha sido emitido. 

ARTIGO 13 

DOCUMENTOS ANEXOS AO PEDIDO 

1. O pedido de assistência administrativa, apresentado nos termos desta Seção, será 
acompanhado por: 

a) uma declaração atestando que o crédito tributário diz respeito a um tributo visado pela 
Convenção e, no que se refere à cobrança, com ressalva do disposto no parágrafo 2º do artigo 11, 
não é nem pode ser impugnado, 

b) uma cópia oficial do título executivo do Estado requerente, e 

c) qualquer outro documento exigido para efeitos de cobrança ou de medidas cautelares. 

2. O título executivo do Estado requerente, se for o caso e em conformidade com as 
disposições em vigor no Estado requerido, será aceito, reconhecido, completado ou substituído logo 
que possível, a contar da data de recepção do pedido de assistência, por um título executivo no 
Estado requerido. 
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ARTIGO 14 

PRAZOS 

1. As questões respeitantes aos prazos para além dos quais o crédito tributário não pode ser 
exigido serão reguladas pela legislação do Estado requerente. O pedido de assistência incluirá 
informações quanto ao prazo referido. 

2. Os atos de cobrança realizados pelo Estado requerido na sequência de um pedido de 
assistência e que, de acordo com a legislação deste Estado, teriam como efeito a suspensão ou a 
interrupção do prazo mencionado no parágrafo 1º, terão o mesmo efeito face à legislação do Estado 
requerente. O Estado requerido informará o Estado requerente sobre tais atos. 

3. Em qualquer caso, o Estado requerido não é obrigado a dar cumprimento a um pedido de 
assistência que seja formulado depois de decorrido um período de 15 (quinze) anos a contar da data 
do título executivo original. 

ARTIGO 15 

PRIVILÉGIOS 

O crédito tributário para cuja cobrança é prestada assistência não se beneficiará, no Estado 
requerido, de nenhum dos privilégios especialmente conexos com os créditos tributários desse 
Estado, ainda que o processo de cobrança utilizado seja o mesmo aplicável aos seus próprios 
créditos tributários. 

ARTIGO 16 

PAGAMENTO DIFERIDO 

O Estado requerido poderá permitir o diferimento ou o escalonamento do pagamento, se a sua 
legislação ou prática administrativa o permitirem em circunstâncias similares, devendo, porém, 
informar previamente o Estado requerente. 

SEÇÃO III 

NOTIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

ARTIGO 17 

NOTIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

1. A pedido do Estado requerente, o Estado requerido notificará ao destinatário os documentos, 
incluindo os que digam respeito a decisões judiciais, emanados do Estado requerente e que digam 
respeito a um tributo abrangido pela presente Convenção. 

2. O Estado requerido procederá à notificação dos documentos: 

a) de acordo com o procedimento previsto pela sua legislação interna relativa à notificação de 
documentos de natureza substancialmente similar; 

b) na medida do possível, de acordo com um procedimento especial solicitado pelo Estado 
requerente, ou segundo o procedimento mais aproximado previsto pela respectiva legislação interna. 

3. Uma Parte pode promover a notificação de um documento, diretamente, por via postal, a 
uma pessoa que se encontre dentro do território de outra Parte. 
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4. Nenhuma disposição da Convenção poderá ser interpretada no sentido de invalidar uma 
notificação de documentos efetuada por uma Parte em conformidade com a respectiva legislação. 

5. Quando um documento é notificado nos termos do presente Artigo, não é exigida a 
respectiva tradução. Todavia, se for presumível que o destinatário não conhece a língua na qual o 
documento está redigido, o Estado requerido promoverá a respectiva tradução ou um resumo na sua 
língua oficial ou numa das suas línguas oficiais. Alternativamente, poderá solicitar ao Estado 
requerente que o documento seja traduzido ou acompanhado de um resumo numa das línguas 
oficiais do Estado requerido, do Conselho da Europa ou da OCDE. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS DIVERSAS FORMAS DE ASSISTÊNCIA 

ARTIGO 18 

INFORMAÇÕES A SEREM PRESTADAS PELO ESTADO REQUERENTE 

1. Um pedido de assistência indicará, quando for o caso: 

a) a autoridade ou agência que originou o pedido formulado pela autoridade competente; 

b) o nome, endereço ou quaisquer outros elementos que possibilitem a identificação da pessoa 
relativamente à qual o pedido é formulado; 

c) no caso de um pedido de informação, a forma como o Estado requerente deseja receber a 
informação de modo a satisfazer às suas necessidades; 

d) no caso de um pedido de assistência para fins de cobrança ou de medidas cautelares, a 
natureza do crédito tributário, os elementos constitutivos do crédito e os bens sobre os quais a 
cobrança pode ser efetuada; 

e) no caso de um pedido de notificação de documentos, a natureza e o objeto do documento a 
notificar; 

f) se o pedido é conforme com a legislação e a prática administrativa do Estado requerente e 
se se justifica face às exigências do Artigo 21, parágrafo 2º, alínea g). 

2. O Estado requerente comunicará ao Estado requerido quaisquer outras informações 
relevantes relativas ao pedido de assistência logo que tenha conhecimento das mesmas. 

ARTIGO 19 

[SUPRIMIDO] 

ARTIGO 20 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 

1. Se o pedido de assistência for atendido, o Estado requerido informará o Estado requerente, 
logo que possível, sobre as medidas tomadas e bem assim sobre o resultado da assistência 
prestada. 

2. Se o pedido for rejeitado, o Estado requerido informará ao Estado requerente logo que 
possível, indicando os motivos da rejeição. 
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3. No caso de um pedido de informação, se o Estado requerente tiver especificado a forma 
como deseja receber a informação e o Estado requerido estiver apto a fazê-lo, esse Estado prestará 
a informação segundo a forma solicitada. 

ARTIGO 21 

PROTEÇÃO DAS PESSOAS E LIMITES À OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA 

1.Nenhuma disposição da presente Convenção poderá afetar os direitos e as salvaguardas 
garantidos às pessoas pela legislação ou pela prática administrativa do Estado requerido. 

2.Salvo no que diz respeito ao Artigo 14, as disposições da presente Convenção não poderão 
ser interpretadas no sentido de impor ao Estado requerido a obrigação de: 

a)tomar medidas em desacordo com sua legislação ou sua prática administrativa, ou com a 
legislação ou a prática administrativa do Estado requerente; 

b)tomar medidas que sejam contrárias à ordem pública; 

c)fornecer informações que não possam ser obtidas com base na sua própria legislação ou 
prática administrativa, ou na legislação ou prática administrativa do Estado requerente; 

d)fornecer informações suscetíveis de revelar um segredo comercial, industrial, profissional ou 
um processo comercial, ou informações cuja divulgação seja contrária à ordem pública; 

e)prestar assistência administrativa, se e na medida em que se considere que a tributação do 
Estado requerente é contrária aos princípios tributários geralmente aceitos, ou às disposições de uma 
convenção destinada a evitar a dupla tributação ou de qualquer outra convenção celebrada com o 
Estado requerente; 

f)prestar assistência administrativa tendo em vista a implementação ou o cumprimento de uma 
disposição da legislação tributária do Estado requerente, ou a satisfação de uma obrigação conexa, 
que seja discriminatória face a um nacional do Estado requerido em confronto com um nacional do 
Estado requerente em idênticas circunstâncias; 

g)prestar assistência administrativa, se o Estado requerente não tiver esgotado todas as 
medidas razoáveis previstas pela sua legislação ou prática administrativa, salvo se o recurso a tais 
medidas causar dificuldades desproporcionais; 

h)prestar assistência à cobrança nos casos em que os encargos administrativos para esse 
Estado sejam claramente desproporcionais face aos benefícios que possam ser obtidos pelo Estado 
requerente.  

3.Se o Estado requerente solicitar informações ao abrigo da presente Convenção, o Estado 
requerido recorrerá aos poderes de que dispõe para obter as informações solicitadas, mesmo que o 
Estado requerido não necessite dessas informações para os seus próprios fins tributários. A 
obrigação constante do período anterior está sujeita aos limites previstos na presente Convenção, 
mas tais limites, designadamente os limites previstos nos parágrafos 1º e 2º, não devem, em caso 
algum, ser interpretados no sentido de permitir que o Estado requerido se recuse a prestar tais 
informações pelo simples fato de essas informações não se revestirem de interesse para si, no 
âmbito interno. 

4.As disposições da presente Convenção, designadamente o disposto nos parágrafos 1º e 2º, 
não poderão em caso algum ser interpretadas no sentido de permitir que o Estado requerido se 
recuse a prestar informações unicamente porque essas são detidas por um banco, outra instituição 
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financeira, um mandatário ou por uma pessoa agindo na qualidade de agente ou fiduciário, ou porque 
essas informações são conexas com os direitos de propriedade de uma pessoa. 

ARTIGO 22 

SIGILO 

1. Quaisquer informações obtidas por uma Parte nos termos da presente Convenção serão 
consideradas sigilosas e protegidas do mesmo modo que as informações obtidas com base na 
legislação interna dessa Parte e, na medida necessária para garantir o nível necessário de proteção 
de dados de caráter pessoal, em conformidade com as salvaguardas exigidas por força da legislação 
interna da Parte que presta as informações e por ela especificadas.  

2. Em qualquer caso, as referidas informações só poderão ser comunicadas às pessoas ou 
autoridades (incluindo tribunais e órgãos de administração ou supervisão) encarregadas do 
lançamento, arrecadação, ou cobrança dos tributos dessa Parte, ou dos procedimentos de execução 
ou persecução, ou das decisões de recursos relativos a esses tributos, ou da supervisão das 
atividades precedentes. Apenas as pessoas ou autoridades referidas acima poderão utilizar essas 
informações e exclusivamente para os fins acima mencionados. Não obstante o disposto no 
parágrafo 1º, essas informações poderão ser reveladas no decurso de audiências públicas de 
tribunais ou em decisões judiciais relativas a esses tributos. 

3. Se uma Parte tiver formulado uma reserva nos termos previstos na alínea a) do parágrafo 1º 
do Artigo 30, qualquer outra Parte que obtenha informações da primeira Parte mencionada não 
poderá utilizá-las para efeitos de um tributo incluído numa categoria objeto de reserva. De igual 
modo, a Parte que formulou a reserva não poderá utilizar, para efeitos de um tributo incluído na 
categoria objeto de reserva, as informações obtidas nos termos do disposto na presente Convenção. 

4. Não obstante o disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º, as informações obtidas por uma Parte 
poderão ser utilizadas para outros fins, quando a utilização de tais informações para esses fins seja 
possível, de acordo com a legislação da Parte que forneceu as informações, e a autoridade 
competente dessa Parte autorize essa utilização. As informações fornecidas por uma Parte a outra 
Parte podem ser transmitidas por esta a uma terceira Parte, sujeita a autorização prévia da 
autoridade competente da primeira Parte mencionada. 

ARTIGO 23 

PROCEDIMENTOS JUDICIAIS 

1. As ações relativas às medidas tomadas pelo Estado requerido de acordo com o disposto na 
presente Convenção serão instauradas apenas na instância competente desse Estado. 

2. As ações relativas às medidas tomadas pelo Estado requerente de acordo com o disposto 
na presente Convenção, particularmente aquelas que, em matéria de cobrança, dizem respeito à 
existência ou ao montante do crédito tributário ou ao título executivo, serão instauradas apenas na 
instância competente desse Estado. Se tal ação for instaurada, o Estado requerente informará 
imediatamente o Estado requerido, que suspenderá a ação enquanto aguarda a decisão da instância 
em questão. Todavia, o Estado requerido, se o Estado requerente o solicitar, tomará medidas 
cautelares para resguardar a cobrança. O Estado requerido poderá também ser informado sobre tal 
ação por qualquer pessoa interessada. Quando do recebimento da informação em causa, o Estado 
requerido consultará, se necessário, o Estado requerente sobre a matéria. 

3. Assim que tenha sido pronunciada sentença definitiva sobre a ação instaurada, o Estado 
requerido ou o Estado requerente, consoante o caso, notificará o outro Estado da decisão proferida e 
as respectivas implicações quanto ao pedido de assistência. 

CAPÍTULO V 
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DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

ARTIGO 24 

IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO 

1. As Partes comunicar-se-ão, através das respectivas autoridades competentes, tendo em 
vista a implementação da presente Convenção. As autoridades competentes poderão comunicar-se 
diretamente para este efeito e autorizar as autoridades a elas subordinadas a agir em seu nome. As 
autoridades competentes de duas ou mais Partes poderão estabelecer de comum acordo o modo de 
aplicação da Convenção. 

2. Quando o Estado requerido considerar que a aplicação da presente Convenção, num caso 
concreto, poderia ter consequências sérias e indesejáveis, as autoridades competentes do Estado 
requerido e do Estado requerente consultar-se-ão e esforçar-se-ão por resolver a situação através de 
acordo mútuo. 

3. Um órgão coordenador constituído por representantes das autoridades competentes das 
Partes acompanhará, sob a égide da OCDE, a implementação da Convenção e bem assim o seu 
desenvolvimento. Para este efeito, o órgão de coordenação recomendará qualquer medida suscetível 
de contribuir ainda mais para a consecução dos objetivos gerais da Convenção. Particularmente, 
deverá agir como um fórum para o estudo de novos métodos e procedimentos tendentes a 
incrementar a cooperação internacional em matéria tributária e, se for o caso, poderá recomendar 
revisões ou emendas à Convenção. Os Estados que assinaram, mas ainda não ratificaram, aceitaram 
ou aprovaram a Convenção, poderão fazer-se representar nas reuniões do órgão de coordenação 
como observadores. 

4. Uma Parte pode solicitar ao órgão de coordenação a emissão de pareceres quanto à 
interpretação das disposições da Convenção. 

5. Se se suscitarem dificuldades ou dúvidas entre duas ou mais Partes quanto à 
implementação ou à interpretação da Convenção, as autoridades competentes dessas Partes 
esforçar-se-ão por resolver a questão através de acordo amigável. O entendimento acordado será 
comunicado ao órgão coordenador. 

6. O Secretário-Geral da OCDE informará as Partes e os Estados signatários que ainda não 
ratificaram, aceitaram ou aprovaram a Convenção sobre os pareceres emitidos pelo órgão de 
coordenação em conformidade com o disposto no parágrafo 4º e nos acordos de procedimento 
amigável celebrados nos termos do parágrafo 5º. 

ARTIGO 25 

LÍNGUAS 

Os pedidos de assistência e as respectivas respostas serão redigidos numa das línguas oficiais 
da OCDE e do Conselho da Europa ou em qualquer outra língua acordada bilateralmente entre as 
Partes interessadas. 

ARTIGO 26 

CUSTOS 

Salvo se as Partes interessadas acordarem de outro modo, por via bilateral: 

a) os custos ordinários incorridos em conexão com a prestação de assistência ficarão a cargo 
do Estado requerido; 
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b) os custos extraordinários incorridos em conexão com a prestação de assistência ficarão a 
cargo do Estado requerente. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 27 

OUTROS ACORDOS INTERNACIONAIS 

1. As possibilidades de assistência proporcionadas pela presente Convenção não limitarão 
nem serão limitadas pelas que decorram de acordos internacionais celebrados ou que venham a ser 
celebrados entre as Partes interessadas ou de outros instrumentos que respeitem à cooperação em 
matéria tributária. 

2. Não obstante o disposto no parágrafo 1º, as Partes que sejam Estados Membros da União 
Europeia poderão aplicar, nas suas relações recíprocas, as modalidades de assistência 
proporcionadas pela Convenção, na medida em que permitam uma cooperação mais ampla do que 
as modalidades previstas pelas regras aplicáveis da União Europeia. 

ARTIGO 28 

ASSINATURA E ENTRADA EM VIGOR DA CONVENÇÃO 

1. A presente Convenção estará aberta para assinatura pelos Estados Membros do Conselho 
da Europa e pelos países membros da OCDE. Está sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação. Os 
instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto de um dos Depositários. 

2. A presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses a contar da data na qual cinco Estados tenham manifestado o seu 
consentimento no sentido da respectiva vinculação à Convenção em conformidade com o disposto no 
parágrafo 1. 

3. No que diz respeito a qualquer Estado Membro do Conselho da Europa ou país membro da 
OCDE que manifeste posteriormente o seu consentimento no sentido da respectiva vinculação à 
Convenção, esta entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de três 
meses a contar da data de depósito do instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação. 

4. Qualquer Estado Membro do Conselho da Europa ou qualquer país membro da OCDE que 
se torne Parte da Convenção após a entrada em vigor do Protocolo que altera a presente Convenção, 
aberto para assinatura em 27 de maio de 2010 (o “Protocolo de 2010”), será uma Parte da 
Convenção conforme alterada por esse Protocolo, salvo se manifestar intenção diferente mediante 
notificação, por escrito, dirigida a um dos Depositários.  

5. Após a entrada em vigor do Protocolo de 2010, qualquer Estado não membro do Conselho 
da Europa ou da OCDE pode solicitar que lhe seja endereçado convite com vista à assinatura e à 
ratificação da presente Convenção conforme alterada pelo Protocolo de 2010. Qualquer pedido neste 
sentido deverá ser dirigido a um dos Depositários, que o transmitirá às Partes. O Depositário 
informará igualmente o Comitê de Ministros do Conselho da Europa e o Conselho da OCDE. A 
decisão de convidar os Estados que solicitem tornar-se Partes da presente Convenção será tomada 
mediante consenso das Partes da Convenção, por meio do órgão de coordenação. Relativamente a 
cada Estado que ratifique a Convenção conforme alterada pelo Protocolo de 2010, nos termos do 
presente parágrafo, a presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um período de três meses a contar da data de depósito do instrumento de ratificação junto 
de um dos Depositários. 
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6.As disposições da presente Convenção, conforme alterada pelo Protocolo de 2010, 
produzirão efeitos no que diz respeito à assistência administrativa abrangendo os exercícios fiscais 
com início em ou após 1 de janeiro do ano seguinte àquele em que a Convenção, conforme alterada 
pelo Protocolo de 2010, entrou em vigor no que diz respeito a uma das Partes ou, na ausência de 
exercício fiscal, serão aplicáveis à assistência administrativa respeitante a obrigações fiscais geradas 
em ou após 1 de janeiro do ano seguinte àquele em que a Convenção, conforme alterada pelo 
Protocolo de 2010, entrar em vigor no que diz respeito a uma das Partes. Duas ou mais Partes 
poderão acordar que a Convenção, conforme alterada pelo Protocolo de 2010, produzirá efeitos no 
que diz respeito à assistência administrativa relativa a exercícios fiscais ou a obrigações tributárias 
anteriores. 

7. Não obstante o disposto no parágrafo 6º, as disposições da presente Convenção, conforme 
alterada pelo Protocolo de 2010, produzirão efeitos a partir da data da sua entrada em vigor em 
relação a uma Parte, no que respeita a questões tributárias que envolvam uma conduta intencional 
passível de ação penal por força do direito penal da Parte requerente, relativamente a exercícios 
fiscais ou a obrigações tributárias anteriores 

ARTIGO 29 

APLICAÇÃO TERRITORIAL DA CONVENÇÃO 

1. No momento da assinatura ou do depósito do respectivo instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação, cada Estado poderá especificar qual o território ou territórios a que a 
presente Convenção se aplica. 

2. Qualquer Estado poderá, em qualquer data posterior, mediante declaração dirigida a um dos 
Depositários, tornar a aplicação da presente Convenção extensiva a qualquer outro território 
especificado na declaração. No que respeita ao referido território, a Convenção entrará em vigor no 
primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses a contar da data de recepção da 
declaração pelo Depositário. 

3. Qualquer declaração feita nos termos de um dos dois parágrafos precedentes poderá ser 
suspensa, no que respeita a qualquer território especificado na referida declaração, mediante 
notificação dirigida a um dos Depositários. A suspensão produzirá efeito no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses a contar da data de recepção da notificação pelo 
Depositário. 

ARTIGO 30 

RESERVAS 

1. No momento da assinatura ou do depósito do respectivo instrumento de ratificação, 
aceitação ou aprovação, ou em qualquer data posterior, qualquer Estado poderá declarar que se 
reserva o direito de: 

a) não prestar qualquer forma de assistência em relação aos tributos de outras Partes incluídos 
numa das categorias enunciadas na alínea b) do parágrafo 1º do Artigo 2º, desde que a referida Parte 
não tenha incluído no Anexo A da Convenção nenhum dos seus próprios tributos dessa categoria; 

b) não prestar assistência em matéria de execução de créditos tributários, ou de multas 
administrativas, em relação a todos os tributos ou em relação apenas aos tributos de uma ou de mais 
categorias enunciadas no parágrafo 1º do Artigo 2º; 

c) não prestar assistência relativamente a qualquer crédito tributário existente à data da 
entrada em vigor da Convenção nesse Estado, ou, se tiver sido previamente formulada uma reserva 
nos termos do disposto na alínea a) ou na alínea b), à data da suspensão da referida reserva em 
relação aos tributos da categoria em questão; 
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d) não prestar assistência em matéria de notificação de documentos em relação a todos os 
tributos, ou apenas em relação aos tributos de uma ou mais categorias enunciadas no parágrafo 1º 
do Artigo 2º; 

e) não aceitar as notificações por via postal, de acordo com o disposto no parágrafo 3º do 
Artigo 17. 

f)  aplicar o disposto no parágrafo 7º do Artigo 28 exclusivamente no caso de assistência 
administrativa que abranja os exercícios fiscais com início em ou após 1 de janeiro do terceiro ano 
anterior àquele em que Convenção, conforme alterada pelo Protocolo de 2010, entrou em vigor no 
que diz respeito a uma Parte, ou, na ausência de exercício fiscal, no caso de assistência 
administrativa relativa a obrigações tributárias geradas em ou após 1º de janeiro do terceiro ano 
anterior àquele em que a Convenção, conforme alterada pelo Protocolo de 2010, entrou em vigor no 
que diz respeito a uma Parte. 

2. Não será admitida qualquer outra reserva. 

3. Após a entrada em vigor da Convenção em relação a uma Parte, essa Parte poderá formular 
uma ou mais reservas mencionadas no parágrafo 1º, que não tenha formulado no momento da 
ratificação, aceitação ou aprovação. Tais reservas entrarão em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
ao termo de um período de três meses a contar da data de recepção da reserva por um dos 
Depositários. 

4. Qualquer Parte que tenha formulado uma reserva nos termos dos parágrafos 1º e 3º poderá 
suspendê-la, total ou parcialmente, mediante notificação dirigida a um dos Depositários. A suspensão 
produzirá efeito na data de recepção da notificação pelo Depositário. 

5. Uma Parte que tenha formulado uma reserva relativamente a uma disposição da presente 
Convenção não poderá requerer a aplicação dessa disposição por outra Parte. Todavia, se a reserva 
for parcial, poderá requerer a aplicação da disposição nos termos da respectiva aceitação. 

ARTIGO 31 

DENÚNCIA 

1. Qualquer Parte poderá denunciar a presente Convenção, a qualquer momento, mediante 
notificação dirigida a um dos Depositários. 

2. A denúncia produzirá efeito no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de três 
meses a contar da data de recepção da notificação pelo Depositário. 

3. A Parte que denunciar a presente Convenção manter-se-á vinculada ao disposto no Artigo 
22 enquanto permanecerem na sua posse quaisquer documentos ou informações obtidos sob a 
Convenção. 

ARTIGO 32 

DEPOSITÁRIOS E SUAS FUNÇÕES 

1. O Depositário, junto do qual tenha sido levado a efeito um ato, uma notificação ou uma 
comunicação, notificará aos Estados Membros do Conselho da Europa e aos países membros da 
OCDE e a qualquer Parte da presente Convenção: 

a) qualquer assinatura; 

b) o depósito de qualquer instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação; 
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c) a data de entrada em vigor da presente Convenção em conformidade com o disposto nos 
Artigos 28 e 29; 

d) qualquer declaração formulada por força do disposto no parágrafo 3º do Artigo 4º ou do 
parágrafo 3º do Artigo 9º e a suspensão da referida declaração; 

e) qualquer reserva formulada por força do disposto no Artigo 30 e a suspensão de qualquer 
reserva efetuada de acordo com o disposto no parágrafo 4º do Artigo 30; 

f) qualquer notificação recebida por força do disposto nos parágrafos 3º ou 4º do Artigo 2º, no 
parágrafo 3º do Artigo 3º, no Artigo 29 ou no parágrafo 1º do Artigo 31; 

g) qualquer outro ato, notificação ou comunicação relativos à presente Convenção. 

2. O Depositário que receba uma comunicação ou que efetue uma notificação em 
conformidade com o disposto no parágrafo 1º informará imediatamente o outro Depositário. 

EM TESTEMUNHO DO QUAL, os signatários, devidamente autorizados para tanto, assinaram a 
presente Convenção. 

FEITO EM Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1988, em inglês e francês, sendo os dois textos 
igualmente autênticos, em dois exemplares, um dos quais será depositado nos arquivos do Conselho 
da Europa e o outro nos arquivos da OCDE. Os Secretários Gerais do Conselho da Europa e da 
OCDE entregarão cópias autenticadas a cada um dos Estados Membros do Conselho da Europa e 
dos países membros da OCDE. 
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Anexo A - Tributos em relação aos quais a Convenção se aplica  

(Parágrafo 2º do artigo 2º da Convenção) 

Anexo B – Autoridades competentes  

(Parágrafo 1º do artigo 3.º da Convenção) 

Anexo C – Definição do termo “nacional” para efeitos da Convenção  

(Parágrafo 1º do artigo 3.º da Convenção) 
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ANEXO C - AGREEMENT ON EXCHANGE OF INFORMATION ON TAX MATTERS 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 


